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1 9 9 3 GOIÂNIA, 15 DE MARÇO DE 1993 SEGUNDA-FEIRA 

LEI N2  7.181, 
DE 18 DE FEVEREIRO DE 1993 

"Introduz modificações da Lei n9 
6,966, de 12.06.91, e dá outras 
providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
APROVA E EU PROMULGO A SEGUINTE 
LEI: 

Art. 1" - Os artigos 9', e seus §§ 19'e 24, 
10 e seu parágrafo único, 13, 14, 19, 25 e 37, 
da Lei n4  6.966, de 12 de junho de 1.991, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 9' - Ficam criados 4 (quatro) Con-
selhos Tutelares, permanentes e autônomos, 
não jurisdicionados, integrados por 5 (cinco) 
Membros eleitos para o mandato de 3 (três) 
anos, permitida uma recondução, e que exer-
cerão as atividades de 'zelar pelo cumpri-
mento dos direitos da criança e do adoles-
cente. 

§ 10 - Os Conselhos Tutelares serão 
organizados dentro dos seguintes critérios: 

I - Um Conselho Tutelar para cada re-
gião correspondente a um ponto cardeal; 

II - Instalação gradativa, priorizando-se 
., as áreas onde se encontrem grandes con-

centrações habituais de crianças e adoles-
.centes, e, subsidiariamente, em áreas de 
fácil acesso para a população carente; 

III - Funcionamento ininterrupto, inclusi 
ve em finais de semana e feriados, obedeci 
da a escala de rodízio entre seus membros; 

IV - Deslocamento, sempre que neces 
sérios, de parte ou da totalidade dos mem 
bros do Conselho, pari fiscalização de sua 
iniciativa ou na apuração de denúncias. 

§ 2' - Os Conselhos Tutelaresterão uma 
coordenação centralizada, que será exercida 
por qualquer dos Conselheiros, eleito por 
maioria simples". 

"Art. 10 - Os Conselheiros serão escolhi-
dos pela comunidade local, em proCesso de 
escolha sob a responàabilidade do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, e a fiscalização do Ministério Públi-
co do Estado de Goiás. 
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Parágrafo Único - Podem votar os 
maiores de dezesseis anos, inscritos como 
eleitores no Município até três meses antes 
da escolha". 

"Art. 13 - Somente poderão concorrer à 
escolha os candidatos que preencham, até o 
encerramento das inscrições, os seguintes 
requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral;,  
II - idade superior a vinte e um anos; 
III - residir no Município; 
IV - reconhecida experiência na área 

de defesa ou atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente". 

"Art. 14 - A candidatura deve ser regis-
trada no prazo de três meses antes da esco-
lha, mediante apresentação de requerimen-
to endereçado ao presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, acompanhado de prova de atendi-
mento dos requisitos estabelecidos no artigo 
anterior" 

"Art. 19 - A escolha será convocada 
pelo presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente seis 
meses antes do término dos mandatos dos 
membros dos Conselhos Tutelares, median-
te edital publicado na imprensa local". 

"Art. 25 - Concluída a apuração dás 
votos, o presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
proclamará o resultado da escolha, mandan-
do publicar os nomes dos candidatos, núme-
ro de sufrágios recebidos e o resultado da 
escolha. 

§ 1° - Os cinco primeiros colocados 
serão considerados escolhidos, ficando os 
demais, observada a ordem de votação, na 
condição de suplentes. 

§ 2° - Havendo empate na votação, 
será considerado escolhido o candidato mais 
idoso. 

§ 3° - Os escolhidos serão nomeados 
pelo presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, to-
mando posse no cargo de conselheiro no dia 
seguinte ao término do mandato de seus 
antecessores. 

§ 4° - Ocorrendo vacância do cargo, • 
assumirá o suplente que houver obtido o 
maior número de votos". 

"Art. 37 - No prazo de seis meses, 
contados da publicação desta lei, realizar-
se-á a primeira escolha para os Conselhos 
Tutelares, observando-se a convocação pre-
vista nesta lei". 

Art. 2° - O Parágrafo único do Art. 52, da 
Lei n° 6.966, de 12 de junho de 1991, passa 
a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo Único - Fica instituído o 
Fundo Municipal para a Criança e o Adoles-
cente, que tem como receita: 

a) contribuições ao Fundo Municipal 
para a Criança e o Adolescente referidas no 
Art. 260, da Lei Federal n° 8.242, de 12 de 
outubro de 1991; 

b) contribuições dos governos e orga-
nismos internacionais e estrangeiros; 

c) recursos destinados ao Fundo Mu-
nicipal no Orçamento do Município; 

d) doações, auxílios, contribuições e 
legados que lhe venham a ser destinados; 

e) o resultado de aplicações no merca-
do financeiro, observada a legislação perti-
nente; 

f) os valores provenientes de multas 
decorrentes de condenações em ações civis 
ou de imposição de penalidades administra-
tivas previstas na Lei Federal n° 8.069/90; 

g) outros recursos que lhe forem des-
tinados". 

Art.32 - Ficam revogados os artigos 11, 
12, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23 e 24 da Lei 
n° 6.966, de 12 de junho de 1991. 

Art. 42  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos 
dezoito dias do mês de fevereiro de 1993. 

MÁRIO GHANNAM 
Presidente 

DECRETOS:.: 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO N2  002, 

DE 05 DE MARÇO DE 1993 

"Abre • Créditos Adicionais de 
Natureza Suplementar". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 43 e seus parágrafos, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, e inciso IV, do artigo 7°, da Lei n° 7.167, 
de 29 de dezembro de 1992, 

DECRETA: 

Art. 12  - É aberto à Secretaria do Go-
verno Municipal 01 (hum) Crédito Adicional 
de Natureza Suplementar, no montante de 
Cr$ 6.023.973.000,00 (seis bilhões, vinte e  

três milhões, novecentos'e setenta e três mil 
cruzeiros), correspondente a 42.067,1619 
UROMGs (quarenta e duas mil, sessenta e 
sete vírgula dezesseis dezenove Unidades 
de Referência Orçamentária do Município de 
Goiânia), destinado a constituir reforço da 
seguinte dotação da vigente Lei de Meios: 

1100 - SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
1101 - 13.76.031.1031 - 4311.00-80 
	  Cr$ 6.023.973.000,00 

	

TOTAL 	  Cr$ 6.023.973.000,00 

Art. 2° - O crédito aberto pelo artigo 
anterior será coberto com recursos proveni-
entes da expectativa de excesso de arreca-
dação, da ordem de Cr$ 6.023.973.000,00 
(seis bilhões, vinte e três milhões, novecen-
tos e setenta e três mil cruzeiros), oriundos 
do Ministério do Bem Estar Social, ampara-
dos pela Portaria n° 088, de 22/01/93. 

Art. 32  - Em decorrência do disposto no 
artigo 12  deste decreto, é o Presidente do 
Instituto de Planejamento Municipal autoriza-
do a abrir 01 (hum) Crédito Adicional de 
Natureza Suplementar, no valor de Cr$ 
6.023.973.000,00 (seis bilhões, vinte e três 
milhões, novecentos e setenta e três mil 
cruzeiros), correspondente a 42.067,1619 
UROMGs (quarenta e duas mil, sessenta e 
sete vírgula dezesseis dezenove Unidades 
de Referência Orçamentária do Município de 
Goiânia), destinado a constituir reforço .da 
seguinte dotação da vigente Lei de Meios: 

4100 - INSTITUTO DE PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL 

4101- 13.76.031.1032 - 4324.00-22 
	 Cr$ 6.023.973.000,00 

	

TOTAL 	 Cr$ 6.023.973.000,00 

Art. 4° - O crédito aberto pelo artigo 3° 
- será coberto com recursos provenientes da 
expectativa de excesso de arrecadação, da 
ordem de Cr$ 6.023.973.000,00 (seis bilhões, 
vinte e três milhões, novecentos e setenta e 
três mil cruzeiros), oriundos do Crédito Adici-
onal de Natureza Suplementar ao elemento 
de despesa-Auxílios para Despesas de Ca-
pital - destinado ao Instituto de Planejamento 
Municipal - IPLAN, aberto pelo artigo 12  deste 
decreto. 

Art. 52  - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 05 dias do mês de março de 
1993. 
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DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  428, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE exone-
rar, a pedido, ELIAS RASSI NETO do cargo, 
em comissão, de Superintendente da Funda-
ção Municipal de Desenvolvimento Comuni-
tário-FUM DEC, a partir de 02 de fevereiro de 
1993. 

GABINETE .DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 12 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
- Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  444, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE autorizar 
JOSÉ CARLOS XAVIER, Assessor Especi-
al do Prefeito, a empreender viagem à cidade 
de São Paulo-SP, nos dias 14 e 15 de feve-
reiro de 1993, em objeto de serviço desta 
Prefeitura, é, de consequência, com funda-
mento no artigo 52, parágrafo único, inciso I, 
do Decreto n2  302, de 29 de maio de 1984, 
atribuir-lhe diárias no valor global de Cr$ 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), 
correndo a despesa à conta de dotação es-
pecífica do Orçamento em vigor. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N4  445, 
DE 16 DE FÉVEREiR0 DE.1993 

• O PREFEITO DE GOIÂNIÃ, nq'uso de 
suas atribUições legais; RESOLVE nomear 

 REINALDO RAS'SÔSW1i14.ÈOPT 
pará exercer o cargo,' er'n cornit'ão; dê die- • 
fe de Gabinete, gienbolo CC-1•;126atégoriá, 
dá Superintehdênciáda Fundaçã Ivlúnicipál 
de Desenvolvirhento'Cbmunitáriã-FUM DEC, 
á partir de 16 de fevereiro de-1993: • 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  446, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE, nos ter-
mos do artigo 52, da Lei Complementar n2  
011, de 11 de maio de 1992 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de 
Goiânia, redistribuir a servidora MARIA DAS 
DORES MARTINS, Agente de Serviços Ad-
ministrativos "I", Padrão "B", da Administra-
ção Direta -Secretaria do Governo Municipal 
para a Administração Indireta - Departamen-
to de Estradas de Rodagem do Município de 
Goiânia - DE R MU, a partir de 09 de fevereiro 
de 1993. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo. Municipal 

DECRETO N2  450, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas. atribuições legais, RESOLVE dispen-
sar TERCÍLIO DE OLIVEIRA MACHADO 
da função de confiança de Chefe do Núcleo 
de Encargos e Benefícios, símbolo FG-3, 3' 
categoria, da Coordenadoria de Assistência 
e Previdência, da Secretaria da Administra-
ção, a partir de 09 de fevereiro de 1993. 

' - GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO Nii451, 
DE 16'DE FEVEREIRO DE 1993 - 

O PRÊ F E ITO bUGÔ'IÁS IA, nó uso de . 
suas-atribuiçoes legais e a vista do contido no " .  

Processo n2  587.963-9/93, RESOLVE man-
ter à disposição da Justiça Eleitoral, com 
todos os direitos e vantagens de seu cargo e 
com ônus para a origem, as servidoras 
GISLENE GOMES CHAVES CAMPOS, do 
Quadro de Pessoal da COMURG - Compa-
nhia de Urbanização de Goiânia, ECILANE 
SANTOS COSTA, do Quadro de Pessoal da 
COMPAV - Companhia de Pavimentação do 

. Município de Goiânia, MIRIAN.FÉLIX DE 
OLIVEIRA A. E SOUZA, SÔNIA MARIA 
REIS, VILMA ROSA DE OLIVEIRA e 
OSCALINA MARIA DE JESUS FERREIRA, 
lotadas na Secretaria Municipal dá Adminis-
tração, durante o período de 12  de janeiro a 
31 de dezembro de 1993. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  453, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo n2  599.999-5/93, RESOLVE exo-
nerar, a pedido, o servidor JOÃO JOSÉ 
FILHO, do cargo de Motorista II, Grau B-5, 
Padrão "A", do Quadro de Pessoal regido 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Goiânia, a partir de 12  de feve-
reiro de 1993. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI GAMAR= BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  461, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE dispen-
sar BENEDITO BONIFÁCIO da função de 
confiança de Chefe do Núcleo de Cadastro e 
Lotação, símbolo FG-2, 2a. categoria, da 
Coordenadoria do Sistema de Pessoal, da 
Secretaria da Administração, a partir de 12  de 
março de 1993. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereirq de 
1993. 

-DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA.  
Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N2  464, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE dispen-
sar BATISTA DONIZETE ALVES da função 
de 'confiança de Chefe do Núcleo de Manu-
tenção e Reparos, símbolo FG-2, 2' catego-
ria, da Coordenadoria de Transportes, da 
Secretaria da Administração, a partir de 14  de 
fevereiro de 1993. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  467, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, R ESOLVEtornar senil 
efeito o Decreto ri° 172, de 11 de janeiro de 
1993, que nomeou ROBERTO MAIA 
ARANTES para exercer o cargo, em comis-
são, de Chefe da Coordenadoria de Assis-
tência e Previdência, símbolo CC-2, 22  cate-
goria, da Secretaria da Administração, a par-
tir de 12  de janeiro de 1993. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 16 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  470, 
DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993 

"Decreta ponto facultativo". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 12  - É considerado ponto facultati-
vo nas repartições públicas municipais nos 
dias 22 e 23 de fevereiro de 1993, segunda e 
terça-feira de Carnaval. 

Parágrafo único - No dia 24 de feverei-
ro, quarta-feira de cinzas, o expediente será 
das 12:00 às 18:00 horas. 

Art. 22  - O disposto no artigo anterior 
não se aplica aos órgãos, por sua natureza, 
exijam plantão permanente. 

Art. 32  - Este decreto entra em vigor 
nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 19 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  471, 
DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legaiá, RESOLVE autorizar 
GLÁUCIA MARIA TEODORO REIS, As-
sessora Especial de Abastecimento, a em-
preender viagem à cidade de Londrina-PR, 
nos dias 04e 05de março de 1993, em objeto 
de serviço desta Prefeitura, e, de conse-
quência, com fundamento no artigo 59, pará-
grafo único, inciso I, do Decreto n2  302, de 29 
de maio de 1984, atribuir-lhe diárias no valor 
global de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros), correndo a despesa à conta de 
dotação específica do Orçamento em vigor, 

GABINETE DÓ PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 19 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  474, 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE autorizar 
MARCELO JACINTO DO EGITO, lotado na 
Secretaria do Governo Municipal, a empre-
ender viagem à cidade de Londrina-PR, du-
rante o período de 03 a 06 de março de 1993, 
em objeto de serviço desta Prefeitura, e, de 
consequência, com fundamento no artigo 52, 
parágrafo único, inciso II, cio Decreto n' 302, 
de 29 de maio de 1984, atribuir-lhe diárias no 
valor global de Cr$ 3.700.000,00 (três mi-
lhões e setecentos mil cruzeiros), correndo a 
despesa à conta de dotação específica do 
Orçamento em vigor. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 24 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  475, 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE autorizar 
FERNANDO FLEURY CURADO, lotado na 

- Secretaria do Governo Municipal, a empre-
ender viagem à cidade de Foz do Iguaçu-PR, 
durante o período de 03 a 07 de março de 
1993, em objeto de serviço desta Prefeitura, 
e, de consequência com fundamento no arti-
go 52, parágrafo único, inciso II, do Decreto n9 
302, de 29 de maio de 1984, -atribuir-lhe 
diárias no valor global de Cr$ 4.600.000,00 
(quatro milhões e seiscentos mil cruzeiros), 
correndo a despesa à conta de dotação es-
pecífica do Orçamento em vigor. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 24 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  476, 	' 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE autorizar 
FÁBIO TOKARSKI, Secretário de Obras e 
Serviços Públicos, a empreender viagem à 
cidade de São Paulo-SP, nos dias 10 e 11 de 
março de 1993, em objeto de serviço desta 
Prefeitura, e, de consequência com funda-
mento no artigo 52, parágrafo único, inciso I, 
do Decreto n' 302, de 29 de maio de 1984, 
atribuir-lhe diárias no valor global de Cr$ 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), 
correndo a despesa à conta de dotação es-
pecífica do. Orçamento em vigor. 

GABINETE .DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 24 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  478, 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE autorizar 
JUSCELINO KUBITSCHECK GOMES DA 
SILVA, Secretário das Comunicações Soci-
ais, a empreender viagem à cidade de 
Brasília-DF, nos dias 10 e 11 de março de 
1993, em objeto de serviço desta Prefeitura, 
e, de consequência com fundamento no arti- 
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go 5', parágrafo único, inciso I, do Decreto n" 
302, de 29 de maio de 1984, atribuir-lhe 
diárias no valor global de Cr$ 2.700.000,00 
(dois milhões e setecentos mil cruzeiros), 
correndo a despesa à conta de dotação es-
pecífica do Orçamento em vigor. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 24 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  479, 
. DE 26 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE autorizar 
ACÁCIO GOMES FILHO, lotado na Secre-
taria do Governo Municipal, a empreender 
viagem à cidade de Salvador-BA, durante o 
período de 10 a 15 de março de 1993, em 
objeto de serviço desta Prefeitura, e, de 
consequência com fundamento no artigo 5", 
parágrafo único, inciso II, do Decreto n" 302, 
de 29 de maio de 1984, atribuir-lhe diárias no 
valor global de Cr$ 7.700.000.00 (sete mi-
lhões e setecentos mil cruzeiros), correndo a 
despesa à conta de dotação específica do 
Orçamento em vigor. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal • 

DECRETO N2  482, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo ng 606.478-7/93, RESOLVE, nos 
termos do artigo 52, da Lei Complementar n" 
011, de 11 de maio de 1992 - Estatuto dos 
Servidores Municipais de Goiânia, redistribuir 
a servidora DIVINA NAZARENO DA SILVA, 
do Instituto de Planejamento Municipal - 
IPLAN para a Administração Direta - Secre-
taria de Obras e Serviços Públicos, a partir de 
15 de fevereiro de 1993. 	, 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de-fevereiro de 
1993. 

- 	• 
DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  483, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo n' 589.099-3/92, RESOLVE exo-
nerar, a pedido, JAIR FERREIRA CA-
MARGO do cargo de Analista de Saúde "I", 

.Padrão "A", do Quadro de Pessoal regido 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Goiânia, a partir de 29 de de-
zembro de 1992. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

- 	VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  484, 
DE 02 DE MARÇO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, tendo em ,vista o 
disposto na letra "i", do artigo 5' do Decreto-
Lei n' 3.365, de 21-de junho de 1941, bem 
como o contido no Processo n' 603.922-7/ 
93, de interesse de ESPÓLIO DE MARINA 
DE FREITAS CLEVELAND, 

DECRETA: 

Art. 1" - Fica declarada de utilidade 
pública, para fins de desapropriação, a área 
de terras medindo 9.578,03 m2, parte da 
propriedade de Carlos Alberto de Freitas 
Cleveland, localizada na Rodovia G0-010, 
Km 1, saída para Leopoldo de Bulhões, neste 
Município, com as seguintes características 
e confrontações: "Inicia no ponto 26A do 
levantamento, cravado à direita da estrada 
de acesso ao Bairro Santo Hilário e divisa 
com a área remanescente das terras de 
Carlos Alberto de Freitas Cleveland: daí se-
gue pela lateral direita da estrada acima cita-
da, com o rumo de 7414"48" SW e a distância 
de 62,68 m até o ponto 27, cravado na mar-
gem direita da Rodovia GO-010, daí defletindo 
à direita 80954"35" SW e a distância de 7,60 
m até o ponto 28, daí segue com o rumo'de 
80"16"11" NW, e a distância de 302,35 m até 
o ponto 29, daí segue com cirUrne  ode 52437"60" 
NW e a distância de 6,92 m até o ponto 30, dal 
segue com o rumo de 76454"29" NW e a 
distância de 4,41 m até o ponto 31, daí segue 
com rumo de 74"17"29" SW e a distância de 
6,65 m até dpcinto 32. daí segue com o rumo  

de 78'46"42" NW e a distância de 127,44 m 
até o ponto 33, daí segue com o rumo de 
87'50"02" NW e a distância de 21,17 m até o 
ponto 34, daí segue com o rumo 89"31"47" 
NW e a distância de 36,55 m até o ponto 35, 
daí segue com o rumo de 66"08"07" SW e a 
distância de 30,95 m até ponto 36, daí segue 
com rumo de 46"03"42" SW e a distância de 
41,98 m até o ponto E18, cravado, à margem 
direita do Rio Meia Ponte. Do ponto 27 ao 
ponto E18, segue pela lateral direita da Ro-
dovia GO-010 (Estrada de Leopoldo de 
Bulhões, Km 1) do ponto E18, daí defletindo 
à direita com o rumo de 44941"34"NW, segue 
pela margem direita do Rio Meia Ponte com 
a distância de 14,50 m até o ponto A, daí 
defletindo à direita com o rumo de 45218"35" 
NE e a distância de 41,20 m até o ponto B, daí 
segue com o rumo de 76'11 "18 NE e a 
distância de 108,18 m até o ponto C, dai 
segue com o rumo de 72"55"59" SE e a 
distância de 119,07 m até o ponto D, daí 
segue com o rumo de 76'22"34" SE e a 
distância de 68,67 m até o ponto ZD, daí 
segue com o rumo de 794491 O" SE' e a 
distância 55,32 m até o pánto ZE, daí segue 
com o rumo de 79422"26" SE e a distância de 
155,27 ris até o ponto E, daí segue com o 
rumo 66"42"44" N E e a distância de 14,82 m 
até o ponto F, dai segue com o rumo 6441716" 
NEea distância de 11,51 m até o ponto G, daí 
segue com o rumo de 40424"48". NE e a 
distância de 22,32 m até o ponto H, daí segue 
com o rumo de 10920"34" NE e distância de 
19,28 m até o ponto I, daí defletindo a‘direita 
82'37"40" NE e a distância de 17,31 m até' o 
ponto 26A, ponto inicial. 

Art. 2' - A área objeto da.. .presente 
desapropriação destina-se à duplicação de 
trecho da Rodovia 00:010: 

Art. 3"- Este decreto entrará.ern vigor 
na data de,  sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 02 dias do mês de março 'de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

. DECRETO N2  513, • . 
DE 08 DE MARÇO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA; no uso de 
suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo n' 546.619-9/92„RESOLVE, nos 
termos do artigo 9', combinado com os arti-
gos 16, I, e 17, da Lei Complementar n' 011, 
de 11 de maio de 1992 - Estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município de Goiânia, no-
mear o pessoal abaixo relacionado para, em 



.1t 	• . NOME. 	' 	•r ,  N9 de 
Ordem 

Wilton'Alveá de Brito' 	" ' ' 
02 ?ShirleY'Ée'rfeda'Sil?a,"P"-- ", 

" dá 	ChriStin'è õestalàiriirnbt 
ÂngeraFràiicilia Gornes,Rebouças =.: e'.: 

m-05 , -Francisco Célio Vieira Dantas, ;  
„ 06 	Cebo José de Lima 	, _ . 

07_ Cynihi'a f riereza Xavier Mendonça 	. 
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caráter efetiv.o,,êxercer o cargo de Analista 
em Sãúcle I-,Médico/Pediatria, com lotação.  
na_Secretaria Municipal de ,Saúde, a partir 
desta data: , 

N' de, 
OrdeM 

NOME 

• 01 'Silvia Cristina Guimarães 
‘-'62''''' "Mària Isaias da Silva 	̀ 	' 	• 

03 E-  • 'LianatAmoriin•Máchado'Moller ■" 	. 	4..  
L 04; 	' :Sandra Regina Araújo deSouza da Silva 
; 05,„, ,Ligia Wadih Ghannam 	. 	, , 

. ,06, . Valquiria Monteiro de Lima Borges • 
07 • 

t' 08 
"Cláudio Raul Tavares 
Aureà Bueno Menezes Spicacci 	' . . 

1 09 Adivair Mont-Serrat Alves de Resende 
r10 	' 'Carlos Rego Maranhão Filho 	• 
, 	11i .Helena Araújo de Souza 

:-,12 ; 
13 

.Benedito,de,Assis Costa Júnior  . 	 . 	. 	, 
Karim Richter Oliveira 	. 

' 14 	. MariaGe'ralda.Daniasceno Fassa 
15 	'' 

,:-I16 	' 
' Maria'AparecicikAlencar Alves 	' 	' 
'Maria Ângela daMiránda Melo Borges ' 

17 , Wahia Mareia Oliveira Rabelo 	„ 

-,GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 08 dias do mês de março de 
1993.. , 	- 

DARCI ÁÓCORSL 
Prefeito' de 'Goiânia 

VÁLDI CAMARCIO BEZERRA 
SePretário do Governo Municipal 

F t" • • DECRETO N2  514, 
• • DE 08 DE MARÇO DE 1993 

," • 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
,suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo nQ 546.619-9/92, _RESOLVE, nos 
termos do artigo 99, combinado com os arti-
gps,16, I, e 17, da Lei Complementar n9 011, 
d6.11 de, maio de 1992 - Estatuto dos Servi-
'dores' PúGlicos do Município de Goiânia, no-
mear o pessoal abaiZo relacionado para, em 
caráter efetivo, exercer o cargo de 'Analista 
em Saúde I - Médico/Ginecologia e Obstetrí-
cia, com lotação na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir desta data: 

•N9 de , 
Ordem 

'NOME 

01 Wilma Nucada 
02 Maria da Luz Vasconcelos Ferreira de Salles 
03 Cezar Gonçalves Gomes 
04 Helder de.0,1iveira Amaral 
05 Cláudia Pacheco,Garcia, . 
06 Euli José Braga 
07 Eberth Franco Venci° 
08 ' 'Faiistotornes da Silva " 	• 
09• t Mauro Rodrigues de Siqueira 
10 André Ibrahim Bayeh 
11 Luis Ernani Moreira 
12 Valéria Marçal Vieira 
13 Valéria Diniz 
14 Noeàia'de VáRnaXi•eS Luiz de F. Andrade 
15 .'N'eúdës RibeirOCáidase ir: --(.! 
16 Maria das Graças Xavier Bueno 

(17 	. 
1à,, 

;Wolney.Moreira , , , 	, 	., 
Mariangela Batista dos Santos Ba¡eh 

99 'dados O'sitiio' ijaCe'r'd . 	• 	.) ' 	''. ''."- 
''201.' 
1:211 

• Mãrg' a`rida izioàa FatimàdiveiráSantos.1` I 
'Relida Teixeira de Almeida :, 	5 	',.'1,1'» 

r 122 , ZanderRadrigues Nobre \ - .4 	. 	: ,,,.,u 

23 
24, i, 
25' 

 Arlene, Rodrigues Lyra Name ,. 	,„. • . 	,r)   
 Cairo 'Jose de Sousa Loulada • , 	• 	, 	I. 	— 	,, 	, 	.1, 

GlauciMeire'Marquez Franco 	' 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 08 dias do mês de março de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  515, 
DE 08 DE MARÇO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA,no uso de 
duas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo n9  546.619-9/92, RESOLVE, nos 
termos do artigo 99, combinado com os arti-
gos 16, I, e 17, da Lei Complementar n9  011, 
de 11 de maio de 1992 - Estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município de Goiânia, no-
mear o pessoal abaixo relacionado para, em 
caráter efetivo, exercer o cargo de Analista 
em Saúde I - Médico/Clínica Geral, com lota-
ção na Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir desta data: 

NQ de 
Ordem 

. 	NOME 

01 Carlúcio Cristino Primo 
02 Ildoeste Barbosa Filho 
03 Lilian de Fátima Fileti 
04 Saulo Roberto Aquino e Silva 
05 Maria Carmen de Sousa Freitas 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 08 dias do mês de março de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  516, 
DE 08 DE MARÇO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo n9  546.619-9/92, RESOLVE, nos 
termos do artigo 99, combinado com os arti-
gos 16, I, e 17, da Lei Complementar n9  011, 
de 11 de maio de 1992 - Estãtuto dos Servi-
dores Públicos do Município dé Goiânia. no-
-mear o-pessoal abaixo relacionado para, em 
caráter efetivo, exercer o,cárgo deAnalista 
em Saúde 	Odontõlogo, .corn lotação; na 

-Secretaria Municipal de Saúde, a partir desta 
data:, -,- 	Jr.; er, 	h r 	.1" _A- 

N9 de 
Ordem 

NOME 

08 Nadia Daher de Alencar 
09 Matildes Duarte Batista 
10 Adriana de Vasconcelos Nasser 
11 Cláudia Borges Bittar 
12 Carla Regina Silva Marques 
13 Rosana Ribeiro Montefusco 
14 Kátia Simone Pires dos Santos 
15 Mabel Carvalho de Oliveira 
16 Gilberto Fenelon das Neves 
17 Adriana Amador Machado 
18 Reinaldo Gonçalves de Araújo " 
19 Maria Aparecida Alves' antas 
20 Flávio Augusto Barbosa Gomes 
21 João Ferreira daiocha iFilgueira 
22 Monique Silva Nascimento 
23 Danilo Palazzo Ferreira 
24 Maria Fernanda Carvalho 
25 Sérgio Moreira Rocha 
26 Simone Gama Nunes Ribeiro 
27 Adriana Cristina Alves 
28 Ana Cristina Barbosade Miranda 
29 Cristina Kelly Vaz da Costa 
30 Vanessa Chadud Teixeira Leite 
31 William Barnabé 
32 Darcisio Rodrigues da Matta 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 08 dias do mês de março de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO Ne 517, 
DE 08 DE MARÇO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo n9  546.619-9/92, RESOLVE, nos 
termos do artigo 99, combinado com os arti-
gos 16, I, e 17, da Lei Complementar nQ 011, 
de 11 de maio de 1992 - Estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município de Goiânia, no-
mear o pessoal abaixo relacionado para, em 
caráter efetivo, exercer o cargo de Assistente 
Técnico de Saúde/Higiene Dental, com lota-
ção na Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir desta data: 

N9 de 
Ordem 

NOME 

01 Joeni Moreira Lima 
02 Raimunda Maria dos Santos 
03 	• Neúcla'Lina Vieira de Morais 

' 04 	• Glaucia Oliveira de Moura 
05 	- Ana Lucia Alves.Pimenta 

, 06 	,. ,MariafaulinaBatista 	i' - . 
, 47,-;  'Maria de Fátima•Sousa Lopes 	, , 	, , 

08-.. Maria Bernadete Macedo Costa -- ,, 
09:' MariluciaRamos e Silva .- .i 
10. Maria Lúc,aide Jesus , 
11 Celenita Maria Braga Santana"  
12 Dalva Mana cía Paula TaVares' ' '-''' 	' 

GABINETE-- DO1  PREFEITO DE 
'GÓRNIA: aos 08 dias dó mês de rriaiifo' de 
1993. 

DARCI AÇCORSI 
'Prefeito dé Goiânia 
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VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  518, 
DE 08 DE MARÇO DE 1993 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais e à vista do contido no 
Processo n2  546.619-9/92, RESOLVE, nos 
termos do artigo 92, combinado com os arti-
gos 16, I, e 17, da Lei Complementar n2 011, 
de 11 de maio de 1992 - Estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município de Goiânia, no-
mear o pessoal abaixo relacionado para, em 
caráter efetivo, exercer o cargo de Assistente 
Técnico de Saúde/Técnico em Enfermagem, 
com lotação na Secretaria Municipal de 
Saúde; a partir desta data: 

N,  de 
Ordem NOME 

01 Neuza Maria Cezário da Costa 
02 Meyrivan Andrade de Aguiar 
03 Geni Aparecida dos Santos 
04 Vitalina Lopes Correia 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 08 dias do mês de março de 
1993. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  519, 
DE 08 DE MARÇO DE 1993 

"Constitui o Conselho Municipal 
de Informática e dá outras provi-
dências". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 
suas atribuições legais, considerando a ne-
cessidade de dotar a Prefeitura de Goiânia 
de uma Política de lInformática que contem-
ple todos os órgãos a ela vinculados e consi-
derando, também, os princípios de racionali-
zação, modernização . e de gestão 
participativa, 

DECRETA: 

Art. 12 - Fica criado o Conselho Munici-
pal de Informática, órgão de caráter 
deliberativo e consultivo, com o objetivo de 
definir a Política de Informática da Prefeitura 
de Goiânia. 

Art. 22  - Ao Conselho Municipal de 
Informática compete: 

I - Formular a Política de Informática 
para a Administração Municipal; 

II - Promover projetos de convênios 
com instituições públicas, referentes ao Se-
tor de Informática; 

III - 'Estabelece'r páticãs. é-  diretrizes 
quanto ao uso dos recursos de Informática; 

IV -- Promover,  proàrárnas de treina-
mento e especialização:dos Recursos Hu-
manos do setor de informática, podendo, 

para este fim, firmar convênio com entidades 
de ensino; 

V - Analisar e opinar sobre política de 
cargos e salários, para as atividades especí-
ficas de inforMática; 

VI - Definir e aprovar projetos de pres-
tação de serviços a entidades públicas e 
privadas; 

VII Emitir parecer sobrea contratação 
de serviços, aquisição, expansão e transfe-
rência de equipamentos e programas de 
Informática; 

VIII - Elaborar o Plano Diretor de 
InfOrmática; 

IX - Estabelecer normas para o contro-
le do fluxo de dados no âmbito da Prefeitura 
de Goiânia e critérios para disseminação 
externa; 

X - Analisar e aprovar a criação de 
Comitês Setoriais de Informática propostos 
pelas Secretarias e órgãos da Prefeitura de 
Goiânia; 

XI - Encaminhar, para cada trimestre, 
proposta de orçamento da área de informática 
da Prefeitura de Goiânia; 

Art. 32  - O Conselho Municipal de 
Informática reunir-se-á por convocação de 
seu presidente ou por solicitação de um terço 
de seus membros efetivos: 

1 - Ordinariamente - uma vez por mês; 
2 - Extraordinariamente - sempre que 

necessário; 
§ 14  - As reuniões do Conselho Munici-

pal de Informática serão abertas com a pre-
sença de, no mínimo, quatro (4) de seus 
membros efetivos; 

§ 2' - As deliberações do Conselho 
Municipal de Informática serão tomadas por 
maioria simples de votos dos membros pre-
sentes à reunião; 

Art. 42  - O Conselho Municipal de 
Informática deliberará mediante resoluções 
ou instruções, submetendo-as à aprovação 
do Prefeito, sendo que os assuntos tratados 
serão registrados em Atas; 

Art. 5' - O Conselho Municipal de 
Informática é composto: 

I pelos seguintes membros efetivos 
ou seus representantes: 

a) Secretário de Governo Municipal 
b) Diretor-Presidente da Comdata 
c) Secretário de Finanças 
d) Secretário de Administração 
e) Secretário de Desenvolvimento Eco- 

nômico 
f) Presidente do IPLAN 
g) Diretor Executivo do IDRH 
§ 1' -A presidência do Conselho Muni-

cipal de Informática será exercida pelo Se: 
cretário de Governo Municipal ou seu repre-
sentante; 

§ 2' - A Secretaria de Governo Munici-
pal utilizará sua própria estrutura como apoio 
para expedição de convocação e convites 
para as reuniões a serem realizadas e de-
mais atos necessários ao bom desempenho 
do Conselho; 

§ 39  - A Comdatâ  é o 6rgão responsá-
vel pela execução das resoluções e instru-
ções aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Informática; 	 • 

II - e como conselheiros consultivos, 
representantes designados, por um período  

de 2 anos, pelas seguintes entidades; 
a) Universidadé Federal de Goiás 
b) Universidade Católica de Goiás 
c) Escola Técnica Federal de Goiás 
d) SINDPD-Goiás - Sindicato de 

Processamento de Dados. 
§ 4" - Os conselheiros consultivos par-

ticiparão de reuniões especiais, convocadas 
pelo conselho deliberativo. 

Art. 6' - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 08 dias do mês de março de 
1993. 

DARCI ACCORSI" 
Prefeito de Goiânia 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário do Governo Municipal 

POGrAMAS 
PORTARIA N2 001, 

DE 07 DE JANEIRO DE 1993 

O AUDITOR GERAL DO MUNICÍPIO, 
mi uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - Designar os Auditores AJURICABA 
CANEDO DA SILVA, APARECIDA ETER-
NA DE SOUZA, JOÃO BATISTA DO NAS-
CIMENTO, JOÃO DA SILVA COIMBRA, 
LENISE ALVES LEITE DE SOUZA, LUIZ 
CARLOS CARDOSO DA SILVA e MARIA 
MARGARIDA DE SOUZA GONÇALVES, 
para procederem uma Auditagem em toda a 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

II - Tem por objetivo fazer um levanta-
mento completo de toda a dívida pública do 
Município de Goiânia, inclusive aquela por 
ele garantida, abrangendo a Administração 
Direta, Autarquias, Fundações e Empresas 
Públicas, contraídas até 31.12.92. 

III - Os trabalhos serão executados de 
acordo com a programação de auditagem e 
os Auditores designados terão ampla liber-
dade de ação para o desempenho das deter-
minações emanadas deste ato, podendo para 
tanto, requisitar papéis e informações que 
julgarem necessários para o cumprimento 
desta tarefa. 

IV - A duração dos trabalhos deverá 
ser de 15 (quinze) dias úteis. 

V - Esta Portaria entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA e CUMPRA-SE. 

GABINETE DO AUDITOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, aos 7 dias do mês de janeiro de 
1993., 

JEOVALTEIR CORREIA•SANTOS 
Auditor Geral do-Município - 



E  DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA N2  1.022 	 SEGUNDA-FEIRA, 15/03/93 - PÁGINA 8 

PORTARIA N2  002, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 1993 

O AUDITOR GERAL DO MUNICÍPIO, 
no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - Designar a Auditora MARIA MAR-
GARIDA DE SOUZA GONÇALVES, para 
proceder uma auditagem respectivamente 
na Secretaria de Finanças e na Comurg, 
mais especificamente no Núcleo de Contabi-
lidade e Convênio. 

II - Tem por objetivo verificar se o Con-
vênio de n° 329/91, constante do processo no 
487.177-4, firmado entre o Ministério da Ação 
Social e o Município de Goiânia, bem como o 
Termo Aditivo ao Convênio retro, celebrado 
entre o Município de Goiânia e a Comurg, 
cumpriram ou não suas finalidades. 

III - Os trabalhos serão executados de 
acordo com a programação de auditagem e 
a Auditora designada terá ampla liberdade 
de ação para o desempenho das determina-
ções emanadas deste ato, podendo para 
tanto, requisitar papéis e informações que 
julgar necessários para o cumprimento desta 
tarefa. 

IV - A duração dos trabalhos deverá 
ser de 10 (dez) dias úteis. 

V - Esta Portaria entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA e CUMPRA-SE. 

GABINETE DO AUDITOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, aos 02 dias do mês de fevereiro 
de 1993. 

JEOVALTER CORREIA SANTOS 
Auditor Geral do Municípirá 

PORTARIA N2  003, 
DE 18 DE FEVEREIRO DE 1993 

O AUDITOR GERAL DO MUNICÍPIO, 
no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - Designar o Auditor LUIZ CARLOS 
RABELO NAVES, para proceder uma 
auditagem na COM DATA - Companhia de 
Processamento de Dados do Município de 
Goiânia, ?riais especificamente no Departa-
mento de Serviço de Pessoal. 

II - Tem por objetivo proceder levanta-
mento completo na COM DATA, em todos os 
contratos de prestação de serviços de autô-
nomos, pagos através de RPA, verificando 
se os mesmos ensejam direito a férias, 132  
salário, aproveitamento do tempo de serviço 
e demais direitos e vantagens trabalhistas. 

III - Os trabalhos serão executados de 
acordo com a programação de auditagem e 
o Auditor designado terá ampla liberdade de 
ação para o desempenho das determina-
ções emanadas deste ato, podendo para 

tanto, requisitar papéis e informações que 
julgar necessários para o cumprimento desta 
tarefa. 

IV - A duração dos trabalhos deverá 
ser de 20 (vinte) dias úteis. 

• V - Esta Portaria entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA eCUMPRA-SE. 

GABINETE DO AUDITOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, aos 18 dias do mês de fevereiro 
de 1993. 

JEOVALTER CORREIA SANTOS 
Auditor Geral do Município 

PORTARIA N° 006, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

O AUDITOR GERAL DO MUNICÍPIO, 
no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - Designar os Auditores JOÃO 
BOSCO SIQUEIRA e LENISE ALVES LEI-
TE DE SOUZA, para procederem uma 
auditagem na Secretaria de Educação Muni-
cipal, mais especificamente no Setor de 
Almoxarifado. 

II - Tem por objetivo verificar por 
amostragem, através dos critérios técnicos 
adequados, o grau de confiabilidade, segu-
rança, eficiência e eficácia, doS controles de 
materiais utilizados pelo almoxarifado. 

III - Os trabalhos serão executados de 
acordo com a programação de auditagem e 
os Auditores designados terão ampla liber-
dade de ação para o desempenho das deter-
minações emanadas deste ato, podendo para 
tanto, requisitar papéis e informações que 
julgar necessários para o cumprimento desta 
tarefa. 

IV - A duração dos trabalhos deverá 
ser de 23 (vinte e três) dias úteis. 

V - Esta Portaria entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA e CUMPRA-SE. 

GABINETE DO AUDITOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, aos 25 dias do mês de fevereiro 
de 1993. 

JEOVALTER CORREIA SANTOS 
Auditor Geral do Município 

PORTARIA N2  007, 
DE 02 DE MARÇO DE 1993 • 

O AUDITOR GERAL DO MUNICÍPIO, 
no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - Designar o Auditor LUIZ CARLOS 
CARDOSO DA SILVA, para proceder uma 
auditagérn na. Secretaria Municipal de Admi-
nistração, especificamente, no Núcleo de 
Administração Salarial. 

II - Tem por objetivo, proceder 
auditagem nas Folhas de Pagamento da 
Administração Direta da Prefeitura Municipal 
de Goiânia, com a finalidade de verificar a 
regularidade ou não na concessão de gratifi-
cações de confiança e produtividade, jetons 
e horas extras. 

III - Os trabalhos serão executados de 
acordo com a'programação de auditagem e 
o Auditor designado terá ampla liberdade de 
ação para o desempenho das determina-
ções emanadas deste ato, podendo para 
tanto, requisitar papéis e informações que 
julgar necessários para o cumprimento desta 
tarefa. 

IV - A duração dos trabalhos deverá 
ser de 15 (quinze) dias úteis. .  

V - Esta Portaria entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA e CUMPRA-SE. 

GABINETE!DO AUDITOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, aos 02 dias do mês de março de 
1993. 

JEOVALTER CORREIA SANTOS 
Auditor Geral do Município 

PORTARIA N2  009, 
DE 03 DE MARÇO DE 1993 

O AUDITOR GERAL DO MUNICÍPIO, 
no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - Designar o Auditor JOÃO DA SILVA 
COIMBRA, para proceder uma auditagem 
na Fundação de Desenvolvimento Comuni-
tário FUMDEC, especificamente na,Conta-
bilidade e Estoque e Produção. 

II - Tem por objetivo, dentro do Progra-
ma "TRABALHANDO COM AS MÃOS" no 
exercício de 1992, verificar o grau de 
confiabilidade, eficiência e eficácia dos seus 
controles. 

III - Os trabalhos serão executados de 
acordo com a programação de auditagem e 
o Auditor designado terá ampla liberdade de 
ação para o desempenho das determina-
ções emanadas deste ato, podendo para 
tanto, requisitar papéis e informações que 
julgar necessários para o cumprimento desta 
tarefa. 

IV - A duração dos trabalhos deverá 
ser de 15 (quinze) dias úteis. 

V - Esta Portaria entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA e CUMPRA-SE. 

GABINETE DO AUDITOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, aos 03 dias do mês de março de 
1993. 
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JEOVALTER CORREIA SANTOS 
Auditor Geral do Município 

PORTARIA N2 010, 
DE 03 DE MARÇO DE 1993 

O AUDITOR GERAL DO MUNICÍPIO, 
com fulcro no art. 25, inc. V c/c art. 33, inc. 
XVI, do atual Regimento Interno da Auditoria 
Geral do Município, corn objetivo de simplifi-
car e dar maior celeridade aos processos de 
auditoria. 

RESOLVE: 

I - Delegar poderes para o Coordena-
dor da Unidade de Auditoria, deste Órgão, 
Sr. ANÍZIO PROFIRO DE SOUZA, baixar 
ordem de Serviço, para os trabalhos de Audi-
toria de Rotina, a serem realizados nos diver-
sos órgãos que integram a Administração 
Direta e Indireta do Município de Goiânia. 

II - Esta Portaria entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em 
contrário e retroagindo seus efeitos a partir 
de lg de janeiro de 1993. 

DÊ-SE CIÊNCIA e CUMPRA-SE. 

GABINETE DO AUDITOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, aos 03 dias do mês de março de 
1993. 

JEOVALTER CORREIA SANTOS 
Auditor Geral do Município 

ATO NORMATIVO  

ATO NORMATIVO 
N2  001/93-CRD 

O COORDENADOR DE RECEITAS 
DIVERSAS, no uso de suas outorgas legais/ 
regulamentares, notadamente aquelas con-
tidas nos Art. 388 do Decreto ng.1.499/87 -
Regulamento do CTM e 22 do Decreto ng 
1.465/88 - Regulamento do CTM e 22 do 
Decreto n9 1.465/88 - Regulamento do IVVC, 
com a redação do Decreto ng 049/89, visan-
do propiciar aos Contribuintes do IVVC, uma 
metodologia mais atualizada para registros 
da movimentação dos combustíveis líquidos 
e gasosos em seus estabelecimentos, 

RESOLVE: 

I - adotar o LIVRO DE MOVIMENTA-
ÇÃO DE COMBUSTÍVEIS - LMC, baixado 
pela Portaria ng 025, de .01 de outubro de 
1992, do Departam' entO Nacional dé. Com-
bustíveis, em substituição àquele adotado 
pelo Art. 12  do Decreto n4  308, de 16 de 
março de 1989. . 

II - A movimentação ocorrida até 31 de 
janeiro/93, deverá ser escriturada no livro 
anteriormènteadátádO, é, daí em diante, usar-
se-á o aqui disposto.,  

III - Ficam revogadas as prescrições 
contrárias. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA COORDENADORIA 
DE RECEITAS DIVERSAS - ao lg dia do mês 
de fevereiro de 1993. 

ABEL ARAÚJO FILHO 
Coordenador 

VISTO: 

CAIRO ANTÔNIO VIEIRA PEIXOTO 
Secretário de Finanças 

CONTRATO 
CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE CELEBRAM O PARQUE. MUTIRAMA 
DE GOIÂNIA E O SR. CLÁUDIO LOPES 

PREÂMBULO - CONTRATANTES: 
O Parque Mutirama. de Goiânia, pes-

soa jurídica, nesta capital, CGC 01403617/ 
0001-10, denominado IVI UTI RAMA represen-
tado pelo seu Diretor Sr. ALCIDES ALVES 
PEREIRA, do outro lado o Sr. CLÁUDIO 
LOPES, pessoa Iísica, CPF 747349208-00, 
denominado prestador, resolvem na melhor 
forma do direito celebrar este contrato de 
Prestação de Serviços de Apresentação Ar-
tística e Recreação para crianças nas condi-
ções que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Serviços 
Prestados - O prestador promoverá nos sá-
bados, domingos e feriados, Apresentação 
Artística .e Recreação para crianças com sua 

. equipe de 05 (cinco) pessoas, no horário de 
funcionamento e normas do MUTIRAMA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O prazo de 
duração do contrato será de 180 (cento e 
oitenta) dias no período de 13 de fevereiro a 
12 de agosto de 1993, que poderá ser reno-
vado semestralmente, sem vínculo 
empregatício e interesse das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Valor do 
Serviço - O Mutirama pagará ao prestador e 
equipe Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) mensais reajusta-
dos quando do aumento do salário mínimo, 
nos mesmos índices. O MUTIRAMA forne-
cerá nos dias das apresentações 05 (cinco) 
refeições e 10 (dez) vales transporte para o 
Portador e equipe: — 

CLÁUSULA QUARTA- O MUTIRAMA 
poderá antecipar o prazo do contrato sem 
pagamento ,de indenização .e aviso prévio 
desde que,,por motivo justo. 
, 	,CLÁUSULA QUINTA - O contrato en- 
trará em vigor após registro no EgrégioTribu-
nal de Contas dosMunicípiossem indeniza-
ção caso, o mesmo seja negado..  
- - . CLÁUSULA. SEXTA. As despesas 

correrão_,à conta da dotação orçamentária 

46.01.08.46 228.2-058. 313100 F40. 
CLÁUSULA SÉTIMA - Fica o Foro de 

Goiânia eleito para dirimir dúvidas oriundas 
do contrato. 

Goiânia, 13 de fevereiro de 1993. 

ALCIDES ALVES PEREIRA 
Diretor Superintendente 

EXTRATO DE 
ADITIVO AO CONTRATO 

EXTRATO DE ADITIVO 
AO CONTRATO 

DATA DO ADITIVO: 
01 de fevereiro de 1993. 

CONTRATANTES: 
Superintendência Municipal de Trân-
sito e DOMINIUM - Construção e 
Administração de Imóveis Ltda. 

OBJETO: 
Locação de Sala Comercial, situada 
à Rua 2 ng 68 - Sala 105, Centro -
Escritório Área Azul. 

PRAZO: 
06 (seis) meses de 06/02/93 a 
05/08/93. 

VALOR TOTAL: 
Cr$ 4.200.000,00 (quatro milhões e 
duzentos mil cruzeiros). 

PROC. ADMINISTRATIVO 
Ng 420.334-2/92 

EXTRATOS DOS 
CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO 
N2  001/93 

1. DATA: 

2. CONTRATANTES: 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA e AMÉ-
RICO ANTUNES. 

3. OBJETO: 
Locação pelo MUNICÍPIO do imóvel 
localizado na Rua 98-A, n216, Setor 
Sul, nesta Capital. 

4. PRAZO: 
De 14  de janeiro a 31 de dezembro de 
• 1993. 	, ' 	• 	• • 

5. VALOR: 
Cr$ 60.000.000,00 (sessentá milhões 
de cruzeiros). 

6; PROCESSO 
N9  591.046-3/93 
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EXTRATO DO CONTRATO 
N2  002/93 

1. DATA: 
29/01/93 

2. CONTRATANTES: 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA e a 
TRANSWORLD TURISMO E CÂM-
BIO LTDA. 

3. OBJETO: 
Fornecimento para o MUNICÍPIO, de 
bilhetes de passagem aérea nacio-
nais e internacionais e reservas de 
hotéis. 

4. PRAZO: 
12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura. 

5. VALOR:' 
Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros). 

6. PROCESSO 
N" 591.419-1/93. 

EXTRATO DE CONTRATO 
N9  003/93 

1. DATA: 

2. CONTRATANTES: 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA e ODILON 
WALTER DOS SANTOS. 

3. OBJETO: 
Locação pelo MUNICÍPIO do imóvel 
localizado na Praça Cívica n2  19 -
Centro, nesta Capital. 

4. PRAZO: 
De 1 'de janeiro a 31 de dezembro de 
1993. 

5. VALOR: 
Cr$ 90.027.674,16 (noventa milhões, 
vinte e sete mil, seiscentos e setenta 
e quatro cruzeiros e dezesseis centa-
vos). 

6. PROCESSO 
N" 592.616-5/93 

EXTRATO DO 
TERMO ADITIVO 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO 1 

AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL N2  009/92 

1. DATA: 

2. CONTRATANTES: 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIAe DORVAL 
MARTINS LEITE 

3. OBJETO: 
O presente instrumento tem por obje-
to a locação pelo MUNICÍPIO do imó-
vel localizado na Av. "B", esquina com 
a Rua 10, Quadra 12, Lote 18, Vila 
Morais, nesta Capital. 

4. PRAZO: 
O prazo de locação será de 1' de 
janeiro a 31 de dezembro de 1993. 

5. VALOR: 
Cr$ 42.000.000,00 (quarenta e dois 
milhões de cruzeiros). 

6. PROCESSO 
N' 561.752-9/92 

TE MO DE 
CORDO 

TERMO DE ACORDO N2  35 

Lote n9  40 - Quadra 275-A - Rua C-107 
Macambira. Sul (Jardim América) 
Área desapropriada = 331,80 m2 

Tendo tomado conhecimento, nesta 
data, da desapropriação levada a efeito pela 
Prefeitura Municipal de Goiânia de acordo 
com os termos do Decreto n4 1474, de 20/11/ 
92, em que o imóvel de minha propriedade foi 
atingido por aquele ato, venho por este termo 
concordar com os valores abaixo estipula-
dos, bem como autorizar aos órgãos compe-
tentes do Município a ocupação imediata da 
referida área. 

- Total da indenização - Cr$ 
11.200.000,00 (Onze milhões e duzentos mil 
cruzeiros). 

Por ser verdade, e por estarem assim 
justos e acordados, assinam o presente, o 
expropriado, e o representante do Núcleo de 
Desapropriação, Apropriação e Alienação. 

Obs.: Reajustado após o 30''dia de 
acordo com indice oficial do Governo. 

Goiânia, 28 de dezembro de 1992. 

P/P SALET ROSANA SANCHMA 
Expropriado 

ENG'. JOAQUIM GOMES ROCHA 
Chefe do N.D.A.A. 

EDITAL:H 
EDITAL DE SELEÇÃO 

.A Diretora Presidente da COMOB -
Companhia de Obras do. Município de 
Goiânia, face à necessidade pública imperi-
osa, ocasionada pelo início do ano letivo na 
rede Municipal Escolar, tendo em vista esta-
rem as Escolas Públicas Municipais em pre-
cárias condições nas suas instalações físi-
cas, impossibilitando a normalidade de funci-
onamento, com amparo no art. 37, IX da 

Constituição Federal e Art. 13 da Lei Orgâni-
ca do Município, torna público que estará 
selecionando para contratação pelo prazo 
determinado de 60 (sessenta) dias os se-
guintes profissionais: 

:Profissão Quani. Cr$/Hora Cr$/Dia Cr$011ès 

Encanador 08 11.140,00 89.120,00 2.673.600,00 

Eletricista 04 11.140,00 89.120,00 2.673.600,00 
Carpinteiro 12 11.140,00 89.120,00 2.673.600,00 
Pedreiro 12 11.140,00 89.120,00 2,673.600,00 
Marceneiro 08 11.140,00 89.120,00 2.673.600,00 
Pintor 12 11140,00 89.120,00 2,673,600,00 
Serralheiro 04 11.140,00 89.120,00 2.673.600,00 
Servente 12 7.371,00 58.968,00 1.769.040,00 
Calheiro 02 6.625,00 53.000,00 1.590.000,00 
Ajud. Eletricista 02 6.625,00 53.000,00 1.590.000,00 
Ajud. Encanador 04 6.625,00 53.000,00 1.590.000,00 

Os interessados deverão comparecer 
à sede da SECRETARIA DE OBRAS E SER-
VIÇOS PÚBLICOS, sito à Av. Atílio Correia 
Lima n° 764 - Cidade Jardim, munidos de 
documentação pessoal e comprovantes de 
qualificação e experiência profissional. 

As inscrições serão realizadas no en-
dereço acima, de 3' a 5' no período compre-
endido entre 16 e 18 de fevereiro de 1993 nos 
horários de 8:00 às 11:00 e das 13:00 às 
16:00 hs. 

A seleção dos inscritos acontecerá no 
dia 19 de fevereiro de 1993, na SECRETA-
RIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

LÚCIA MARIA MORAES 
- Diretora Presidente - 

CONVOCAÇÃO 

O Complexo DERMU/COMPAV, atra-
. vés de sua Comissão de Licitação, com sede 
em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, na 
Rua 21, s/ri", Vila Santa Helena, torna público 
para conhecimento dos interessados, que, 
de conformidade com o estatuído no Decreto 
Federal n2  449/92, artigo 34, estará receben-
do documentação para cadastro de seus 
fornecedores e empreiteiros, cuja listagem 
se encontra à disposição no endereço acima. 

Após 60 (sessenta) dias da primeira 
publicação deste, somente poderão partici-
par de licitação, sob as modalidades de -to-
mada 'de preços e de convite, as pessoas 
físicas ou jurídicas que tiverem cadastro de-
vidamente atualizado. 

Goiânia, 05 de fevereiro de 1993. 

ENG2. EDMUNDO ROCHA DOS SANTOS 

Presidente da Comissão de Licitação 

VISTO: 

ENG2. JÚLIO CÉSAR COSTA 
Presidente 
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AVISO DE REVOGAÇÃO 

A COMPAV - COMPANHIA DE PAVI-
MENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, 
sediada nesta Capital à Rua 21, s/ng, Vila 
Santa Helena, inscrita no C.C.C. sob o n2  
02.756.435/0001-96, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que, de con-
formidade com o Art. 39 do Decreto-lei 2300/ 
86, e no interesse da Administração, REVO-
GA a Concorrência n2  001/93, que versa 
sobre a aquisição de 3.500 t de CAP-20, 900 
t de CM-30 e 150 t de emulsão RR-IC. 

Goiânia, 25 de janeiro de 1993. 

Advg. AMÉLIA AUGUSTA FLEURY TEIXEIRA 
Presidente da Comissão de Licitação . 

VISTO: 

ENG2. JÚLIO CÉSAR COSTA 
Presidente 

AVISO 
TOMADA DE PREÇOS N2  001/93 

A COMPAV - Companhia de Pavimen-
tação do Município de Goiânia, através de 
sua Comissão de Licitação, com sede em 
Goiânia, na Rua 21, sin2, Vila Santa Helena, 
inscrita no C.G.C. sob o n2 02,756.435/0001- 
96, torna público para conhecimento dos 
interessados, que, de conformidade com o 
estatuído no Decreto-Lei 2.300/86, Lei Esta-
dual 10.412/87 e Lei Estadual 11.027/89 e 
com as condições gerais e especiais cons-
tantes em Edital, fará realizar na COMPAV, 
às 09:00 horas do dia 26 de fevereiro de 
1993, TOMADA DE PREÇOS N9  001/93, 
para aquisição de 1.200t CAP-20, 100t CM-
30 e 16t RR-IC, 

O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados na se-de da COMPAV, no perí-
odo das 08:30 às 10:30 e das 13:30 às 17:00 
horas, na Comissão de Licitação. 

Goiânia, 10 de fevereiro de 1993. 

ENG2. EDMUNDO ROCHA DOS'SANTOS 
Presidente da Comissão de Licitação 

VISTO: 

ENGg. JÚLIO CÉSAR COSTA 
Presidente 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2 001/93 

A COMPAV - COMPANHIA DE pAVIr  
MENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, 
através,de.sua Comissãõ de Licitação, com 
sede em Goiânia, na Rua 21 ;(s/n2, Vila Santa 
Helena, inscrita no G.C.,G, sob 'd 'n2  
02.756.435/0001-96, toma público para co-
nhecimento 'diSá' interesaados,-0e7 dê cbrit  

formidade com o Decreto-lei 2300/86, Lei 
Estadual n9 10.412/87 e Lei Estadual 11.027/ 
89 e com as condições gerais e especiais 
constantes em Edital, fará realizar na 
COM PAV, às 15:00 horas do dia 08 de março 
de 1993, TOMADA DE PREÇOS N2 001/93, 
para aquisição de: 

Lote 01 -
1.200t CAP-20; 100t CM-30 e 16t RR-IC 

Lote 02 -
1.200t CAP-20; 100t CM-30 e 16t RR-IC 

O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados na sede da COMPAV, no perí-
odo das 08:30 às 10:30 e das 13:30 às 17:00 
horas, na Comissão de Licitação. 

Goiânia, 18 de fevereiro de 1993. 

ENG2. EDMUNDO ROCHA DOS SANTOS 
. Presidente da Comissão de Licitação 

VISTO: 

ENG2. JÚLIO CÉSAR COSTA 
Presidente 

TOMADAS 
DE PREÇOS 

AVISO 
TOMADA DE PREÇO N9  006/93 

OBJETO: 
Aquisição de Materiais p/ Construção 
em Geral, destinados à Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos Constru-
ção, Ampliação e Reforma de Unida-
des Escolares. • 

DATA: 
Dia 11 de fevereiro de 1993 

HORÁRIO: 
Às 14:00 horas 

LOCAL: 
Sede da Coordenadoria do Sistema 
de Material e Patrimônio, situada à 
Rua Jaraguá n' 1.112, Vila Aurora, 
nesta Capital. 

EDITAL: 
De n5  006/93,' contendo todas as 
especificações devidas encontra-se 
afixado no quadro de avisos no ende-
reço acima .e a disposição das firmas 
interessadas. 

• ,• 
Goiânia' 

 
diás dó mês de janeiro de 

1993. 

VISTO: 

MAURO CAMPOS NETTO 
Secretário da Administração 

AVISO 
TOMADA DE PREÇO N2  012/93 

OBJETO: 
Para Manutenção e Prestação de 
Serviços em Equipamentos Médicos 
e Odontológicos da Secretaria Muni-
cipal de Saúde - Coordenadoria de 
Rede Básica. 

DATA: 
Dia 15 de fevereiro de 1993 

HORÁRIO: 
Às 14:00 horas 

LOCAL: 
Sede da Coordenadoria do Sistema 
de Material e Patrimônio, situada à 
Rua Jaraguá n5  1.112, Vila Aurora, 
nesta Capital. 

EDITAL: 
De n9  012/93, contendo todas as 
especificações devidas encontra-se 
afixado no quadro de avisos no ende-
reço acima e a disposição das firmas 
interessadas. 

Goiânia, 03 dias do mês de fevereiro 
de 1993. 

SEBASTIÃO BRUNO ALVES 
Presidente da Comissão Geral de Licitação 

VISTO; 

MAURO CAMPOS NETTO 
Secretário da Administração 

AVISO 
TOMADA DE PREÇO N2  013/93 

OBJETO: 
Aquisição de Pneus, Peças e Aces-
sórios para veículos, destinados à 
Secretaria da Administração - Coord. 
de Transportes. 

DATA: 
Dia 16 de fevereiro de1993 

HORÁRIO: 
Às 14:00 horas 

LOCAL: 
Sede da Coordenadoria'do Sistema 
de Material e Patrimônio, situada à 
Rua Jaraguá n2  1.112, Vila Au' roia, 
nesta- Capitalv 

SEBASTIÃO BRUNO ALVES 	 EDITAL: 
Presidente da COrnisãe Geral.de tibitação 	 De n2  013/93,' conte-hdo -todas as 
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especificações devidas encontra-se 
afixado no quadro de avisos no ende-
reço acima e a disposição das firmas 
interessadas. 

Goiânia, 05 dias do mês de fevereiro 
de 1993. 

SEBASTIÃO BRUNO ALVES 
Presidente da Comissão Geral de Licitação 

VISTO: 

MAURO CAMPOS NETTO 
Secretário da Administração 

AVISO 
TOMADA DE PREÇO N2  014/93 

OBJETO: 
Aquisição de'Pneus, Câmaras de Ar, 
Peças e Acessórios para automóveis 
e motocicletas, destinadas à Secre-
taria da Administração - Coord. de 
Transportes. 

DATA: 
Dia 17 de fevereiro de 1993 

HORÁRIO: 
Às 14:00 horas 

LOCAL: 
Sede da Coordenadoria do Sistema 
de Material e Patrimônio, situada à 
Rua Jaraguá n5  1.112, Vila Aurora, 
nesta Capital. 

EDITAL: 
De InQ 014/93, contendo todas as 
especificações devidas encontra-se 
afixado no quadro de avisos no ende-
reço acima e a disposição das firmas 
interessadas. 

Goiânia, 09 dias do mês de fevereiro 
de 1993. 

SEBASTIÃO BRUNO ALVES 
Presidente da Comissão Geral de Licitação 

VISTO: 

MAURO CAMPOS NETTO 
Secretário da Administração 

AVISO 
TOMADA DE PREÇO N2  015/93 

OBJETO: 
Aquisição de Combustíveis e Lubrifi-
cantes, destinados à Secretaria Mu-
nicipal da Administração - Coord. de 
Transportes. 

DATA: 
Dia 19 de fevereiro de 1993 

HORÁRIO: 
Às 09:00 horas  

LOCAL: 
Sede da Coordenadoria do Sistema 
de Material e Patrimônio, situada à 
Rua Jaraguá n5  1.112, Vila Aurora, 
nesta Capital. 

EDITAL: 
De n5  015/93, contendo todas as 
especificações devidas encontra-se 
afixado no quadro de avisos no ende-
reço acima e a disposição das firmas 
interessadas. 

Goiânia, 11 dias do mês de fevereiro 
de 1993. 

SEBASTIÃO BRUNO ALVES 
Presidente da Comissão Geral de Licitação 

VISTO: 

MAURO CAMPOS NETTO 
Secretário da Administração 

AVISO 
TOMADA DE PREÇO N2  016/93 

OBJETO: 
Aquisição de produtos médicos e 
odontológicos, destinados à Secreta-
ria da Saúde - Coord. de Rede Bási-
ca. 

DATA: 
Dia 25 de fevereiro de 1993 

HORÁRIO: 
Às 14:00 horas 

LOCAL: 
Sede da Coordenadoria do Sistema 
de Material e Patrimônio, situada à 
Rua Jaraguá n' 1.112, Vila Aurora, 
nesta Capital. 

EDITAL: 
De n$ 016/93, contendo todas as 
especificações devidas encontra-se 
afixado no quadro de avisos no ende-
reço acima e a disposição das firmas 
interessadas. 

Goiânia, 16 de fevereiro de 1993. 

SEBASTIÃO BRUNO ALVES 
Presidente da Comissão Geral de Licitação 

VISTO: 

MAURO CAMPOS NErTO 
Secretário da Administràção 

RESOLUÇÃO 
RESOLUÇÃO N2  001/93 - JRF 

O PRESIDENTE-GERAL DA JUNTA 
DE RECURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO 

DE GOIÂNIA - após Sessão Administrativa 
realizada entre os Srs. Presidentes e Secre-
tário/JRF, no dia 11 do mês em curso, no 
desempenho de suas outorgas advindas das 
alíneas "b", "j", "x".  e "z", do Art. 14 do Regi-
mento Interno, e considerando que, dada a 
grande carga de processos adstritos ao Co-
légio Pleno Tributário e às 3' e 4" Câmaras, 
que realizam maior volume de julgamentos 
por semana, por necessidade de agilização, 
torna-se inadiável a, normatização do siste-
ma de devolução de processos na Secreta-
ria, o que já foi por vezes estabelecido em 
Reuniões Plenárias Administrativas, e que 
não vem funcionando à contento, excetuan-
do-se o grande desdobramento dos Srs. P ro-
cu radores e alguns Conselheiros, e ainda 
visando que não se provoque delongas às 
soluções e tumulto às múltiplas funções da 
Secretaria/JRF, 

RESOLVE: 

Art. 1' - Os Srs. Membros deverão 
trazer os processos sob sua guarda e trato, à 
Secretaria da câmara respectiva, para revi-
são e datilografia de peças relatoriais e/ou 
decisórias, até no máximo às 17:00 horas do 
segundo dia antecedente à data de suas 
avaliações plenárias. 

§ 14  - Os Conselheiros que prescindi-
rem de revisão e datilografia prévias, deve-
rão trazer suas tarefas prontas, acabadas e 
com correção técnica, gramatical e 
datilográfica, à assentada de julgamento/ 
aprovação, evitando que os erros de última 
hora continuem se perpetrando. 

§ 2" - Os Srs. Presidentes e Secretári-
os, deverão rejeitar aqueles trabalhos que 
não sejam apresentados dentro dos parâmelros 
acima dispostos, registrando em ata o motivo 
do adiamento do término dos mesmos. 

Art. 2' - Os Srs. Secretários da JRF, 
ficam encarregados de, com a colaboração 
dos Srs. Presidentes, promover revisão ge-
ral sobre os trabalhos a eles entregues para 
finalização, expurgando-os de quaisquer la-
cunas que possam conter, prejudicando sua 
boa qualidade. 

Parágrafo único - Por igual modo e 
para zelo com os julgados da Junta, procede-
rão revisões posteriores, após as reuniões, 
em casos simples e de.fácil adaptabilidades, 
em acórdão, desde que não se lhes mude o 
sentido, 

Art. 35  - Os feitos distribuídos aos inte-
grantes da Junta, são de inteira responsabi-
lidades funcional dos mesmos, não sendo 
permitida a sua entrega a órgãos ou pessoas 
estranhos ao Colegiado. 

Art. 45  - Buscando-se a uniformização 
de procedimentos na Junta, cada Câmara 
estabelecerá livremente o seu horário de 
início das Sessões, sendo o 'encerramento 
dedada uma, coincidente com o esgotamen-
to da pauta respectiva. 

• § 1 2  - A tolerância para os retardatários 
é de no máximo 15 (quinze) minutos, ainda 
quando a Reunião tenha começado.após o 
horário aprazado. 

§ 25  - Ciente de uma eventual 
inobservância ao aqui estipulado, a Presi- 



Processo N2: 
Assunto 	: 
Recurso N2  : 
Recorrente : 
Recorrida : 

Relator 
El. Acórdão : 

VÁ 

ACÓRDÃO N2  003/93 ;1 2  C/JRF 

539.610-7/92 
Auto de Infração - ISS 
192/92 - VOLUNTÁRIO 
BANCO DO BRASIL S/A 
FAZENDA PÚBLICAMUNICI-
PAL 
H ÉLIOS,DE GOIÁS MELO 
ÁLVARO pEREIRA DA SIL- 
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dência da JR F fará cumprir o resolutido, para 
que se evitem privilégios e injustiças. 

Art. 52 - Esta Resolução entra em vigor 
nesta data, publicando-se-a no Diário Oficial 
do Município. 

SALA DAJUNTA DE RECURSOS FIS-
CAIS DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA - aos 16 
dias do mês de fevereiro de 1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente-Geral 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

ACÓRDÃOS 
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 

1 2  CÂMARA 

Processo N2 : 533.717-8/92 
Recurso 1\12  035/92 - De Ofício 
Recorrente : FAZENDA PÚBLICAMUNICI-

PAL 
Recorrido : JOSÉ ANTÔNIO RIBEIRO 
Assunto 
	

RESTITUIÇÃO 
Relator 
	

FRANCISCO DE ASSIS CAR- 
DOSO 

ACÓRDÃO N2  001/93 - 1 2  C/JRF 

EMENTA: - Taxa de Serviços Ur- 
banos 
Restituição de valores 
cobrados indevida-
mente, acrescidos de 
juros e atualização mo-
netária. 
Recusa de reconheci-
mento pelo Contribu-
inte, por considerar ine-
xatos os cálculos efe-
tuados pela Assesso-
ria de Planejamento da 
Secretaria de Finan-
ças. 
Recursos de Ofício 
conhecido e improvido. 

Vistos, relatados, debatidos e votados 
estes autos, em que a Dra. CLARY 
GIOVANNETTI NAVES, Assessora-Chefe 
da Assessoria do Contencioso Fiscal, solici-
tou à Junta de Recursos Fiscais, pronuncia-
mento sobre a atitude do Contribuinte, ao 
recusar-se a receber a importância de Cr$ 
16.564,85 (dezesseis miloguinhentoseses-
senta e quatro cruzeiros e oitenta e cinco 
centavos),,tacrescida,de juros je ,correção 
monetária,,a.títuro de,  restituição da T.S.U. 

É 	

re Sr.   autorizada,  pelo 	Secretário de Finanças, 
exPlicitaqa:ná Decisà"o n2  355/92-GAB, 

ACORDAM os Conselheiros da 12  C/ 
J 	u-nai'iiCla'del:loS,  presentes (05x00), em 
do ReCurso.  conhecerem e negar-lhe provi-
mento Manten-do-se a Decisão prolatada, 
poreisiderague Ps.valores a serem resti-
tuídos ferem calculados de acordo com o 

P 	

• 

que estabelece PArtigb 63 -1- do Decreto no 

1:40) 9 st% 

SALA DAS SESSÕES DA 1 2  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO. MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 26 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

ALDA MIRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Vice-Presidente 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Relator 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 

Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
io CÂMARA 

Processo N2: 539.323-0/92 
Recurso N2  : 216/92 = Voluntário 
Recorrente : LAMARTINI GOMES DE AL-

MEIDA. 
Recorrido : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 

	

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 

	

Relator 	: ANTÔNIO JOÃO LOPES RO- 
CHA.  

ACÓRDÃO N2  002/93 -12  C/JRF 

EMENTA: - Serviços de Consertos 
e Reparos de Veículos 
Mecânicos; Elétricos e 
Funilaria - item 68 da 
LS. 	' 
Há de ser recusado, 
recurso produzido fora 
do prazo estipulado no 
artigo 241 do CTM. 
Cota não conhecida, 
preliminarmente. 

Vistos, relatadós, discutidos e votados 
estes 'autos, em que a empresa acima 
nominada, já qualificada, recursa contra a 
Decisão n2  037-DC/92-NCF, que a conde-
nou ao pagamento do ISS relativo ao período 
de 07/89 a 04/92, num montante histórico de 
Cr$ 844.218,05, a ser avolumado dos acrés-
cimos legais previstos.para a espécie, 

ACORDAM osSenhores Conselhei-
ros da 12  C/JR F,'à unanimidade dos presen-
teá (05 vótos),pelot motivos ementados, vez 
guie o prazo para recurso expiraria em 25/08/ 
92'-e o remédia:sá foi protocolado em 28 
daquele mês: ern preliminar, pelo seu não 
conhecimento. 

SALA,DAS-SESSÕES DA 12  CÂMA-
RA DA-JUNTA DEMECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIOOEIGOIÂNIA, aos26 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

	

1.07 	 :c4-0-1( 

3 Aüi 	 s, inp 	fim rgtzti 
t,:)14.ji I iiLyAmo:PéREIRK: DA SILVA flOrtt.13 
,,,1 	 Bresidentelb 	 sh 

ALDA MIRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Vice-Presidente 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Relator 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 

Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
1 2  CÂMARA 

EMENTA: ISS de Serviços Bancári-
os - diferenças, por reco-
lhimentos à menor. Recur-
sopreliminarmente conhe-
eido, com a consequente 
anulação 'da peça 
autuativa. Ato de lança-
rnentolegitimo, mas parei- - 
alménté alicerçado em pre-
ceito.  legal constitucional-

, mente_ não admissível, o 
2Q do Art. 52, do CTM, ao 
tributar além do âmbito da 
lista de Serviços, de 
abrangência nacional. 
Aconselhável nova ação 
fiscal, com embasamento 
irreparável. Unanimidade 
dos 05 (cinco) Conselhei-
ros presentes. 

Vistóá-relatados-debatidos e votados 
estes autos, em que p estabelecimento ban-
cário acima nominado, dO'rniciliado na Av. 
Goiás, n2  51 -,çntro, nesta Capital, dantes 
qualificádO, recorre' Cie b'ãáãt;:i Si ng Lilár de fl. 
27, n2  640-DC/92-ACF,'que o Condenou ao 
pagárnento da ,quantia de ,Cr$ 25.566,06„ 
mais Os apêndidés recain,tes, referente, ao, 

pe?afiScal'‘'reãiÈIJIár2 
ACORDAM os ,Srs.„Meinbrjás_dall 

Câmara da Juhta`_de,Rac`urSos FISCAIS 'do, 
Município áe' Goiânia,; à Lüli4à riiM e ?játaçáci;e, 
dOrifoiTneleroS'érrieritadCisy, en dbYeririedià' 
reciirsei'COniteCeit: pára  
rn'e'ritd, 	 deV6riSeqùdi'dã), 	' 
de'lrifi'ãçãd'iiãàidadb;'-'anásbvejÁá;sie 
SWere'In'd■re' Veristaao'fi'àESC'¡ie,,:pjáSá'. 
tre'zerciãdOS'ineèâa'aUeiàkriãlèbrSiltruí'çaiO )  
dO'7'créditO 	 2 MI VOlq 

s-AckipAs'fáESSOÉS'DAII 
Rk;DAIQUNTA"DËIRECI3RSWFSCAS' 
Dá \MUNICÍPItYCYEb01411)Vacs9Õ2 ágál  
dd'hié-Svcie%jáli'èi?6" 'dg' h 9930 °6+3"-ilii2":."-I 

,•• 
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ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Vice-Presidente 

'HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Relatar 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
1' CÂMARA 

Processo N2: 539.613-1/92 
Recurso N2  : 214/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : BANCO DO BRASIL S/A 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: ANTÓ NIO JOÃO LOPES RO- 

CHA 

ACÓRDÃO N2  004/93 -12  C/JRF 

EMENTA: ISS de Serviços Bancários -
diferenças, por recolhimen-
tos à menor. Recurso preli-
minarmente conhecido, com 
a consequente anulação da 
peça autuativa. Ato de lan-
çamento legítimo, mas par-
cialmente alise içado em pre-
ceito legal constitucional-
mente não admissível, o 22  
do Art. 52, do CTM, ao tribu-
tar além do âmbito da Lista 
de Serviços, de abrangência 
nacional. 
Aconselhável nova ação fis-
cal, com embasamento 
irreparável. Unanimidade 
dos 06 (seis) Conselheiros 
presentes. 

Vistos-relatados-debatidos e votados 
estes autos, em que o estabelecimento ban-
cário acima nominado, domiciliado na Av. 
República do Líbano n4 1.900 - Setor Oeste, 
nesta Capital, dantes qualificado, recorre da 
Decisão Singular de fl. 30, n2  051-DC/92 - 
ACF, que o condenou ao pagamento da 
quantia de Cr$ 88.589,29, com os acrésci-
mos legais cabíveis, referente ao ISS exigido 
na peça fiscal vestibulár, ACORDAM os Srs. 
Membros da 1' Câmara da Junta de Recifr-
sos Fiscais do Município de Goiânia, à unani-
midade e conforme termos ementados, em 
do remédio recursal conhecer, para prestar-
lhe provimento, anulando-se, de 
consequência, o Auto de Infração flagiciado, 
ao passo em que se sugere nova verificação 
fiscal, que possa trazer dados inquestionáveis 
na constituição do crédito tributário inerente. 

SALA DAS SESSÕES DA 12  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 09 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Vice-Presidente 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Relator 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

DAVID CHAGAS COUTINHO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
12  CÂMARA 

Processo N2: 509.915-3/92 
Recurso.  N2  : 234/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : GRÁFICA E EDITORA SÃO 

PAULO LTDA. 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: DAVID CHAGAS COUTINHO 

ACÓRDÃO N2  005/93 -1' C/JRF 

EMENTA: I - Se a vedação consti-
tucional ao poder do 
Município, de tributar o 
livro, o jornal, os perió-
dicos e o papel desti-
nado à sua impressão, 
veículos divulgadores 
do conhecimento ou in-
formação, tem por fi-
nalidade a salvaguar-
da de valores culturais 
da sociedade, é de se 
entender que a deso-
neração é total. 

II - No caso, os serviços 
de impressão de livros, 
jornais, revistas e ou-
tros periódicos, que 
deram origem ao cré-
dito tributário lançado, 
estão amparados pelo 
instituto da imunidade, 
previsto no Art. 150, VI, 
letra "d", da Constitui-
ção Federal. 

III - Recurso conhecido e 
- provido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que a empresa GRÁFICA E 
EDITORA SÃO PAULO LTDA., já qualifica-
da inicialmente, discorda da Decisão da Pri- 

meira Instância Administrativa, que a conde-
nou ao recolhimento do crédito tributário lan-
çado por ação fiscal, com os acréscimos 
legais previátos, 

ACORDAM os Senhores Conselhei-
ros da 13  Câmara/JRF, à maioria de votos 
(04x02), em conhecerem do Recurso, cas-- 
sando a Decisão Singular de fl. 140, em 
decorrência da imunidade tributária, prevista 
no Art. 150, VI, letra "d", da Constituição 
Federal, conforme termos ementados. 

Vencidos os Conselheiros: Raimundo 
Nonato da Costa e Antônio João Lopes Ro-
cha, que votaram: "pelo conhecimento e 
improvimento do Recurso, em virtude de não 
se interpretar extensivamente o texto consti-
tucional que trata de imunidades, mantendo-
se, de consequência, a decisão singular". 

SALA DAS SESSÕES DA 12  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 09 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

ALDA MIRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Vice-Presidente 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Relator 

DAVID CHAGAS COUTINHO 
Elaborador do Acórdão 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

FRANCISCO'DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JUNTA'DE RECURSOS FISCAIS 
12  CÂMARA 

Processo N2: 486.124-8/91 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO - ISS 
Autuado(a) : ELEVADORES ÓTIS LTDA. 
Autuante : FAZENDA PÚBL ICAMUNICI- 

PAUGOIÂNIA 
Recurso N2  : 180/92 - VOLUNTÁRIO -
Relator(a) ALDA MIRIAM D EM ELO OLI-

VEIRA 
El./Acordão : ÁLVARO PEREIRA DA SIL-

VA 

ACÓRDÃO N2  006193 -12  C/JRF 

- EMENTA: - Autuação de diferen-
ças do ISS e Taxas de 
Licença. Licenças pa-
gas - fl. 54, autos. Re-
forma parcial da Deci-
são flagiciada, exclu-
indo-se o montante do 
imposto, tão-somente 
por faltarem à autua-
ção, provas que lhe 
garantissem a sobre-
vivência, elementos 
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JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
1! CÂMARA 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
1! CÂMARA 

esses indispensáveis, 
no caso presente, e 
dispostos no "capur do 
Art. 215, do CTM. 
Aconselhável nova fis-
calização, melhora-
mente instruída. 
Recurso conhecido e 
provido, no tangente 
ao ISS, já que as Ta-
xas foram quitadas; 
conforme a exigência 
fiscal. 

Processo N2: 
Recurso N' : 
Recorrente : 

Recorrida : 

Assunto : 

Relator - 

575.534-4/92 ' 
264/92 - VOLUNTÁRIO 
JOÃO CARLOS RIBEIRO DE 
SOUZA 
FAZENDA P UBLICA M UN ICI-
PAI 
APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITO 
RAIMUNDO NONATO DA 
COSTA 

Processo N2 : 540.438-0/92 
Recurso N2  : 268/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : M. A. MERCUCCI 
Recorrida : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 
	

FRANCISCO DE ASSIS CAR- 
DOSO 

ACÓRDÃO N2  008/93 -1! C/JRF 

Vistos-relatados-debatidos e votados 
estes autos, em que a empresa acima 
nominada, já no feito qualificada, domiciliada 
nesta Capital, na Rua 10-A, n2  110 - Setor 
Aeroporto, recorre contra a Decisão da 12  
-Instância (fl. 44), que a condenou aos paga-
mentos das diferenças lançadas do ISS e de 
Taxas de Licença, comprovando quando do 
remédio recursal e recolhimento das Taxas e 
se atendo ao ISS, dizendo não ser devido 
esse tributo, no caso em discussão, pelos 
motivos que enfoca, aos quais aqui não se 
desce, porque ACORDAM os Srs. Conse-
lheiros da 1' Câmara/JRF, à maioria de 04 a 
02 sufrágios, em do Recurso conhecer e o 
proverem, não por considerarem o mérito da 
tributação, mas apenas por apresentar a ação 
fiscal, ausência de elementos probantes exi-
gidos por Lei e inafastáveis "in casu", quando 
se sugere que seja feita nova verificação 
fiscal, que venha bem embasada, tudo nos 
termos ementados, reforando-se, em 
consequência, a Decisão Menor, para man- -
ter em seu bojo as Taxas de Licença cobra-
das, já no entanto recolhidas, afastando a 
exigência quanto ao ISS, pelos motivos ex-
postos. 

Vencidos os Conselheiros Antônio João 
Lopes Rocha e Raimundo Nonato da Costa, 
que assim sufragaram: "pelo conhecimento 
e improvimento do Recurso, para manter a 
Decisão Singular, visto que em nenhum mo-
mento, o Contribuinte trouxe aos autos, do-
cumentação necessária para a desquali-
ficação da autuação, conforme Art. 223 do 
CTM". 

SALA DAS SESSÕES DA 12  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 16 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVE0,ÍA„ 
''NéiatOr=á *„. ,   • 

' i'dÁVIlitÀAÓAdbiji"lNHCV`'' 
Membro lAq 

.,FRANCISCO DEASSISCARDOSO,p2;,,,,r1 
Membro p 

..ANTONIO JOÃO &9PM,  í!,,9r9M, 
Membro 

HÉiáââtiÉãoiÁs MELO'"'s 

:'RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
ur,f1 q E: bSle hAéiiibrO  

ACÓRDÃO N2  007/93 - 12  C/JRF 

EMENTA: 1- Imposto Sobre a Pro-
priedade Urbana - pa-
gamento em duplici-
dade de imóvel de ter-
ceiros. 

II - Restituição das parce-
las pagas em duplici-
dade, corrigidas mone-
tariamente, para a qui-
tação automática do 
débito do requerente, 
em 1991, desde que 
os valores seja coinci-
dentes. 

III - Recurso conhecido e 
provido à unanimida-
de. 

Vistos, relatados, debatidos e votados 
estes autos, em que o Sr. JOÃO CARLOS 
RIBEIRO DE $OUZA, recorre à JRF, solici-
tando aproveitamento de crédito ou devolu-
ção da importância paga em duplicidade, do 
IPTU, lançado pelo Município, com clara evi-
dência de erros, observados às fls. 07 alie 
27 dos autos, 

ACORDAM os Srs. Conselheiros da 12  
Câmara da Junta de Recursos Fiscais, em 
decisão unânime, em do Recurso conhece-
rem e dar-lhe provimento, cassando, de 
consequência, a Decisão Singular, pelos 
motivos e fundamentos ementados. 

SALA DAS SESSÕES DA V CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 26 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

,,ALDA [4:111RIAM;DE MELO OLIVEIRA 
Vice:Presidente 

1.,i1RAiMl:141?-t5071rOiATO DA COSTA 

rr 	F' 	• je:r:t°r  

"" I ANT NIO 16ÃO'LO ES ROCHA 
-FAfivitf. r..r t :aãAbro  

Yr, 

FRANCISCO bEIÂSSIS CARDOSO 

£52 
bAVID1011AGAS COUTINHO 

t.;3cd# 	CQ1 •Meãibro 
011 1 ■ 4: 	■-•C 

I 	HÉLIOSCEnouls MELO 
f,rt}(1,z. xr rf.t4 á 	MeMbro  

EMENTA: I - ISS de Serviços de 
Lavajato (lavagem de 
veículos). 

11 Legalidade da autua-
ção, embasada na ati-
vidade exercida e re: 
gularmente formalila-
da, conforme se de-
preende dás autos. 

III - Alegação de interrup-
ção de atividade não 
comprovada nos au-
tos. Artigo 76, 42, do 
CTM. 

IV - Recurso conhecido e 
improvido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que a empresa M. A. 
MERCUCCI, inicialmente qualificada, após 
autuada e julgada à "Revelia" em 12  Instân-
cia, apresentou Recurso tempestivo a esta 
Junta de Recursos Fiscais, contra a Decisão 
n9  107-DR/92-NCF, que à condenou ao re-
côlhimento de C r$ 485:256,88, com os acrés-
cimos cabhieiá, oriunda da falta de recolhi-
mento do ISSQN ribá.' períodos de maio de 
1988"a abril de 1992; 

ACORDAM os Srs. Conselheiros da 1 a 
Câmara da Junta de Recursos Fiscais, à 
maioria de sufrágios (05x01), em do Recurso 
conhecerem e-negafem-lhe provimento, por 
entenderem que as alegações do RecOrren-
te sãciincodsistentes,'à míngua de provas. 
• Irm:iossibilidadelegal de dilatação de 

prazo.,  
Impropriedade de apreciação de Pedi-

do de Parcelamentó, que tem rito próprio. 
; Foi voto discordante e vencido b Con 

selheiro David Chagas Coutinho: qüe votou:.  
"Pelo conhecimento e provirnentiS 'do Fie-eUr-
so;.para bassar'aiDeëisadSingúlar; ante a 
feita dé intimaçá3 regular, nalórrha previste,  
db"Ari:(210do.CTM71o1', -1 	 Ci° 
-"-t ,- SAI,..A'DASSESSÕES DA 'f 2- CÂMAL,  
RA DA JUNTA DE FIECURSOS 
DO 'MUNICÍPIO DÉ GOIÂNIA, a -oã' 02 diàW 
drYmês'cle marode 19931,, 11j:'`‘') ri,.h "; 
.ir ;7l 	■ 	̀j 1., ,;11, _1. 

1-01 ,> edlIVARO PEREIRA.DASILVA 
nb 26•151 dti ,r1f.eeier!telo.D r. cor 

ALDA MIRIAM'oE MEL° OLIVEIRA' 
e ,_#11),,311.1nrlea 

Isir'12 	19 P. ,e-v5;.1..;,,in 

si-mot "ob aht-3U:enf."1 .:01.3í,s'arv 
rt,.-FRANCISCO DE:ASSIS CARDOSO.1 aP,r1 

2910 f, 1.10 2J cb acf3.0t9f2neIi nun 

RAIMUNDO NONATO DA COSiigisic11°2  
ablaniA coiiildlem&ríljrám aobipneV 



, DAVID CHAGAS COUTINHO 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
MeMbro 

.r ; : HÉLIOS DE GOIÁS MELO -I> 
Membro , , 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
22 CÂMARA t, - 

Processo N°: 546..969-4/92. I> 	, 
Recurso N5  :. 213/92 .- VOLUNTÁRIO 
Recorente : BANCO DO BRASIL S/A 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Relatora 

	

	: VERA LÚCIA DE OLIVEIRA 
ALVES 

ACÓRDÃO N2  001/93 - 22  C/JRF 

EMENTA: I - ISS deserviçosbancá-
rios. Passíveis de tri-
butação pelo Municí-
pio os serviços não al-
cançados pela tributa-
ção da União e ti-
pificados nos itens 94 
e 95, do Art. 52,.da Lei 

5.040/75. 
II - Embora taxativa a Lis-

ta de Serviços, permi-
te-se englobar em al-
guns de seus itens 
mais de uma ativida-
de, desde que exista 
correlação. 

III - São dedutíveis de um 
lançamento fiscal, as 
parcelas já recolhidas. 
No caso, há de se ex-
cluir os valores com-
provadamente pagos, 
conforme documentos 
de ti. 37,,dos autos. , 

IV : .Recurso conhecido e 
parcialmente provido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que o Contribuinte BANCO 
DO BRASIL S/A., recorre contra a Decisão 
no 052-,,DC/92-ACF„ 	„ - ,„ 	c. 

ACORDAM os Membros com assento 
na 21,,Câmai'a da Junta de Recursos Fiscais 
do Município, por maioria de votos (04x03), 
usando,o Sr. Presidente o voto de qualidade, 
em ,conhecer do ,Recurso, e ,dar-lhe,provi-, 
mento parcial, reformando a Decisão. Singuf-
lar, dela excluindo os Nialores, referentes à 
Ta:xa de Licença de 1992 e Multa Formal, 
comprovadamente pagas = autos fl: 37, per-
manecendo a cobrança sobre as tarifas de 
serviços, prestados à Previdência ¡Social e 
tarifas' referentes a'ChiAue consultados e 
visados, prestadoS de forma remunerada, 
não passíveis de'dribtitaçãb pela União e 
tipificados nos itens 94 e 95 da LS ou a eles 
correlatos. ;, 	 , 	 • 

Vencidos 'os ,,Conselheiros Arnaldo 

dos na sede recursal. 
IV - Recurso conhecido e 

parcialmente impro-
vido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que o Contribuinte BANCO 
BAMERINDOS DO BRASIL S/A., recursa 
voluntariamente contra a Decisão n° 055- 
DC-02/ACF, que a condenou ao recolhirnen-

..to da importância de Cr$ 8.607,05, com os 
acréscimos legais, 

ACORDAM os Membros da 2° Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Goiânia, por maioria de votos (04x03), 
usando o Sr. Presidente o voto de qualidade, 
em conhecer do recurso e improvê-lo, man-
tendo-se a Decisão Singular, vez que' os 
serviços foram prestados de forma remune-
rada, não alcançados pela tributação da União 
e tipificados nos itens 94 e 95, da LS ou a eles 
correlatos. 

Vencidos os Conselheiros Arnaldo 
Marinho de Oliveira, Antônio Wilson Porto e 
Edison Grossi, que assim votaram: "pelo co-
nhecimento e provimento do Recurso, pelos 
seus próprios fundamentos". 

SALA DAS SESSÕES DA,2° CÂMA- . 
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 28 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Presidente 

EDISON GROSSI 
Vice-Presidente 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Relator 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Elaboradora/Acórdão 

ANTÔNIO WILSON'PORTO 
Membro 

LIVIAIPATIRICIA COSTA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS 'FISCAIS 
22  CÂMARA 

Processo N°: 539.605;1/92., 
RecurS■5W 	-_ VOLUNTÁRIO 
Recorrente : BANCO fio BRASIL S/A 
Recorridar .*FAZENDANBLICAMUNICI-

- PALT, 
Assunto 	AUTO DE INFRAÇÃO 
Relato{. 	'OSÉIASPACHECODE SOU- 

SA "" 

ACÓRISÂO'N; 0493 - 22  Ó/J'RF 

EMENTA : I 7  ISS Instituições Finan. 
;-/ .• 

ceiras. Os serviços 
bancários, prestados à 

- 	 usuários de forma re- 
-.munerada e não tribu- 

DIÁRIA OFICIAL DO MUNICÍPIO, DE GOIÂNIA No 1.022 	 'SEGUNDA-FEIRA, 15/03/93 - PÁGINA 16 

Marinho de Oliveira, Antônio Wilson Porto e 
Edison Grossi, que assim votaram: "pelo co-
nhecimento e provimento do Recurso, para 
cassar a Decisão Singular, excluindo o crédi-
to tributário referente ao ISSON, face aos 
fundamentos do Recurso". 

SALA DAS SESSÕES DA 2° CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 28 dias 
do mês de janeiro;  de 1993. 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Presidente . 

EDISON GROSSI 
Vice-Presidente 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Relatora 

LÍVIA PATRICIA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
21  CÂMARA 

Processo NI': 514.793-0/92 
Recurso N° : 233/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : BANCO BAMERINDUS DO 

BRASIL S/A 
Recorrisa 	!FAZEN DA PU:1k ICA NIUN ICI- 

PAL 	. 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: ARNALDO MARINHO DE 

OLIVEIRA 
• El./Acórdão VERA LÚCIA DE OLIVEIRA 

ALVES 

ACÓRDÃO N2 002/93 C/JRF 

EMENTA: I - ISS de serviços ban-
cários. Passíveis de 
tributação pelo Muni-
cípio os serviços não 
alcançados pela tribu-
tação da União e ti-
pificados nos itens 94 

J3:-'495,do-Att,-52, 'da Lei 
no 5:040/75. 

ll - Embora taxativa a Lis- 
' 	rSerkOS,'Permi- 

`''te--ie englobar em al- 

.; 	• 
guns de seus itens 

DP-4 
mais de uma abvida-
de: desde que exista 

,correlaçáo. 
III - Cerceamentode defe-

'sa. improcedência. A 
..impugnação,deve ser 
instruída com os docu-
mentos em que se fun-
dar. Art.: 223; do CTIVI. 

• -.Documentos examina- 



;omáo.o.Ficokkpomoolooetl.g.opiANA:10.1:;422,  

tados pela União e 
Estados, sujeitam-se à 
tributação Municipal. 
Art. 52, itens 94 e 95, 
da Lei n' 5.040/75-al-
terada. 

II - Taxas de Licença para 
Localização e Funcio-
namento - MANTENÇA. 

III - Recurso conhecido e 
parcialmente impro-
vido. 

Vistos, relatados, discutidós e votados 
estes autos, em que o BANCO DO BRASIL 
S/A - AGÊNCIA PRAÇA DAS MÃES, já 
qualificado, recursa voluntariamente contra 
a Decisão 

ecolher aos cofres da Fazenda Públi-
ca Municipal, a importância de Cr$ 81.423,26, 
com os acréscimos legais.cabíveis, 

ACORDAM os Srs. Membros da 22 
Câmara da Junta de Recursos  Fiscais do 
Município de Goiânia, À MAIORIA DE VO-
TOS (04x03), usando o Sr. Presidente° voto 
de qualidade, "pelo conhecimento e 
improvimento do Recurso, por entender que 
as tarifas de serviços prestados à Previdên-
cia social e tarifas referentes à cheques con-
sultados e visados, prestados de forma re-
munerada, não passíveis de tributação pela 
União e Estado, e previstos nos itens 94 e 95 
da Lista de Serviços, ou a eles correlatos, são 
passíveis de tributação pelo Município. Pre-
valece ainda, as Taxas de Licença, vez que o 
Contribuinte não ilidiu com documentos, o 
levantamento fiscal". 

VencidoS os Conselheiros: Arnaldo 
Marinho de Oliveira, Antônio Wilson Porto e 
Edison Grossi, que votaram: "pelo conheci-
mento e provimento parcial do Recurso, re-
formando-se a Decisão Singular, dela exclu-
indo os valores referentes ao ISS, face a 
inexistência na Lista de Serviços; das no-
menclaturas levantadas". 

SALA DAS SESSÕES DA 2e CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 11 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Presidente 

EDISON GROSSI 
Vice-Presidente 

OSÉIAS PACHECO DE SOUSA 
Relator 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

( ,c1,:tov e »-g.'•'• 	• 	• 

grERALOCIA DE.OLIVEIRArALVES •*".! 

Membro asb 02:-)r.-1-• • • 
j;;L:f-, ,rm 	• - 

WILSON 
	1, 

ANTONIO WILSON P ORTO 1 + 
 0'3 	'f •  Màfib'rjd 1)‘.. 	nl 
0051brn 	• `Y .? 	lej gb • 
,-ARNAL'DO,MARINHoJDEPLIVEIRA 

• 4 , 

•  
JUNTA. DE' RECURSOS, 

 n 	G
F

P
S
01
C
11j

A
A
S (12.n111:,v, 
 

el •• -e • ;1.:_pi 
22  CAMA RA • 

Processo Ne 553.771-1/92 
!h' 	 ,• 	 2s1L,nt_ 

Recurso N2 ..353/92 - VOLUNTARIO 
:Ar.a.)2i-.3r`...-.11..o 	c,ba•Lviu 

Recorrente' : BANCO BAMERINDUS DO • 
BRASIL S/A 

Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-
PAL 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: EDISON GROSSI 
El./Acórdão : LÍVIA PATRICIA COSTA 

ACÓRDÃO N2 004/93 2fi CIJIRF 

EMENTA: ISS de serviços bancários. 
Passíveis de tributação pelo 
Município, os serviços não 
alcançados pela tributação 
de outras esferas governa-
mentais e tipificados nos 
itens 28, 94 e 95 do Art. 52, 
da Lei Municipal ne 5.040/75 
- 'alterada. 
Embora taxativa, a Lista de 
Serviços permite-se englo-
bar em alguns de seus itens, 
mais de uma atividade, des-
de que exista correlação. 
Cerceamento de defesa. Im-
procedência. A impugnação 
deve ser instruída com os 
documentos em que se fun-
dar. Artigo 223, do CTM. 
Documentos examinados 
na sede recursal. 
Recurso conhecido e impro-
vido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que o Contribuinte BANCO 
BAMERINDUS DO BRASIL S/A., estabele-
cido à Av. Goiás; n2 200 - Centro, nesta 
Capital, recursa voluntariamente contra a 
Decisão n2 068-DC/92-ACF, que a conde-
nou aso recolhimento da importância de Cr$ 
378.648,93, com os acréscimos legais, 

ACORDAM Os Membros da 22 Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Goiânia, por maioria de votos (04x03), 
usando o Sr. Presidente o voto de q ualidade," 
pelo conhecimento e improvirnento do Re-
curso, para manter a Decisão Singular, por 
considerar que os serviços prestados pelo 
banco, de forma remunerada e não alcança-
dos pela tributação da União e Estados, fi-
cam sujeitos à tributação municipal". 

Vencidos, os Conselheiros: Edison 
Grossi - Relator; Arnaldo Marinho de Oliveira 
e Antônio -Wilson Porto, que assim se 
posicionarem: "pelo conhecimento e provi-
mento do Recurso, para reformara Decisão 

eXcluiiido os valores aponta-
dos pelo Fiscal autua'nte, como recolhimento 
arRiVi"Orerti Com6 OS vaióres referentes às 
rubricas Mo coriitâies da Lista de Servi-
ços". 

SALA DAS SESSÕES DA 2 AMA-
rRibk istÃlTik ,• G 	) 	 kei yu, NAV ai 

DO MUNICIPIti DE_GOIANIA„ aoé 14..dias 
rl 	'»j•).C•r- 	 GC..C., "i 1 1 	• . _•,•‘•• 

do rnes•de. fevereiro-de 1993. • •. 	,  

- 
DEAPpIik y14.519ETA" 

12;1 

-srrit` ' E .çr 	:;,4) NA.ORC) ),;\ 
EuISON GR OS I 

-imírienti & ..=_•• 1;:„?..1 R 	eb rs:i++r , . t+t,-  
elator  

o1perribwincr 	e!eq 	 .ebsb 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA .  
Elaboradora/Acórdão 

ARNALDO,MARINHODE OLIVEIRA' 
's-; 	KAerntil'o 

1- 	r T 	'1.. A. 	.
,,,F-4 

-VERA LÚCIA klÉbi.LIVEiRA' ÁLVES . 
Membro 	 • 

ANTÔNIO WILSON PORTO.  
Membro 

JOSÉ pRUDENTEPEPLIVE1FIA 
,i-,A+Aembro 

,) 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
22  CÂMARA 

Processo N2:' 563.227-7/92 
Recurso;'N,2,,,: i3,01 ts?,-y0i2uNTARIO 
Recorrente : LAVAJATO FREESHOPCAR 

LTDA. 
Recorrida :•T:'FAZEND.APÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: ANTÔNIO WILSON PORTO 
El./Acórdão : VERA LÚCIA DE OLIVEIRA 

ALVES 
`Jd 	!. Ctifit 

ACÓRDÃO-N2  005/93= 21  C/JRF 

EMENTA: 1 = 1§sdeberViçbãdetat 
vagem e EstaCioWk' 

' Mento de Veídilos: 
thativa. Receita apu:  

;,-- •;''g•+ 1 IvCrádàcom baSeetifAtó 
Norálálivo. 

oli?ES&Iik2skle Eátàbidn-a-
01-  H 3 til A •ril-driON ão prevalece 

levantarrié-nt& • fiCá-1 
• - qiiando incietéi'Minádb 

• 'o número de boxes, fa- 
tor essencial para apu- 

• 34,.'ração,dà.b.àá'cle cál-
culo. 

•-•?.ispNte; un Gbill'••,'SeiviçOnelüagem. 
• -31:Atividade não questio- 

.7:::.vt-ir, 	-nada. Levantamento 
• - 'em consonância com 

os requisitos da Lei e 
• Legislação Comple- 

s•••, ,='g•' 	'ç • 	 Mantença, 
ci.Ã e ;-',.jvc's 2-101NPLItRecurso conhecido e 

+ okparcialmente provido. 
J.1?.ibelirrpaqt- 2ns1.1 

`c'(-Vidtiit',tifélãtatib-s, discutidos e votados 
eSte-S-'atitos',( erfC'que o Contribuinte 
UMA:JATO •FREESHOP CAR LTDA., já 
dtiálifiáada",•reáirfél'd6ntra a Decisão n2115- 
PR/92-ACF, que O'Ciihdenou ao pagamento 
datirripõriárkiá 	-C4161.6.388,21, acrescida 
de multas, juroS•ciecifibra e demais encargos 
previstos em Lei, 
ao beArACOR tiAM'St .Méeibli,5•à.dá'.gCâma-
rà !i:I^aLJ tinta? Rècufsós FiSeaigdéi-M•unidi06 
dê Góiânia, 	ritaWi MiéiàcfA VOtOS9Welig 
• Cdrifíed i me fito 

1Firáó?piai'ã éSect2iird6 i'è0ânfirtielit6115U 8`á") 
v`áliãràt-iiètereniggrgariitígéig estaèT64 
r-rrè746.'gà Oà'édjá'ãèVeia.ST8s?,41`!CjiielliRiPig 

fiecniekifaiii2(18 
d-WiTiÇeT8dê-l26Y(g 	%24r2i*MtiràggiSrdrrY 

.aosws zon 00 

-Mevnj,brPdr'2 30 c' 
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çáo da base de cálculo, caracterizando-se 
como erro material, mantendo-se a parte 
relativa a atividade de lavagem de veículos". 

SALA DAS SESSÕES DA 2' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 25 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Presidente 

EDISON GROSSI 
Vice-Presidente 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Relator 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Elaboradora/Acórdão 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

A existência de inscrição previdenciária 
em favor do Recorrenté discutida unilateral-
mente pelo fisco, não é prova suficiente para 
determinar o exercício da atividade de autô-
nomo. 

ACORDAM, os Senhores Conselhei-
ros da Segunda Câmara da Junta de Recur-
sos Fiscais, à UNANIMIDADE DE VOTOS, 
conhecerem do Recurso e dar-lhe provimen-
to, determinando a exclusão no débito levan-
tado, os valores relativos aos meses de janei-
ro de 1987 a dezembro de 1991, pela 
incorrência do fato gerador no período. 

SALA DAS SESSÕES DA 2' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 25 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Presidente 

ANTONIO WILSON PORTO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

da cota, por ser este Colegiado, incompeten-
te para julgar matéria dessa natureza, fican-
do, de conseqüência, mantida a Decisão 
Singular. 

SALA DAS SESSÕES DA 3' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 27 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

WILSON TAVARES DE SOUZA 
Relator 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
2ICÁMARA 

Processo N0: 
Recurso N' : 
Recorrente :. 

Recorrida : 

Assunto 	: 

RelatoriElab. 
Acórdão 

566/49-6/92 
016/93 - VOLUNTÁRIO 
MÁRIO LÚCIO RODRIGUES 
DA CUNHA FILHO 
FAZENDA pÚBLICAMUNIC1-.  
PAL 
CONFISSÃO DE DÉBITO E 
PARCELAMENTO 

Bel, JOSÉ PRUDENTE DE 
OLIVEIRA 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Relator / Elaborador / Acórdão 

VERA LÚCIA DE O LOPES 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
32 CÂMARA 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
30 CÂMARA 

Processo ns2  : 487.828-1/91 - SAU 
Recurso n' : 080/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente : FAZENDA PÚBLICAMUNIC1- 

PAL 
Recorrido : ALAIR DANIEL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO N9 960 
Relator 	: ARNALDO MACHADO 

ACÓRDÃO N2  002/93 - 32  C/JRF 

ACÕR DÃO N2  006/92 - 20  CIJRF 

EMENTA: I - Pedido de retificação 
de débito confessado 
e parcelado, prevale-
ce sobre posições uni-
laterais do fisco quan-
do a natureza da ma-
téria exigir participação 
dos poios ativos e pas-
sivo da ação. 

II - Nãosepermitediscus-
são unilateral, sobre a 
ocorrência de fato ge-
rado, por ofender ,o 
princípio do contradi-, 
tório. 

111,- Recurso conhecido e 
provido. 

. , 
Vistos, relatados, discutidos e votados 

estes autos em que MÁRIO LÚCIO 
RODRIGUES DA CUNHA FILHO recorre 
de decisão que lhe nega retificação de valor,  
de débito confessado, por estar no período 
da ocorrência do fato gerador, fazendo Resi-
dência Médica e estar exercendo atividade 
profissional de  médico com vínculo 
empregatício, tudo devidamente comprova-
do nos autos. 

Processo n' : 495.336-3/91 
Recurso n' : 056/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : LUIZ FERNANDO PEIXOTO 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 
	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 

Relator 	: WILSON TAVARES DE SOU- 
SA 

ACÓRDÃO N' 001/93 - 30  C/JRF 

EMENTA: I Prorrogação de Prazo 
- Incompetência deste 
Tribunal Administrativo 
para apreciar a maté-
ria. 

II Cota não conhecida, 
em preliminar. 	„. 

Vistos, etc., 
Os presentes autos em que a firma 

individual LUIZ FERNADO PEIXOTO, Cl n' 
1650.334, CPF h9 355.544.361 -53, dom en-
dereço à Avenida Bela Vista n' 119, Setor 
Jardim Esmeralda, recorrendo da Decisão n" 
044/92, apresenta Pedido de Prorrogação de 
Prazo, para regularização de documentos, 

ACORDAM os Membros da 3' Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais, à unanimi-
dade, em preliminar, pelo não conhecimento 

EMENTA: 1- As falhas processuais 
insanáveis, ocorren-
tes no presente feito, 
determinam a anula-
ção de seu julgamen:  
to. 

11- A prescrição deve ser 
argüida pela parte, 
sem o que é defeso ao 
julgador invoca-la 
(Arts. 162 e 166 - Códi-
go Civil) 

III - Recurso conhecido e 
provido. 

Vistos, relatados, diScutidos e votados 
estes autos, em , que a Assessoria do 
Contencioso das Posturas Municipais, após 
condenar o autuado ao pagamento da multa 
equivalente a 4,20 UVFG, nos termos do Art. 
297-11 da Lei n9  5.062/75, por infração às 
disposições do - Código de Edificações do 
Município, o desobriga de seu cumprimento, 
argüindo a prescrição da peça fiscal. 

ACORDAM os Membros da'  ' Cama-
rada Junta de Recursos Fiscais do Munidípio 
de Goiânia, à unanimidade de votos, em 
conhecer do recurso e dar-lhe provimento, 
para anular a decisão singular, em razão das 
diversas falhas processuais insanáveis e pela 
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indevida argüição da prescrição pela parte 
que dela não se benéficia e, por economia 
processual, determinar o arquivamento do 
feito, à vista do Deciéto Municipal h2  237, de 
09/03/92, que prevê tal procedimento, em 
etapa posterior. 

SALA DAS SESSÕES DA 32  CÂMA-
RA DA JUNTA DE, RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DÉ GOIÂNIA, aos 27 de 
Janeiro de 1.993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente • 

ARNALDO MACHADO 
Relator / Vice-Presidente 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD - 
Membro 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

WILSON TAVARES DE SOUSA 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
39 CÂMARA 

Processo n' : 461.256-6/91 
Recurso n2  : 278/91 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : EMPRESA CINEMATOGRÁ- 

FICA FÊNIX LTDA. 
Recorrida : FAZENDA PúBLICA MUNICI- 

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relatora 	e NIVALDA ALVES PEQUENO 

ACÓRDÃO N9  003/93 39  C/JRF 

EMENTA: I - Pedido de Prorroga-
ção de Prazo - Incom-
petência da Junta de 
Recursos Fiscais para 
apreciar. 

II - Cota não conhecida. 

Vistos, etc., 
Os autos em que a EMPRESA CINE-

MATOGRÁFICA FENIX LTDA., por estar 
funcionando sem o Certificado de Inspeção, 
foi condenada a;  pagar multa de valor equiva-
lente a 1,00 UVFG, com a qual concordou e 
a recolheu, conforme documento de fl. 16, e 
teve suas atividades suspensas até que re-
gularize'o"dodirriêntárlo lidénciãfória, em ra-
zão disso, solicita desse:  Colegiada prorro-
gação de prazo Ror 60 (sessenta),dias, para 
que possa "1 	‘ 

ConsideranddijUé 'a Decisão Singular 
não foi contestada mas apenamolicitado 

>0 48 
prazo para a obtençao do documento exigi-
do, 

ACORDAM os Conselheiros desta 32  
Câmara, à Uggi'iiirirdÉteuejã'en»Or'eliminar, em 
não conhecer da arai5Or ser a Junta de 
Recursos. Fiscais, incompetente para apreci-A,1;.'1; 
ar a mateira. 

SALA DAS SESSÕES DA 3' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 27 dias 
do mês dé janeiro d'1.993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
_ Relatora 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

WILSON TAVARES DE SOUSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
39 CÂMARA 

Processo 	: 487.794-2/91 
Recurso 	: 043/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente : FAZENDA PúBLICA MUNICI-

PAL 
Recorrido : ANTÔNIO PAULO RODRI-

GUES CARNEIRO 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relator 	: CREUDIVAL JULIO BER- 

NARDES 

ACÓRDÃO N9  004/93 - C/J IR F 

EMENTA: I Iniciareexecutarobras 
sem licença e projeto 
aprovado; 

II - Anuladaa DecisãoSin-
guiar, em razão de fa-
lhas processuais insa-
náveis; 

III - Autuado desobrigação. 
dequalquerapenação; 

IV - Recurso de Ofício co-
nhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Os autos em que a FAZENDA PUBLI-

CA MUNICIPAL interpôs Recurso de Oficio 
contra a Decisão, de Primeira Instância n2  
071/92 de Fls. 10, que julgou .procedente .0 
Auto de Infração de Fls. 02/03, que condenou 
o autuado ao pagamento da multa formal 
equivalente a 5,60,1)YEG, poréppela conhe-
cimento da prescrião,alcançaáa pelo AI n2  
5991, foi o autuado desobrigado do paga-
mento da multaLimpôstacimS , 

ACORDAM oã-Merribrõá d'a 3? Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais, à unanimi-
dade éf?'■/(5:tc

1
á', Vél(5'."cOri71-gaínhigidi'provi - 

mento  do FRecursedé:1'bficio para anular a 
Decisão Sinpular..e,,,em Lazão,,,de.falhas pro-
cessuais insàãfrájeià;r7e,,,pOr'éCèrgomia pro-
cessual, mandar arquivar os presentes fei-
tos, desobrigandasefojautuado'tde quais-
quer apenações com:relação aos mesmos. 

SALA DAS SESSÕES DA 3' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 27 dias 
do mês de janeiro de 1.993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Relator 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

MARCÉLO RIOS FAYAD 
Membro 

WILSON TAVARES DE SOUSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
39 CAMARA 

Processo n2  e 490.696-9/91 	. 
Recurso n2  e 081/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente e FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL. 
Recorrido : EDUARDO M. ABRÃO. 
Assunto . : AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	MARCELO RIOS FAYAD. 

ACÓRDÃO N9  005/93 - 3a.C/JRF. 

EMENTA; I - Falhas Processuais 
Insanáveis e por eco-
nomia processual, im-
põe-se a anulação da 
Decisão Singular;.  

II - Recurso de Ofício co-
nhecido e provido. 

Vistos, etc., • 
Os presentes autos em que a Fazenda 

Pública recorre de Ofício da Decisão 
Monocrática,que condenou EDUARDO M.' 
ABRÃO à pena de multa no valor equivalen-
te a 5,60 UVFG, porém, considera a prescri 
ção e desobriga o Autuado da multa imposta, 

ACORDAM os membros da 37 Camara 
da JRF, à unanimidade de votos;.eri- conhe--  
cer épiovérb:rebufsãdë'Oficici, Oár&anular 
a DecisãO,Singular?"ér'n razâd d&fálhasPrdA 
cessuaisinsanávéiS,-éPorécaii&iiidprbbéà:. 
sual mandar arquiçrã? os ,presentes;feitosr 
desobrigando-se o autuado de quaisquer 
apenações com relação aos mesmos. 

SMAbAgáÈ5g(5É6IYÁ'áá êÃlsAÂR A 
DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 27 dias do 
mês de janeiro 	U de W.3., 

•,;t s)e 	')1/ 

EDUÁRDO, CARVALk1O,CARRIJO 
-Presrde:nte 
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ARNALDO MACHADO • 
Vice-Presidente 

•MARCEI..0 RIOS FAYAD 
Relator 

NIVALDA ALVES PEQUENO' 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO B'ERNARDES 
Membro 

IVO EDUARDO BOAREfb 
Membro 

WILSON TAVARES DE SOUSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
32 CÂMARA 

Processo ng : 487.890-6/91. 
Recurso ng : 004/92 - Voluntário. 
Recorrente : LIZONITA SOUZA GALVÃO. 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- 

PAL. 
Assunto 	: Auto de Infração (SAU). 
Relatora 	NIVALDA ALVES PEQUENO. 

ACÓRDÃO 006/93 - 32  C/JRF. 

EMENTA: I - Pedido de Prorroga-
ção de Prazo - Incom-
petência da Junta de 
Recursos Fiscais para 
apreciar. 

II Cota não conhecida. 

Vistos, etc. 

Os autos em que LIZONITA SOUZA 
GALVÃO, por estar funcionando sem o Cer-
tificado de Inspeção e sem a licença para 
funcionar em horário especial, foi autuada e 
condenada a pagar multa de valor equivalen-
te a 2,000 UVFG e ainda teve suas atividades 
suspensas por tempo indeterminado, até que 
regularize a documentação exigida, vem a 
este Colegiado solicitar que lhe seja concedi-
do um prazo de 30 (trinta) dias para a obten-
ção dos documentos exigidos. 

Considerando que a Decisão Singular 
não foi constestada, mas apenas solicitado 
prazo para a obtenção de documentos, 

ACORDAM os Conselheiros desta 3' 
Câmara, à unanimidade e em preliminar, em 
não conhecer da cota por ser a Junta de 
Recursos Fiscais, incompetente para apreci-
ar a matéria. 

SALA DAS SESSÕES DA 3" CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 27 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Relator 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 	i  , 

IVO EDUARDO BOARETO 
Memb'ro 

CREliDIVÁL Jdi...16iERN41bE 
Membro 

WILSON TAVARES DE SOUSA 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
3' CÂMARA 

Processo : 490.701-9/91 - SAU 
Recurso n" : 082/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- 

PAL 
Recorrido : EDUARDO M. ABRÃO 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO N. 872 
Relator 	: ARNALDO MACHADO 

ACORDÃO N2  007/93-3- C/JRF 

EMENTA: I - As falhas processuais 
insanáveis, ocorrentes 
no presente feito, de 
terminam a anulação 
de seu julgamento. 

11- Prescrição arguida 
errânearnente. • 

III - Recurso conhecido e 
provido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que a Assessoria do 
Contencioso das Posturas Municipais, após 
condenar o autuado ao pagamento da multa 
equivalente a 5,60 UVFG, nos têrmos do Art. 
297- II da Lei 5.062/75, por infração às dispo-
sições do Código de Edificações do Municí-
pio, o desobriga de seu cumprimento, 
arguindo a prescrição da pena fiscal, 

ACORDAM os Membros da 3' Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Goiania, à unanimidade de votos, em 
conhecer do recurso e dar-lhe provimento, 
para anular a decisão singular, em razão das 
diversas falhas processuais insanáveis e pela 
indevida arguição da prescrição da peça fis-
cal e, por economia processual, determinar o 
arquivamento do feito, à vista do Dec. Muni-
cipal ng 237, de 09/03/92, que prevê tal proce-
dimento, em etapa posterior. 

SALA DAS SESSÕES DA 3' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 03 de 
Fevereiro de 1.993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO • 
Relator] Vice-Presidente 

ALDA MIRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro - ' 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

WILSON TAVARES DE SOUSA .  
Membro.  

CREUDIVÁL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

:JUNTA DE RECURSOS FISCOS 
32  CÂMARA 

Processo Ng: 482.004-5/91 
Recurso N.  145/92 Voluntário 
Recori'ente : JB - Imóves Ltda.' 
Recorrido : Fazenda Pública Municipal 
Assunto 	: Auto de Infração (SAU) 
Relator 	: Wilson Tavares de Sousa 

ACÓRDÃO N2  008/93 - C/JRF . 

EMENTA: 1 - Conhecimento do Re-
curso - Intempesti-
vidade, mantendo-se 
de consequência a De-
cisão Recorrida. 

II - Cota não conhecida, 
em preliminar. 

Vistos, etc., 
Os presentes autos em que a firma JB 

- IMÓVEIS LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, estabelecida nesta capital à Rua 15 
ng 40 - Setor Central, inscrita no CGC/MF - 
00810.895/0001-20, representado por seu 
sócio proprietário, Sr. João Bosco Ribeiro, 
casado, brasileiro, portador da Cl ng 102.143 
SSP-GO e CPF 	035.642.821-49 e resi- 
dente domiciliado, nesta capital, reccorrendo 
da Decisão n" 3.105-A/91; apresenta pedido 
solicitando o não pagamento da multa formal 
de 2:00 UVFG, tendo em vista, ter pago à 
uma empresa particular a retirada do entu-
lho. 

ACORDAM os Membros da 3' Câ-
mara da Junta de Recursos Fiscais, à unani-
midade, em preliminar, pelo não conheci-' 
mento da cota, por este colegiado, face sua 
intempestividade o conhecimento do recur-
so, ficando, de consequência, mantida a 
Decisão Singular. 

SALA DAS SESSÕES DA 3' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 03 dias 
do mês de fevereiro de 1. 993 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

WILSON TAVARES DE SOUSA 
Relator 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

ALDA MIRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 
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JUNTA:DE RECURSOS:FISCAIS 
39  C A.M.A R A 

Processom9  E' 5  34:072i1 /92. -% •" 
Recurso n9  : 184/92 - VOluntário. 
Recorrente : IVONE TRINDADE MOURA. 
RecariCIA':`01/4ZEN.b5+PUBLICAiMÚWÓI- 

PAL 
Assunto 	: Auto de Infração (SAU). 
Relatora 	: ALDA MIRIAM DE MELO OLI- 

N!PR)?!..•Ji: 	; 

ACORDÃO N9  009/93 - 38  9/ORE. 

EMENTA: 1 - Ausência de Projeto 
aprovado e Alvará de 
Licença para construir 
enseja o embargo da 
Obra e Pena Pecu-
niária ao Proprietário. 

II - Recurso conhecido e 
provido parcialmente. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os presentes autos em que a Sra. IVONE 
TRINDADE DE MOURA, impetrou Recurso 
contra a Decisão n' 2.040/92, que a conde-
nou a pena de multa equivalente a 7.000 
UVFG, e determinou o Embargo da obra de 
natureza comercial situada à Rua Monte.  

Sarmento, Qd. 25, Lote 11, Vila Regina, por, 
infração do Artigo 99  do Código de Edificações 
do Município. 

ACORDAM os Membros da 33  Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais, por maioria 
de (05x01) votos, pelo conhecimento e provi-
mento parcial do Recurso, modificando-se a 
Decisão Singular, no tocante à pena 
pecuniária, para reduzir de 7.000 para 4.200 
UVFG, com fulcro no Artigo 297-IIe conside-
rando o disposto no Artigo 302, da Lei n9  
5.062/75. 

Foi voto discordante e vencido, o Con-
selheiro Arnaldo Machado, que votou: "Pelo 
conhecimento e provimento do Recurso, com 
base nas disposições do Artigo 36 do Regi-
mento Interno, para anular a Decisão Singu-
lar, por flagrante contradição com a peça 
fiscal, determinando de conseqüência, novo 
julgamento do feito." 

SALA DE SESSÕES DA 39  CÂMARA 
DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 03 dias do 
mês de fevereiro de 1993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

ALDA MIRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Relatora 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro , 

WILSON TAVARES DE SOUSA 
. Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

JUNTA:DEREÇURSOS FISCAIS 
YdAMARÁ 

Processo 	4.90.588-7/91 
Recurso 	;,0,71/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente!. :. FAZENDA PUBLICA MUNICI- 
,' 

Recorrido:- ,,:-EVALDO VELOSO DA SILVA 
Assunto 4, I,  : AUTO,-DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relatar 	,:,CREUD1VAL JÚLIO BER- 

NARDES 

-ACORDÃO, N9,010/93 r 3' C/JRF 

EMENTA: 1- Iniciar e executar obra 
sem alvará de licença 
e projeto aprovado; 

II - Anulada a Decisão Sin-
gular, em razão de fa-
lhas processuais 
insanáveis; 

III - Autuado desobrigado 
de qualquer apenação; 

IV Recurso de Ofício co-
nhecido e provido. 

Vistos, etc.- 
Os autos em que a FAZENDA PUBLI-

CA MUNICIPAL interpôs Recurso de Ofício 
contra Decisão de Primeira Instância n9  051/ 
92 de Fls. 12, que julgou procedente o Auto 
de Infração de Fls. 02/03 e condenou o autu-
ado ao pagamento da multa formal'equiva-
lente a 4,20 UVFG, porém conhecendo-se 
da prescrição alcançada pelo Al n9  959, foi 
autuado desobrigado do pagamento da mul-
ta imposta, 

ACORDAM os Membros da 3a CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS, à 
unanimidade de votos, pelo conhecimento e 
provimento do Recurso de Ofício, para anu-
lar a Decisão Singular em razão de falhas 
processuais insanáveis e por economia pro-
cessual mandar arquivar os presentes feitos, 
desobrigando-se o autuado de quaisquer 
apenações em relação aos mesmos. 

SALA DE SESSÕES DA 39  CÂMARA 
DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 03 dias do 
mês de fevereiro.de 1.993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Relator 

MARCELO RIOS FAYAD 

Membro 

ALDA MIRIAM DE MELO OLIVEIRA 

Membro 

NIVALDA ALVES PEQUENO 

Membro 

WILSON TAVARES DE SOUSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
39 CAMA ■PA 

Processo ri9 	 ; 
Recurso n9  : 063/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente : FA,ZENDAPt.113lACAMUNICI-

PAL 
Recorrida.- .WILMA TEREZINHA BÕR- 

,GES PACHECO 
Assunto, ' AUTO DE INFRAÇÃO N9  

(SAU) 
Relator. 	: WILSON TAVARES DE SOU- 

, 	SA • •- 
El. Acórdão : GERALDA GONZAGA DA 

CASTRO COSTA 

ACÓRDÃO N9  011/93 - C/JRF 

EMENTA: 1 - Auto de, Infração im-
procedente - ilegitimi-
dade passiva do autu-
ado. 

II - Decisão Singular cor-
reta e inatacável. 

III - Recurso de Ofício co-
nhecido e improvido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os presentes autos em que a Fazenda Públi-
ca Municipal recorre de Ofício contra a Deci-
são Singular n' 417/92, que exonerou a Sra. 
WILMA TER EZINHA BORGES PACHECO, 
de qualquer cominação legal decorrente do 
A.1. n9 1.401, por considerá-lo improcedente. 

ACORDAM os Membros da 39  Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais, à unanimi-
dade de votos, pelo conhecimento e 
improvimento do Recurso de Ofício, manten-
do-se a decisão recorrida. 

SALA DE SESSÕES DA 39  CÂMARA 
DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 10 dias do 
mês de fevereiro de 1.993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

GERALDA GONZAGA DE CASTRO COSTA 
Elaboradora / Acórdão 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
3ICAMARA 

Processo n9  : 487.853-1/91 
Recurso n9  : 083/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-

PAL 
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Recorrido : ALFEU RODRIGUES DA C. 
NETO 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relator 	: MARCELO RIOS FAYAD 

ACÓRDÃO N2  012/93 - 32  C/JRF 

EMENTA: I - Decisão Singular com 
vícios formais - Impe-
rativa a sua cassação. 

II - Auto de Infração com 
falhas insanáveis im-
põe sua anulação. 

III Recursos de Ofício 
conhecido e provido. 

Vistos, etc. 

Os presente auto em que a Fazenda 
Pública Municipal condenou ALFEU 
RODRIGUES DA C. NETO ao pagamento 
da multa formal no valor equivalente a 5,60 
UVFG, porém conhece da prescrição e de-
sobriga o autuado do pagamento da multa 
imposta, recorrendo de Ofício como determi-
na a Lei. 

ACORDAM os Membros da 3' Câma-
ra da JRF, à unanimidade de votos, em co-
nhecer e prover o Recurso de Ofício, cassan-
do-se a Decisão Singular, em razão de seus 
vícios formais, e, ao mesmo tempo, decidir 
pela anulação do Auto de Infração, pelas 
suas falhas insanáveis, mandando-se arqui-
var os autos, e desobrigando-se o autuado 
de quaisquer cominações legais dele decor-
rentes. 

• SALA DE SESSÕES DA 3" CÂMARA 
DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 10 dias do 
mês de fevereiro de 1.993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

MARCELO RIOS FAVAD 
Relator 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

GERALDA GONZAGA DE CASTRO COSTA 
Membro 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

IVO EDUARDO BOARETO 
, 	Membro 

JUNTA,DE RECURSOS ,FISCAIS 
32 CÃMARA 

Processo n" : 501.053-5/91 
Recurso 

	

	243/92J `VOLUNTÁRIO 
Recorrente : IVANILDEIFRANCO DE OLI-

VEIRA FERREIRA 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICR 

PALiLi 	 P 
Assunto,. ;: AUTO ,DE INFRAÇÃO (SAU)' 
Relatora 	NIVALDA ALVES PEQUENO 

ACÓRDÃO N2  013/93 32`C/JRF 

EMENTA: I - Colocar entulho em 
logradouro públicó 
constitui infração ao 
Código de Posturas do 
Município - Decisão 
recorrida correta. 

II - Recurso conhecido e 
improvido. 

Vistos, etc. 
Os autos em que IVANILDE FRANCO 

DE OLIVEIRA, residente à Rua U-14, Qd. 
92, Lt. 03, Conjunto Novo Horizonte, nesta 
Capital, foi autuada e condenada a pagar 
multa de valor equivalente a 2,000 UVFG, 
nos termos do Art. 422, I, "a", da Lei n' 4.527/ 
71, por ter colocado entulho em logradouro 
público, infringindo o Art. 17, da mesma nor-
ma legal. 

Inconformada, recorre dessa decisão, 
alegando que o entulho encontrado na tarde 
de segunda-feira, dia 02/12/91, originou-se 
da instalação de um portão ocorrido no sába-
do anterior, e que a quantidade depositada 
na via pública não passava de uma "caroçada" 
e que, confiando na palavra do fiscal de que 
ela não estava sendo autuada, não se defen-
deu. Sem ler o que estava escrito na peça 
fiscal rasgou-a e pôs fora tal documento. Os 
Conselheiros Ivo Eduardo Boareto, Arnaldo 
Machado e Creudival Júlio Bernardes, vota-
-ram "pelo conhecimento e provimento do 
recurso, em razão da indevida autuação sem 
prévia intimação da autuada para atendi-
mento das exigências, anulando-se o A.I. e 
todos os atos dele decorrentes, desobrigan-
do-se a autuada das penas dele resultantes". 

A corrente vencida foi lançada pelo 
Conselheiro Ivo Eduardo Boareto. 

Por maioria de votos (4x3) computado 
o voto de qualidade, venceu a corrente 
lançada pela Relatora que 

ACORDARAM em conhecer do Re-
curso, porém negar-lhe provimento, por não 
trazer aos autos nada que fosse capaz de 
ilidir o feito fiscal, pois, alegar e não provar é 
o mesmo que não alegar, por conseguinte, 
manter a decisão recorrida, por seus própri-
os fundamentos. 

Acompanharam a Relatora, os Conse-
lheiros Marcelo Rios Fayad, Geralda Gonzaga 
de Castro Costa e o Presidente Eduardo 
Carvalho Carrijo. 

Os autos devem ser trazidos à ordem 
com a complementação do nome da autua-
da. 

SALA DE SESSÕES DA 3' CÂMARA 
DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO 
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 10 dias do 
mês de feve;:eirold1UP'''''' 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
1,  arVI iO oPreáldene-AtRIN.1 AtliA 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

2:IVJA Arl_IAVW1 
NIVALDA ALVES.PEQUENO 

Relatora 

riV1.:PZA dEWFildá4FrAfAilii"1  
Me'rnbrb' 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
, 	Membro. 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro. 

GERALDA GONZAGA DE CASTRO COSTA.  
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
3! CÂMARA 

Processo N': 487.845-1/91 
Recurso N9  : 066/92 - DE OFICIO 
Recorrente : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-

PAL 
Recorrido : ALGERIN DO ELIAS ALVES 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relator 	: C R EUDIVAL JÚLIO BER- 

NARDES 

ACÓRDÃO N2  014/93 - 3' C/JRF 

EMENTA: I - Iniciar e executar obra 
sem alvará de licença 
e projeto aprovado; 

II - Anulada a Decisão Sin-
guiar; 

III Autuado desobrigado 
de qualquer apenação; 

IV Recurso de Ofício co-
nhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Os autos em que a FAZENDA PÚBLI-

CA MUNICIPAL interpôs Recurso de Ofício 
contra a Decisão de Primeira Instância n' 
059/92 de fls. 11, que julgou procedente o 
Auto de Infração de fls. 02/03 e condenou o 
autuado a multa formal equivalente a 7,00 
UVFG, porém conhecendo-se da prescrição 
alcançada pelo AI n9  5450, foi o autuado 
desobrigado do pagamento da multa impos-
ta 

ACORDAM os Membros da 3' Câma-
ra da Junta de Recursos Fiscais, por 'maioria 
de (04x02) votos, pelo conhecimento e provi-
mento do Recurso de Ofício para anular a 
Decisão Singular. No entanto, levando-se 
em consideração as falhas processuais 
insanáveis, somando-se o cancelamento dos 
débitos fiscais alcançados pelo Decreto Mu-
nicipal n° 322, de 29.01.93 e com vistas a 
economia processual, determinar o arquiva-
mento do presente processo, com a respec-
tiva baixa em seus registros, desobrigando o 
autuado de quaisquer apenações dele de- 
corrente. 	 ' 

Os Mem brCis'Niçalda Alves Pequeno e 
Geralda Gonzaga,de Castro Costavotaram: 
"Pelo conhecimento e irnprovimento do re-
curso de cfício,,para manter a 

u 
 decisão recor-

rida não g;'6Ióá'farielaPreritJsalr esposados, 
más em razão do cancelamento dos débitos 
de 1.986:-..'atravéol,DébreWn9‘322, de 
29.01.93, com o co-riádqiiente arquivamento 
do feito". clAYAn 	4.)Ftiw 

SALA DAS SESSOES DA 3" CAMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIWDEGQ1ÂNIAPakis117 dias 
do mês de fevereiro ile1993. 



DIÁRIO QFICIALOOMUNICÍPIO DE.GOIÂNIAN21:022: 	 SEGUNDA-FEIRA, 15/03193 PÁGINA 23 I 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Relator 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

GERALDA GONZAGA DE CASTRO COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
32  CÂMARA 

Processo N9  486.032-2/91 
Recurso N9  : 106/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-

PAL 
Recorrido : LUZIA SILVA ARAÚJO 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 

N' 785 
Relator 	: IVO EDUARDO BOARETO 

ACÓRDÃO N2  015/93 - 32  C/JRF 

EMENTA: 1- Falhas insanáveis no 
Auto de Infração de-
mandam sua nulidade; 

II - Vícios processuais 
inaceitáveis anulam 
decisão que neles se 
embasam; 

III - Prescrição dos feitos 
determina arquiva-
mento de processo por 
economia e invalida 
qualquer cobrança ao 
autuado se julgado 
após a perda pela Fa-
zenda Pública Munici-
pal, de seu direito de 
cobrar; prescrição ar-
güida; 

IV - Recurso conhecido e 
provido (de Oficio). 

Vistos, etc. 
Os autos em que a FAZENDA PÚBLI-

CA MUNICIPAL recorre De Ofício de Deci-
são Singular que julgou .a autuada LUZIA 
SILVA ARAUJO com relação ao AI 785 e a 
condenou a 7,000 UVFG nosIermos do Arti-
go 297, II da Lei 5062/75,' mas que reconhe-
cendo a prescrição alcançada pelo auto de 
infração ( que foi teMdestiVámehte alegado 
pela parte que interessa), desobrigou a autu-
ada do pagamento da multa aplicada, 

ACORDAM, à unanimidade de votos 
(06x0) dos membros'deátá 3i C/JRF "pelo 
conhecimento e provimento do Recurso De 
Ofício para anular a Decisão Singular em 
razão de falhas insanáveis no A.I. e vício's 
processais inaceitáveis, para considerar nulo  

o Al. 785 e todos os atos dele derivados,' e 
diante da clara prescrição alcançada pelos 
feitos, mandar que se o arquive, desobrigan-
do a autuada de quaisquer apenações relati-
vas a ele". 

SALA DAS SESSÕES DA 32  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 17 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

-ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

IVO EDUARDO BOARETO 
Relator 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro 

GERALDA GONZAGA DE CASTRO COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
3' CÂMARA 

Processo N': 483.091-1/91 
Recurso N9  : 143/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 

ALHAMBRA 
Recorrida : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO N°4135 

(SAU) 
Relator 	: GERALDA GONZAGA DE 

CASTRO COSTA 

ACÓRDÃO N2  016/93 - 32  C/JRF 

EMENTA: I - Escoar água servida 
na via pública - infra-
ção ao Código de Pos-
turas do Município; 

II - Decisão Singular cor- 
reta e inatacável; 	• 

III - Recurso conhecido e 
improvido. 

Vistos, relatadOs, discutidos e votados 
os presentes autos, .,em que o CONDOMÍ-
NIO EDIFÍCIO 'ALHAMBRA, CGC n9  
01230317/0001-87, situado à Rua 20, esqui-
na c/ Rua 15, Od:408 Lt. 31, apresentou 
Recurso a esta Junta, contra a Decisão Sin-
gular n' 525/92, que o condenou à pena de 
multa no valor equivalente à 2,000 UVFG, 
com fulcro no Art. 425, da Lei n2  4.527/71, 
nova redação, Lei n2  5.886/82. 

ACORDAM os MeMbros da 3-9  Câma-
ra da JRF, à unanimidade de votos, pelo 
conhecimento e improvimento do Recurso, 
mantendo-se a Decisão Singular, pelos seus 
próprios fundamentos. 

SALA DAS SESSÕES DA 32  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DÓ' município DÉ GOIÂNIA, aos 17 dias 
do mês'dé fevereiro de 1993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
Presidente 

ARNALDOMACHADO 
Vice-Presidente 	• • 

GERALDA GONZAGA DE CASTRO COSTA 
• 'Relatora 

NIVALDA ALVES PEQUENO 
Membro - ' 

IVO EDUARDO BOARETO 
Membro 

CREUDIVAL JÚLIO BERNARDES 
Membro 

MARCELO RIOS FAYAD 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
32  CÂMARA 

Processo N9: 496.693-1/91 
Recurso N' : 147/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : EMIRCÉSAR GUIMARÃES 

BAIOCH I 
Recorrida : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 

N2  3879 	- 
Relator 	: IVO EDUARDO BOARETO 

ACÓRDÃO N2  017/93 - 38  C/JRF 

EMENTA:1- Caso Fortuito - Acidente 
desobriga de pena o 
autuado quanto a en-
tulhos em logradouro 
público - ''in dúbio pra 
réu"; 

II - Decisão Singular . mo-
dificada; 

- Recurso conhecido e 
provido. 

Vistos,, etc..., 

MARÃES BAIOCHI recursa contra decisão 
Os autos em que EMIRCESAR GUI- 

de primeira instância que o condenou a 2,0 
(duas) UVFG, prevista no artigo 422, I, A da 
Lei 4527/71, com nova redação pela Lei 5886/ 

82, ÁCORDÁM.; 	r4bros desta- 3 
GAMARA DA JUNTA DE REcimsáã- OS,-. 
CAÍS DÓ 	 t3È GOIÂNIA, diar' 
maioria de votos (04x02), "pelo Conhecimen 
tO e provimento dó' recurso em raiãO dás 
conflitantes alegações do fiscal e, "in dúbiO 
pró réu", decidir pela módificação da decisão-
singular para absolver o actOolo, dá 
apeháção previsíá,',em razão do ocorrido ter 
origem a caso fortuito (acidente), martlarido"-' 
se arquivar os presentes feitos". Votaram 
com essa corrente liderada pelo Relator Ivo 
Eduardo Boareto, os membros Arnaldo Ma-
chado, Creudival Julio Bernardes e Geralda 

1,1 
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Gonzaga de Castro Costa. Foram discor-
dantes'os cons'élheiros Marcelo Rios, Fay,ad 
e Nivalda AlVes Pequeno; a' 	elabOti U o 
voto vencido que'cleteve os SeguintaS ter-
mos: "pelo conhecimento e improvimento dd 
recurso, mantendo-se a decisão singular 
pelos seus próprios fundamentos". 

SALA DAS SESSÕES DA 31  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO IDE'GOIÂWA, aos 17 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

EDUARDO CARVALHO CARRIJO 
'Presidente 

ARNALDO MACHADO 
Vice-Presidente 

• 
IVO EDUARDO BOARETO 

Relator 
tr 	:"  

CREUDIVAL JULIO BARNARDES 
Membro 

GERALDA GONZAGA DE CASTRO COSTA 
Membro 

^ .NIVALDAdg:yEs icçcavENo 
Membro, 

MARCELO RIOS FM/1D 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
41  CÂMARA. . 	. 

Processo NQ: 501.638-0/91 
Recurso 	15492 VOLUNTÁRIO 
• Recorrente JOSÉ FRANCISCONOGUEI-

RA PARANAGUÁ NETO 
Recorrida : 'FAZENDA PÚBLICAMUNICI- 
• " 	PAL 

AsSunt6 

	

	'AUTO -DE INFRAÇÃO - SAU 
Rálator , EUTRÓPIO ALVES DE OLI-

' "VEIRA • 

ACÓRDÃO N2  001/93 - 41  C/JRF 

s 

EMENTA: 1- 'Depositar entulho no 
passeio público, cons-
titui Infração ao Artigo 
17 da Lei 4,527171. 

II Recuráo conh6Cido e 
irnprovicio, porr -falta de.  
amparo legal. 

Vistos, relatados, discutidos e etc..., 
)38C 

ACORDAM Os Mèrnbros da 4Q CâMa, 
ra da Junta de Récursqs Fiscais do M 
dá' 	-̀ SiiánanirrldadÉ idS 	,i

t 
 peio 

c511-d-Iqdi'r5éhidi 
pêro mrifiZO 	 [5e/Ci:" 
sgegn'dile??,-leio's sé',Wr.W6OríãáiunàaWient2 
tos. 

SALA DÁS SESSÕES tEg'  SA 	42  CÂMA ntic:i•-1,40 	• 	• — 	t, 	t• • RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS. 
D'61+À1)1■11CiP10 D'E 	ágs 25',IdiàS; 

	

1.1:): V"...1 	_,ICo4.7'.1.4 U, y01 
do mes dé onero de 1,993. , puG, tniulliNi 	crt'pro 
“1615toV 7,;1 	 r0 

Ôvl 	 '710ns.  

	

-stA ot.'r,  R._.' istrave-n-i-6 	 t3Ltb3 

	

tbse,.tif,L, 	,tt 	„-1,;11■  

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

EUTRÕPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Relator 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JAIRO DA CUNHA BASTOS 
Membro.  

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
41  CÂMARA 

Processo NQ: 486.024-1/91 
Recurso NQ : 054/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente FAZENDA PUBLICA MUNICI-

PAL 
Recorrido : LUIZ ANTÓNIO BERTON. 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relator 	: JULIO DE ALENCASTRO 

ACÓRDÃO N2  002/93 - 41  C/JRF 

EMENTA: I - Em preliminar, pelo 
retorno dos autos à As-
sessoria do Contenci-
oso das Posturas Mu-
nicipais para proceder 
a novo julgamento; 

, II - O julgador singular é 
incompétente para co-
nhecer da prescrição 
não argüida pelas par-
tes. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, etc..., 

ACORDAM os Conselheiros da 4a  
Câmara da Junta de Recursos Fiscais do 
Município de Goiânia, à unânimidade dos 
votos, em preliminar, pelo retorno dos autos 
ao insigne Julgador da1a Instância para que 
se proceda novo julgamento, reformulando a 
Decisão 138/92, em razão da incompetência 
do Julgador Singular conhecer da prescrição 
não argüida pelas partes. 

SALA DAS SESSÕES DA 4Q CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 25 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

 #b ,,V,0612»; 

'1": " :̀.  CARLOS ISE'OLiVEÍRÁ • 	'"u  
- 	' l''7VàiLde;iiè 	 ci" 

rl 	. 	 .6 
.- 	JOSÉ MATEIJS-DEISOUZA- 

	

,Vice-Rresidentó r 	,,1•JF-4  
e • .r...csr,3 

O "■• ■ ., JULIO pEfg:ENÇASTRO 

- ' 	1.11e19í°r,  ;IA 	(, 	C.S.1■ 

VICENTE DATpTA FILHO 
. 

er,iwtrntrant 	-t) Gt 

ALEXANDRE AFITtàIld õeCABTIi6RC&°3  
..,1upWèrntf,5-,t3U 5 3. 	nty.,m 

otren Isor polioOlq 

EUTRÕPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

SÔNIA HELENA-MUNIZ L. MOREIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
41  CÂMARA 

Processo NQ: 501.623-1/91 
Recurso N1  : 245/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : VERA MARIA DE FREITAS 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 
	

ALEXANDRE ANTÔNIO DE 
CASTRO ROSA 

ACÓRDÃO N2  003/93 - C/JRF 

EMENTA: R - Recurso conhecido e 
improvido., 

II - ïDecisão de 1Q Instân-
cia correta e inatacável. 
Colocar entulho em 
logradouro público, é 
contrário ao que dis-
põe a Lei Municipal. 

Vistos, relatados, etc..., 
ACORDAM os Membros da 4! Câma-

ra da Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Goiânia, por maioria de votos dos presen-
tes, (05x01), em conhecerem e improverem 
o Recurso, mantendo-se a Decisão de 12  
Instância, pelos seus próprios fundamentos. 
Vencido o Conselheiro Júlio de AienCastro, 
que votou: "pelo conhecimento e provimento 
do Recurso, por não estar caracterizado nos 
autos, ser o lixo de quintal ou de construção,  
desobrigando assim, a Recorrente da pena-
lidade imposta". 

SALA DAS SESSÕES DA 4e CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 25 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

CARLOSIDEOLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

ALEXANDRE ANTÓNIO DE CASTRO ROSA 
Relator 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

• • 
EUTRÔF4OTtIVES'DE 

RIV.: 2 —; 	fidéfridrõ 	I.,j• • 	Dr2  
crt , 	t' 	AVJle 

i„• 	VICENTE'ÉATISTA‘ FILHO 	rUrc 3
rnv , 

2±.; 	 r í 	, 
JAIROJDA ÇUNFÍA BASTOS' • , , 	,  Membro 

,1113:) 	 „ir)! 

e, !t,i 	1 
2'''J` jUÉ,ITWDE 'RECURSOS:FISCAIS 
dgr' 	ÁttAMÀHÃ.' ''' 	̀j"C)  

731:1d;"041:(.... 	• • 	t+,1-,(13 
rn 1 , i 2 '1''fi 	' •r". 	n13110 

ProceSsdNQ • 194.696;0/57  
44iàsõ 	̀132192h: V-ÔÉUNTÁRld um' ,1r, ;eon.-1,0'a iht4 
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Recorrente : FRANCISCO FERREIRACK-
VALCANTE 

Recorrida : FAZENDA PÚBLICAMUNICI- 
PAL 	' 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: VICENTE BATISTA FILHO 

ACÓRDÃO N9 004/93 - 48 C/JRF 

EMENTA: I - Construir sem projeto 
aprovado e Alvará de 
Licença, constitui infra-
ção às normas legais 
de edificações - Auto 
de Infração, correto. 

II - Recurso conhecido e 
improvido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que FRANCISCO FERREIRA 
CAVALCANTE, é condenado a pagar multa 
no valor equivalente a 4,200 UVFG, por estar, 
construindo obra sem projeto aprovado-,e 
Alvará de Licença, 

ACORDAM os Conselheiros com as-
sento na 4" Câmara da Junta de Recursos 
Fiscais do Município de Goiânia, à maioria de 
votos (05x01), pelo conhecimento e 
improvimento do Recurso, mantendo-se a 
Decisão de 1' Instância, pelos seus próprios 
fundamentos. 

Vencido, o Conselheiro Julio de 
Alencastro, que assim se posicionou: "pelo 
conhecimento e provimentodo Recurso, uma 
vez que alega em sua defesa somente de 
telhas, desobrigando o Recorrente da multa. 
A inércia também da Fazenda Municipal, 
poderá provocar a prescrição do processo, 
em vista de que já foram completados 05 
(cinco) anos da autuação". 

SALA DAS SESSÕES DA 4" CÂMA-
'RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 25 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

VICENTE BATISTA FILHO 
Relator 

JULIO DE ALENCASTRO 
• Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro',Tç 	clnueik 
I 1 A11403 
	

B ■o'Llafl 
JULIO DE ALENCASTRO 

Mern&.lo " 

• JAIRODA CUNHA. BASTÕS 
Membro 

' 	• 	 -j 
ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 

. :Membro 

'JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
49 CAMARÁ' 

Processo W: 448.648-0/91:  
Reciirsd N2 249/92?VOLIÃTÁ'14:11&"1"-t ?C' 

e 	 r,  

Recorrente::: LUJ::!-IRRIGAÇÃO, COMÉR-
CIO E REPRESENTAÇÃO 
LTDA. 

Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUN IC 
k 

ASSuiltà».,• :AUTO DE INFRAÇÃO 
Relatora`r.,:k: SÔNIA HELENA MUNIZ LE: 

MOS MOREIRA 
El. Acórdãos: -JAIR° DA CUNHA BASTOS 

• ;: 	r • 	5: 
ACÓRDÃO N9 005/93 - C/JRF 

EMENTA: r' .I -• 'Em k:preliminar, pela 
manutenção da Deci-
são cie 1", Instância, 
face, a intempesti-
vidade   do Recurso. 

II - Recurso recebido e 
, 'não conhecido. 

Vistos, relatados, etc..., 
• ACORDAM os Membros da 4a Câma-

ra da Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Goiânia, À UNANIMIDADE DE VOTOS, e 
em preliminar, pela manutenção da Decisão, 
de Primeira Instância,kface a intempestividade 
do Recurso. - 	 ' 

SALADAS SESSÕES DA 4" CAMA= 
RA 	JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 25 dias 
do mês de janeiro de 1993: 

CARLOS DE OLIVEIRA 
- Presidente 

- JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
• Vice-Presidente 

' JAIRO DA CUNHA BASTOS 
v- Elati./Ac&dãO • • 

° 	,.• 
VICENTE BATISTA FILHO 

Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS.FISCAIS 
49 CÂMARA 

A PF!vi 'Cl 40 a:2 N., 	MOR IUS 
Processo N2: 506-.196;9/92 
Recurso N2 : 244/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente3::DECIMAL G:DEPÓSITO DE 

CIMENTO,IE MATERIAIS 
LTDA. 	• 

RedéksKla)r• 
PAL LM, 

Assunto - : AUTO DE INFRAÇÃO - 
Relator 	: JOSÉ MATEUS DE SOUZA 

ACÓRDÃO N9.'006/93 :49 C/J R F 

EMENTA: .1= clrica -rbetênbiádájA,Fci 
91P 	I 'pga:CancedeP15'rãOá:2 

s 1.I0 -10 	-(-)ÉteètirsO re8.ébitleP'éP 
não CoMecido.  

3RCIVIAX3_IA 
ACORDAM oS4Yler'nbros da 4á Câma-

ra da J R F, à unanimidade,deyotos,AM rece- 
ber e ng6S-MêlderjereCilts'-33, mantendo-se

° Dide consequência,reCsão 
 

 Monocrática 
pelos seus prijarios.fundazientos. 

SALA DAS SESSÕES DA 4" CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO. iDE GOIÂNIgaas 25 dias 
do mês de janeiro de'd 993. 

c-C-ÁÍRVO-§'6E IYVÉTR"À 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
MC'étgieíitrè`ritel G AVVil, 
Al AMÂO 

VICENTE BATISTA FILHO 
t'M9nbr9 1:02 	oa2aao 

FIAMOV • çs,p\ce r : Qv, oznnen 
i 1P9?i,1-EN.5 iR° l 

	

,1..
ir

, 	-neIrlele39 R 
AGI i 3cy22.3lei 

 

Membro 

 ob °Po ET-j i',AC Ac STRO ROSA /R 
: 	dr.28A 

ALEXAaNADZEFI.ANR Tiiri,Ô: 
Membro 

	

=','N p.e\p,ci 	tiP,ÓCIP-', 
JAIRO DA CUNHA BASTOS 

2t3 cr.,9+spouot
Membro-I - I 

41.-trsesi . 

JUNTA DERECURSOS FISCAIS 
`"1 '''4è CÂMARA Or. 

bic:x-v-vt 

   

	in P . 
Processo N2: 5-5:4.007-1/92 
RecursouW''''.:iaiá'''-' DE OFÍCIO 
Recorrido : OSVALDO DA SILVA BAR- 

	

obslcv e ?,ol'adá-lb 	,,x121V 	' 

Recorrente : FAZENDAPÚBLICAMUNIC11" 
moo eci:[15"paro3 ro MACIHO'...:A 

-FÃUtObE 
Relatar:a, h 5,ALEgANDRE:IANTÔNIOsDE:' 

CrÈ o 04 nCABTRO ROSA" 	n13 
',2,i; ,01.200'1tin 	• I 

Uld(ACÓRDÁb 'NP 001/93 49:C/JRF 
ob O -,;yze, 

-h:kl/EMENTA:2 It..:DO2RECURS0. Co-
2.1A DBI aoanu:Yrih .cido)e IniarovidoVi 
no) ¡J" 0 acc ..,,,Ik;c,DA:DECISAO:, É:nulo 

r.' co Auto de infração.fun 
damentado em artigo 

vetado, 
~.n_comõ, o art. 15 da Lei 

7.009/91. 

ASUO2 30 2U31-AiT. à204 
Vistos, relatados_e.etc.,. 
ACORDAM os membros da 4a 

C.J.R.F., pokun animid ade de, votos, em co- 
nhecerem eimproyeRrem  recurso "De Ofi-

i cio", mantendo-se par conseguinte a decisão 
I da 1" instância,.,Relp,s.razdes ementadas. 

ShIRDAS '§E§§aStr4VÂMA-
! RA DA JUNTA DETÉIMÓRSOS FISCAIS 
1 DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 01 de 

	

feveFeTrOge-r1-àbi3Q 	"!1;(1'fii:;2-1À 
OldMeM 

641155ált5É5iiSTEWiÁ0L 
PretTaàfird 

Á.R13;-jOSÉ MATEUS'OESOLÍZÁH AI1áa 
Vice-Presidènte 
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ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Relator 

SÔNIA HELENA M. L. MOREIRA 
Membro 

VICENTE B. FILHO 
Membro 

EUTRÓPIO A. OLIVEIRA 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4e CÂMARA 

Processo N2: 501.742-4/91 
Recurso N2  : 153/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : D.P,J. - COMÉRCIO E RE- 

PRESENTAÇÕES LTDA. 
Recorrida : FAZENDAPUBLICA MUNICI- 

PAL 
Assunto 	: AUTO' DE INFRAÇÃO 
Relator 	: VICENTE BATISTA FILHO 

ACÓRDÃO N2  008/93 - 4e.C/JRF 

EMENTA: I Prorrogação de prazo 
- Incompetência da 
Junta de Recursos Fis-
cais, para tal procedi-
mento. 

II - Recurso recebido e 
. não conhecido. 

Vistos, relatados, discutidos e votadds 
etc..., 

ACORDAM os Conselheiros com as-
sento nesta 4° Câmara da Junta de Recursos 
Fiscais do Município de Goiânia, à unanimi-
dade de votos, "pelo recebimento e não co-
nhecimento do recurso interposto, face a 
incompetência da JRF, em deliberar sobre 
prorrogação de prazo". 

SALA. DAS SESSÕES DA 42  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 25 dias 
do mês de janeiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente ' 

• • , 

•!„ VICENTE BATISTA FILHO 
Re'lâtor. ' 

EUTRÕPIO'ALilESDE'OLINIEIRA I., r  
I'" Pd Ar; 

1 ) 
ALEXANDRE ANTONIO DE CASTRO ROSA 

Membro 

JULIO DE A!-ÇNÇA:11491 
Membro 

SÔNIA HELENA,MUNIZ LEMOS MOREIRA 
-Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4@ CÂMARA 

Processo N2: 506.122-9/92 
IRecurso N2  : 115/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : MARIA DILMA CH AVES LIMA 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 

	

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 

	

Relator 
	

SÔNIA HELENA MUNIZ LE- 
MOS MOREIRA 

ACÓRDÃO N2  009/93 - 4! C/JRF 

EMENTA: Em preliminar, pela manu-
tenção da Decisão proferi-
da em 1a Instância, em ra-
zão da intempestividade do 
Recurso interposto. 
Recurso não conhecido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que MARIA DiLMA CHAVES 
LIMA, recorre contra a Decisão de n2  391/92, 
prolatada em 12  Instância, a qual a condena 
ao pagamento da pena pecuniária equiva-
lente a 2,000 UVFG, nos termos da Lei n2  
5.062/75, por infração aos artigos 276 e 409, 
ambos do Código de Posturas deste Municí-
pio. 

ACORDAM os Conselheiros da 42  
Câmara da Junta de Recursos Fiscais do 
Municípiode Goiânia, à UNANIMIDADE DOS 
VOTOS, em preliminar, pelo não conheci-
mento do Recurso interposto, face à sua 
intempestividade, mantendo-se a Decisão 
proferida em 12  Instância. 

SALA DAS SESSÕES DA 42  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 1' dia do 
mês de fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

VICENTE BATISTA FILHO 
Relator 

SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS'MOREIRA 
Relatora 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
:•! frrj. 3,,o1 

:1! ; f04' 	 0,, ,11un 

	

1;. 	: 	VICENTE BATISTA FILHO i".-■ 

	

 . • ' 	„;! .; Meinbro:U"..) 
• AG ;- .1 

ALEXANDRE ANTÔNio,DECASTROROSAgl 
Membro IN 

. . 	. 
IciaJ3f,1 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 

Processo N:,248.931 -6/88 , 
Recurso i,..akifii,,- voLuNtÁã 

CELIPE DE SOU- 

Recorrida : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-
PAL 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relator 
	: JOSÉ MATEUS DE SOUZA 

'ACÓRDÃO Ne 010/93 - 4e CIJRF 

EMENTA: I - Correta e inatacávela 
Decisão de Primeira 
Instância; 

II - Recurso desprovido 
de provas capazes de 
descaracterizar a as-
sertiva fiscal; 

III - Recurso conhecido e 
improvido. 

Vistos, relatados, etc.,. 
ACORDAM os Membros da 42  Câma-

ra da JRF, à unanimidade de votos, em co-
nhecer e improver o' recurso, mantendo-se 
de consequência, a Decisão de'Primeira Ins-
tância, pelos seus próprios fundamentos. 

SALA DAS SESSÕES DA 42  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, em primeiro 
de fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Relator 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS MOREIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4! CÂMARA 

Processo N2: 488.301-2/91 
Recurso N2  : 134/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : JOEL MORAES ROSA 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- 

PAL)  
Assunto 
	

AUTO DE 'INFRAÇÃO - SAU 
Relatora 
	

SÔNIA HELENA MUNIZ LE- 
W5S—M-01REiiáÃ" 

ACÓR4DAO.Nr,011193 ?,4e Ç/JRF 

EMENTA: Em preliminar, pela manu- 
,I, 	°P+' teikãdtda' Deciãã6 

lar,'fãce a'intempestividade 
do Recurso interposto.- 

, 	Recurso recebido e não do- 
i:AP.-D(1i 	 ::114 Is 

rb'.gtiVIA: 

Vistos, relatados, discutidos ,e votados 
os autos, tem. que'ljOEL,f0FiAtál  ROSA, 

4 recorre'`;.11#,ìdo'nt'ra r̀a." CieCi aso de'í.1221'787/ 
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91, proferida em 1' Instância, através da qual 
o condena ao pagamento da pena pecuniária 
equivalente a 5,600 UVFG, nos termos da Lei 
n2 5.062/75, por infração ao Art. 92, do Código 
de Edificações deste Município, 

ACORDAM os Conselheiros da 4' 
Câmara da Junta de Recursos Fiscais do 
Município de Goiânia, à UNANIMIDADE DE 
VOTOS, em preliminar, pelo recebimento e 
não conhecimento do Recurso interposto, 
face a sua intempestividade, mantendo-se a 
Decisão Singular. 

SALA DAS SESSÕES DA 4' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, ao 12  dia do 
mês de fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS MOREIRA 
Relatora 

EUTRÕPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
42  CÂMARA 

Processo N2: 486.331-3/91 
Recurso N5  : 074/92 - DE OFÍCIO 
Recorrente : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-

PAL 
Recorrida : LÚRIA OLIVEIRA DA SILVA 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relator 	: JULIO DE ALENCASTRO 

ACÓRDÃO N2  012/93 - 42  C/JRF 

EMENTA: I - Em preliminar, pelo 
retorno dos autos àAs-
sessoria do Contencio-
so das Posturas Muni-
cipais para proceder a 
novo julgamento. 

II - O julgador singular 
incompetente para co-
nhecer da prescrição 
não arguida pelas par-
tes. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, etc... 

ACORDAM os Conselheiros da 45  
Câmara da Junta de Recursos Fiscais do 
Município de Goiânia, à unanimidade dos 
votos, em preliminar, pelo retorno dos autos 
ao insigne Julgador de 15 Instância para que 
se proceda novo julgaMento, reformulándo a 
Decisão n5 082/92, em razão da incompetên- 

cia do Julgador Singular conhecer da prescri-
ção não arguida pelas partes. 

SALA DAS SESSÕES DA 4' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 08 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

JULIO DE ALENCASTRO 
Relator 

SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS MOREIRA 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
42  CÂMARA 

Processo N2: 201.489-2/87 
Recurso N2  : 122/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : ALOYSIO ALVES ROCHA 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relatar 	: VICENTE BATISTA FILHO 

ACÓRDÃO N2  013/93 - 42  C/JRF 

EMENTA: Há que ser considerada 
inepta, a peça fiscal que não 
observar os requisitos legais 
exigidos, anulando-a de ple-
no direito. 
Verificada a infração a qual-
quer dos dispositivos do 
Código de Edificações, será 
lavrado imediatamente, pelo 
servidor público municipal 
competente, o respectivo 
Auto de Infração, em que se 
colherá a assinatura do in-
frator ou o motivo alegado 
para a recusa. 
Recurso conhecido e provi-
do. 

Vistos, etc..., 
ACORDAM os Membros da 45  Câma-

ra da Junta de Recursos Fiscais elo Município 
de Goiânia, à UNANIMIDADE DE VOTOS, 
pelo conhecimento e provimento do Recur-
so, reformando-se a Decisão de la Instância, 
absolvendo o Recorrente, consequentemen-
te desobrigando-o de qualquer pagamento 
aos cofres públicos municipais, conforme 
motivos ementados. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 

DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 08 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
. • 	 Vice-Presidente , 

VICENTE BATISTA FILHO 
Relator •i  

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro • , 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro . 

SÔNIA HELENA M. LEMOS MOREIRA 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
42  CÂMARA 

Processo N9: 487.841-8/91 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO - SAU 
Recurso N5  : 040.92 - EX-OFFICIO 
Recorrente : FAZENDA PUBLICAMUNICI- 

PAL 
R ecorrido(a): ANTÔNIO ABRANTES FILHO 
Relator 	: EUTRÓPIO ALVES DE OLI- 

VEIRA 

ACÓRDÃO N2  014/93 - 4@ C/JRF 

EMENTA: Inércia do Po-
der Público Municipal 
Goianiense, inoperando 
ante o seu legitimo direito 
de acionar os mecanismos 
processuais próprios a le-
var a cabo a ação fiscal ini-
ciada. Prazo legal ultrapas-
sado. 
Canceláveis débitos fiscais 
prescritos, inscritos ou não 
em Dívida Ativa - força do 
Decreto n2  237, de 09/03/ 
92. 
Recurso conhecido e à una-
nimidade impróvido. 

Vistos-relatados-debatidos e votados 
estes autos, nos quais a Fazenda Pública de 
Goiânia recorre contra a Decisão Singular de 
fl., que considerou prescrito o direito inicial-
mente exigidos pelos Cofres Públicos desta 
Capital, ante a infração cometida e descrita 
em fl. 

ACORDAM os Srs. Conselheiros da 4' 
Câmara da Junta de Recursos Fiscais do 
Município de Goiânia, à unânime votação, e 
pela motivação ementada, em do Recurso 
de Ofício conhecer, pára improVê-Io,conser-
vando o decisório menor espancado. 

'SALA DAS SESSÕES DA 45  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 08 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 
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CARLOS DE OLIVEIRA 

Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

EUTRÕPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Relator 

SÔNIA HELENA M. LEMOS MOREIRA 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4° CÂMARA 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente - 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

:EUTRÕPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Relator 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

ALEXANDRE ANTÓNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

SÔNIA HELENA M. LEMOS MOREIRA 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4® CÂMARA 

SÔNIA HELENA M. L. MOREIRA 
Membro 

EUTRÔPIO A. OLIVEIRA 
Membro 

VICENTE B. FILHO 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
42  CÂMARA 

Processo N9: 449/105-0/91 
Recurso N9  : 136/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : EDVALDO GIANI 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO - SAU 
Relator 	: JOSÉ MATEUS DE SOUZA 

ACÓRDÃO N2  017/93 - C/JRF 
Processo N9: 
Recurso N9  : 
Recorrente : 

Recorrida : 

Assunto 
Relator 

Processo N9: 460.601-9/91 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO - SAU 
Recurso N9  : 133/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : WILSON ALVES DE OLIVEI- 

RA 
Recorrido(a): FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAUGOIÂNIA 
Relator 

	

	EUTRÓPIO ALVES DE OLI- 
VEIRA 

ACÓRDÃO N2  015/93 - 4' C/JRF ACÓRDÃO N2  016/93 -42  C/JRF 

223.548-0/88 
116/92 - VOLUNTÁRIO 
CÍCERO APARECIDO BOR-
GES 
FAZENDA PÚBLICA MUNICI-
PAL 
AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
ALEXANDRE ANTÔNIO DE 
CASTRO ROSA 

EMENTA: I - Foram cumpridas as 
exigências legais, 
após lavratura do Auto 
de Infração; 

II - Desapareceram os 
motivos para embargo 
da obra; 

III - Recurso conhecido e 
provido. 

EMENTA: Obra sem ter Projeto e 
Alvará. 
Infringência ao Art. 99/291, 
da Lei n5  5.062/75. Legitirni-
dade da autuação fiscal, que 
aplica apenação formal 
pecuniária. Mantença da 
Decisão Singular flagiciada 
- pelos seus corretos funda-
mentos. 

Vistos-relatados-debatidos e votados 
estes autos, em que o cidadão goianiense 
acima nominado, já dantes qualificado, pro-
prietário do imóvel da Rua Itaguaíra, Qd. 05, 
L. 08 —Jardim Guanabara, nesta Capital, 
recorre contra a Decisão n2  2.621/91, da 
Instância Menor, sob o pretexto de não reunir 
condições financeiras para arcar com o ônus 
da apenação, ACORDAM os Srs. Membros.  
da 49  Câmara/JR F, à maioria de 05 (cinco) a 
01 (um) „sufrágios, vencido o Conselheiro,  
Júlio ,Alencastro, que toptou "pelo ,conheci-
mento ,e provimento do recurso, em .parte, 
para condenar o Recorrente à multa de;,so-, 
mente„7.000 UVFG", em do remédio conhe-
cer, e,improvê-lo; mantendo-se oldecisórid,  
espancado,, pelo seus fundamentos;ilegakl 
mente, embasados: ;Acima, onde use 
Guanabara, leia-,se Califórnia.,r ;fl. 

,t,1 t a f.I,: 	r nt51-  

Am/SALA,DAS.SESSÕES,DAM/CÂMA-
RAN,DAiJUNTA ;DE,  RECURSOS JFISCAISI  
po,,muNi0e,DEGOIÂNIApaow08 dias) 
do mês de fevereiro:de31,993,,,,,,,li ,)t) 	at,1 

EMENTA: I - DO RECURSO 
Conhecido e Provido. 

II - DA AUTUAÇÃO 
Impossibilidade de 
Autuação de emprega-
dos, conforme enten-
dimento do Código de 
Posturas do município. 
- Assim, fica o Autuado 
desobrigado de qual-
quer pagamento aos 
cofres públicos muni-
cipais, decorrentes 
desta Autuação. 

Vistos, relatados e etc..., 
ACORDAM os membros da 4' CJRF, 

à unanimidade de votos dos presentes, em 
conhecerem e proverem o recurso, modifi-
cando-se a Decisão dó 1 Instância, em ra-
zão das provas documentaiá apensadas aos 
autos e nos termos ementados. 

SALA DAS SESSÕES DA 4' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS 'FISCAIS 
DO MUNICÍPIO "DE:GOIÂNIA,I aogy15 de 
fevereird'éle.1993;. 	 ".*.i. 	, c, 

4(.1 	;(' 
tit.) 	RI 

: -s•I CARLOS DEOLIVEIRAt.,,r trl .1 I 
,,. ■ 

rli. 	.r,od -o %-mrpIrho 	o-chnt.,ntrtl, 	it 

Vice-P;esieente • ov•rom 

:ALè3CÃNCSFrEf3A1W6kir-t3ii'è CASTROVOSA 
A i VO,3i. A,  A;1 Relator 

Vistos, relatados, etc..., 
ACORDAM os membros da 4' Câma-

ra da jRF, à unanimidade de votos, em co-
nhecer e prover o recurso, pelos motivoá 
ementados, tornando sem efeito o embargo. 
determinado na Decisão Singular, e determi-
nando que seja arquivado o processo. 

SALA DAS SESSÕES DA 4' CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Relator 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

- 	,,JOLIO.DE ALENCASTRO 
Membro 

EUTRÓPIO.Ali.VES DE OLIVEIRA': 
Membro 	2. 5 	I115„ 

) 	likt.;1(1.)A 
.) 

'-'À-ÉkiÁNbiãt-ÀntieêÁdfilo ROSA' ' • 
?,.nb 	 1--0(1.) 	01. 4:,Art.t.1 

membro . 
'.131I)13 20b 	i.I')U ,It.fiterW-nri .111-: 
ele pgx1 im;ra..1",=.M ' r 14r1ioh,lr+loi, .4r1tv, SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS MOREIRA 

WPI ■ rt;011 	litt! ,111!1,1+littpl ■ t 	t 	■ 40,' 
Membro - u 	 ,S14\...W.(1' il okuli )(1 
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JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4! CÂMARA 

Processo N2: 513.454-4/92 
Recurso N2  : 135/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : JOSÉ MOURA DE SOUZA 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO - SAU 
Relator 	: ALEXANDRE ANTÔNIO DE 

CASTRO ROSA 

ACÓRDÃO N2  018/93 - 42  C/JRF 

EMENTA: I - DO RECURSO 
Conhecido e lmprovi-
do. 

II - DA DECISÃO 
Correta a Decisão da 
12  Instância, ao aplicar 
multa de 4,200 UVFG 
e impôr o embargo da 
Obra. Construir ou Re-
formar edificações, 
sem Projeto aprovado 
ou em desacordo com 
o Alvará de Licença, é 
contrário ao que deter-
mina a Lei Municipal. 

Vistos, relatados e etc..., 
ACORDAM os membros da 49  CJRF, 

à unanimidade de votos dos presentes, em 
conhecerem e improverem o recurso, man-
tendo-se a Decisão de 12  Instância, pelos 
seus próprios fundamentos e nos termos 
ementados. 

SALA DAS SESSÕES DA 4! CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 15 de 
fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

ALEXANDRE A. DE CASTRO ROSA 
Relator 

SÔNIA HELENA M. L. MOREIRA 
Membro 

EUTRÓPIO A. OLIVEIRA 
Membro 

VICENTE B. FILHO 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4! CÂMARA 

Processo N0: 413.805-7/91 
Recurso N2  : 121/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : PARALELO - ENGENHARIA, 

CONSTRUÇÃO E COMÉR- 
CIO LTDA.  

Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-
PAL 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO - SAU 
Relatora 	: SÔNIA HELENA MUNIZ LE- 

MOS MOREIRA 

ACÓRDÃO N! 019/93 - 4! C/JRF 

EMENTA: Em preliminar, pela manu-
tenção da Decisão Singu-
lar, face a intempestividade 
do Recurso interposto. 
Recurso recebido e não 
conhecido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que a firma acima qualificada, 
recorre à essa Junta de Recursos Fiscais, 
contra a Decisão n2 508/91, proferida em 12  
Instância, através da qual condena-a ao pa-
gamento da pena pecuniária equivalente a 
5,600 UVFG, nos termos da Lei n9 5.062/75, 
por infração ao Art. 92, do Código de Edificação 
deste Município. 

ACORDAM os Conselheiros da 4? 
Câmara da Junta de Recursos Fiscais do 
Município de Goiânia, à maioria de votos 
(04x02), em preliminar, pelo recebimento e 
não conhecimento do Recurso interposto, 
face à sua intempestividade, mantendo-se 
Decisão Singular. 

Foram discordantes e vencidos, os 
Conselheiros: Alexandre Antônio de Castro e 
Julio de Alencastro. 

SALA DAS SESSÕES DA 4! CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de fevereiro de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS MOREIRA 
Relatora 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
4! CÂMARA 

Processo N2: 107.480-4/86 
Recurso N! : 164/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : WASHINGTON LUIS DE 

ALMEIDA 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTORIZAÇÃO 
Relator 	: JULIO DE ALENCASTRO 

ACÓRDÃO N2  020/93 - 4! C/JRF 

EMENTA: O Requerente, apesar de 
notificação a transferir seu . 
comércio ambulante para o 
Centro Comercial Popular, 
não acatou o prazo fixado e 
não ofereceu contraditório 
no processo administrativo, 
ferindo determinação de 
autorização competente. 
As autorizações e permis-
sões concedidas aos am-
bulantes, são sempre atos 
modificáveis e revogáveis, 
dada a sua natureza precá-
ria e o poder discricionário 
do Município de Goiânia, 
conforme Art. 307, I, do 
Código de Posturas. 
Recurso conhecido e im-
provido. 

Vistos, relatados, etc..., 
ACORDAM os Membros da 45  Câma-

ra da Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Goiânia, à unanimidade de votos, pelo 
conhecimento e improvimento do Recurso 
interposto, mantendo-se, consequentemente, 
a Decisão Singular proferida, através do 
Despacho n' 2.003/91-SAU. 

SALA DAS SESSÕES DA 42.CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, ao 1" dia do 
mês de março de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

JULIO DE ALENCASTRO 
Relator 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS MOREIRA 
Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
42  CÂMARA 

Processo N2: 207.939-6/88 
Recurso N2  : 117/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : EURÍPEDES FERREIRA 

DOS SANTOS 	• 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: EUTRÓPIO ALVES DE OLI- 

VEIRA 



Vistos, relatados, discutidos, etc..., 
ACORDAM os Membros da 45  Câma- 

ra da Junta de Recursos Fiscais do Município 	 CARLOS DE OLIVEIRA 
de Goiânia, à unanimidade de votos, em 	 Presidente 
conhecerem e prover o Recurso, reforman-
do a Decisão de Primeira Instância, no sen-
tido de desobrigar o Recorrente de qualquer 
pagamento aos Cofres da Fazenda Pública 
Municipal, com as 'consequências daí 
advindas, determinando que seja arquivado 
o processo. 	 JULIO DE ALENCASTRO 

SALA DAS SESSÕES DA 4' CÂMA- 	 Membro 
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, ao 15  dia do 	SÔNIA HELENA M. LEMOS MOREIRA 

mês de março de 1993. 	 Membro 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

VICENTE BATISTA FILHO 
Relator 
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ACÓRDÃO N2  021/93 - 42  C/JRF 

EMENTA: I - Auto de Infração rece-
bido e assinado por 
pessoa desconhecida 
do autuado. O Art. 291, 
do Código de Edifi-
cações do Município 
de Goiânia, estabele-
ce que se deverá co-
lher assinatura do in-
frator, ou o motivo ale-
gado para recusa. 

II - Julgamento de 1° Ins-
tância, realizado antes 
do infrator tomar co-
nhecimento do AI. Cer-
ceamento de defesa. 

III - Documentos exigidos 
pelo ATEU autuante, 
foram emitidos com 
datas anteriores à la-
vratura do Auto de In-
fração. 

IV - Recurso conhecido e 
provido. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Relator 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

SÔNIA HELENA M. LEMOS MOREIRA 
Membro 

JULIO DE ALENCASTRO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
42  CÂMARA 

Processo N5: 413.764-1/90 
Recurso N2  : 150/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : JOEL HERCULANO RIBEI-

RO 

Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-
PAL 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: VICENTE BATISTA FILHO 

ACÓRDÃO N2  022/93 - 42  C/JRF 

EMENTA: Em preliminar, pela manu-
tenção da Decisão de 12  
Instância, face a intem-
pestividade do Recurso in-
terposto. 
Recurso recebido e não. 
conhecido. 

Vistos, relatados, etc..., 
ACORDAM os Conselheiros da 4' 

Câmara da Junta de Recursos Fiscais do 
Município de Goiânia, à unanimidade de vo-
tos, em preliminar, pelo recebimento e não 
conhecimento do Recurso interposto. face a 
sua intempestividade, mantendo-se a Deci-
são Singular. 

SALA DAS SESSÕES DA zP CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, ao 15  dia do 
mês de março de 1993. 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
42  CÂMARA 

Processo N9: 170.242-9/87 
Recurso N5  : 174/92 - VOLUNTÁRIO 
Recorrente : JULPIANO CHAVES COR-

TEZ 
Recorrida : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- , 

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (SAU) 
Relatora 	: SÔNIA HELENA MUNIZ LE- 

MOS MOREIRA 

ACÓRDÃO N2  023/93 - 42  C/JRF 

EMENTA: I - É legalmenteindispen-
sável colher assinatu-
ra do infrator.ou o mo- • 
tivo alegado para a re-
cusa na própria Peça 
Fiscal - inteligência do 
art. 291, "caput" do 

Código de Edificações 
do Município de 
Goiânia. 

II - É passível de penali-
dades o infrator propri-
etário de edificações. 

III - Modificar a Decisão 
proferida ernl' Instân-
cia, ante as nulidades 
processuais, ementa-
das antecedentemen-
te, absolvendo o Re-
corrente, consequen-
temente, desobrigan-
do-o do recolhimento 
da pena pecuniária im-
posta. 

IV - Recurso conhecido e 
provido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os Autos em que JULPIANO CHAVES 
CORTEZ recorre à Junta de Recursos Fis-
cais do Município  de Goiânia contra o Acórdão 
n2  1924/87, proferido em 1' Instância, que o 
condena ao pagamento da pena pecuniária 
equivalente a 4,200 U.V.F.G. (quatro vírgula 
duzentas Unidades de Valor Fiscal de 
Goiânia), referente ao Auto de Infração.n9  
04224/87. 

ACORDAM os Conselheiros da 4' 
Câmara da Junta de Reursos Fiscais do 
Município de Goiânia, à unanimidade de vo-
tos, pelo conhecimento e provimento do Re-
cursos interposto, para modificar a Decisão 
Singular, ante as nulidades processuais de-
tectadas, absolvendo o Recorrente, 
consequentemente, desobrigando-o do re-
colhimento da pena pecuniária imposta. 

SALA DAS SESSÕES DA 45  CÂMA-
RA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, ao 15  dia do 
mês de março de 1993. 

CARLOS DE OLIVEIRA 
Presidente 

JOSÉ MATEUS DE SOUZA 
Vice-Presidente 

SÔNIA HELENA MUNIZ LEMOS MOREIRA 
Relatora.  

JÚLIO DE ALENCASTRO 
Membro 

VICENTE BATISTA FILHO 
Membro 

EUTRÓPIO ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 

ALEXANDRE ANTÔNIO DE CASTRO ROSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO • 

Processo N': 582.421.!4/92 	' 
Pedido N5  : 094/92 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE • 
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Suplicante : APOIO- LOCAÇÃO DE MÃO-
DE-OBRA LTDA. 

Suplicada : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-
PAL 

Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relatar 	: HÉLIOS DE GOIÁS MELO 

ACÓRDÃO N2  001/93-CPT/JRF 

EMENDA: I - Aplicação do Princípio 
de Eqüidade, sob ale-
gação de dificuldades 
financeiras. 

II - Admissivel a conces-
são do benefício, face 
à prova desta circuns-
tância, produzida 
quando do julgamen-
to, anexa aos autos e 
por não constar dos 
mesmos, impedimen-
tos legais. 

III - Pedido conhecido e à 
unanimidade, admiti-
do. 

Vistoá, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que a firma APOIO - LOCA-
ÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA., inscrita 
no CAE sob n2  69.228-1, domiciliada nesta 
Capital, encontrando-se em débito relativo 
às Taxas de Licença para Funcionamento de 
1990, 1991 e 1992, num valor de Cr$ 
2.169.964,36, já com os acréscimos legais e 
Cr$ 72.307.578,74, relativos ao ISSQN do 
período de janeiro/89 a setembro/92, tam-
bém acrescido de multas, juros de mora e 
correção monetária, movida por orientação 
fiscal, faz declaração do referido débito e 
solicita parcelamento do mesmo, com a apli-
cação do Princípio da Eqüidade, 

ACORDAM os Membros do Colégio 
Pleno Tributário da Junta de Recursos Fis-
cais do Município de Goiânia, à unanimidade 
dos presentes (12 sufrágios), em conhecer 
do Pedido e admiti-1o, para proporem ao Sr. 
Secretário de Finanças, a concessão do be-
nefício, num percentual de 100% (cem por 
cento) da multa moratória. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de janeiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Relator 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

JOSÉ PRUENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 579.757-8/92 
Pedido N2  : 093/92 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : RASPADORA E POLIMEN-

TOS DE PISOS BRASIL 
LTDA. 

Suplicada : FAZENDAPÚBLICAMUNICI-
PAL 

Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relatora 	: ALDA MÍRIAM DE MELO OLI- 

VEIRA 

ACÓRDÃO N2  002/93-CPT/JRF 

EMENDA: I - Aplicação do Princípio 
de Eqüidade, sob ale-
gação de dificuldades 
financeiras. 

II - Admissivel a conces-
são do benefício, face 
à prova desta circuns-
tância, produzida 
quando do julgamen-
to, anexa aos autos e 
por não constar dos 
mesmos, impedimen-
tos legais. 

III - Pedido conhecido e à 
unanimidade, admiti-
do. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que a firma RASPADORA E 
POLIMENTOS DE PISOS BRASIL LTDA., 
já qualificada, encontrando-se em débito re-
lativo ao ISSQN do período de 03, 04, 05, 06 
e07/89;07,08,09,10,11 e 12/09; 01, 04, 05, 
06 e 09/91; 03, 05, 06, 07, 08, 09 e 10/92, num 
valor equivalente a Cr$ 151.849.805,52, já 
com os acréscimos legais, faz declaração do 
referido débito e solicita parcelamento do 
mesmo, com a aplicação do Princípio da 
Eqüidade, 

ACORDAM os Membros do Colégio 
Pleno Tributário da Junta de Recursos Fis-
cais do Município de Goiânia, à unanimidade 
dos presentes (12 sufrágios), em conhecer 
do Pedido e admiti-lo, para propor ao Sr. 

Secretário de Finanças, a concessão do be-
nefício, num percentual de 100% (cem por 
cento) da multa moratória. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de janeiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Relatora 

EDISON GROSSI 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

' FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 590.083-2/93 
Pedido N2  : 005/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : GIOVANNI LAVAJATO LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relator 	: VERA LÚCIA DE OLIVEIRA 
ALVES 

ACÓRDÃO N2  003/93-CPT/JRF 

EMENTA: I - Princípio de Eqüidade. 
Justa a concessão do 
benefício, preenchidos 
os requisitos da Lei. 
Art. 247 e parágrafos 
do CTM. Empresa de 
pequeno porte, com-
provada, nos autos, 
dificuldade de ordem 
financeira. 
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II - Pedido conhecido e à 
inicialmente admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que o Contribuinte GIOVANNI 
LAVAJATO LTDA., requer, com fundamen-
to no Art. 247-CTM, Lei n2  5.040/75, o bene-
fício da Eqüidade no pagamento do seu débi-
to junto a este Município, 

ACORDAM os Srs. Membros do Colé-
gio Pleno Tributário da Junta de Recursos 
Fiscais do Município de Goiânia, à unanimi-
dade de votos, em conhecer do pedido e 
inicialmente admiti-lo, propondo ao Sr. Se-
cretário de Finanças a retirada da multa mo-
ratória no percentual de 100% (cem por cen-
to), pelos motivos acima ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de janeiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Relatora 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 588.711-9/92 
Pedido NQ : 001/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : STEEL TOWE R-- MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS, COMÉR-
CIO, INDÚSTRIA E REPRE-
SENTAÇÃO LTDA. 

Suplicada : FAZENDA PÚBLICAMUNICI-
PAL 

Assunto 	: PARCELAMENTO  

Relatora 	LÍVIA PATRÍCIA COSTA 

ACÓRDÃO N2  004/93-CPT/JRF 

EMENTA: 1- Cabível a aplicação do 
benefício da Eqüidade, 
quando são preenchi-
dos os requisitos pre-
vistos na legislação Vi-
gente. 

- Pedido conhecido e 
admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que STEEL TOWER - MÁQUI-
NAS, EQUIPAMENTOS, COMÉRCIO, IN-
DÚSTRIA E REPRESENTAÇÃO LTDA., já 
qualificada, solicita a aplicação do benefício 
da Eqüidade, para retirada total da multa 
moratória incidente sobre o crédito parcela-
do, 

ACORDAM os Membros do Colégio 
Pleno da Junta de Recursos Fiscais do Muni-
cípio de Goiânia, à unanimidade devotos, em 
conhecerem do Pedido e admiti-lo, para pro-
por ao Sr. Secretário de Finanças, a exclusão 
da multa, num percentual de 100% (cem por 
cento). 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de janeiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Relatora 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 562.049-0/92 
Pedido N2  : 004/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : CENTER CLÍNICA LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICAMUNICI-

PAL 
Assunto 
	

'PARCELAMENTO 
Relator 
	

FRANCISCO DE ASSIS CAR- 
DOSO 

ACÓRDÃO N2  005/93-CPT/JRF 

EMENTA: 1 - Princípio da Eqüidade. 
Justa a concessão do 
benefício, por se tratar 
de empresa de peque-
no porte e inexistindo 
os fatores impeditivos 
do Art. 247, 22 do CTM. 

II ISS por arbitramento. 
Situação traumática, 
visualizada especial na 
forma da lei, nota-
damente face à con-
juntura recessiva do 
País. 

III - Pedido conhecido e 
inicialmente admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que a firma CENTER CLÍNICA 
LTDA., já qualificada, requer a Aplicação do 
Benefício da Eqüidade, para que o Sr. Secre-
tário de Finanças, autorize a retirada integral 
da multa moratória constante do seu débito, 

ACORDAM os Membros do Colégio 
Pleno Tributário da Junta de Recursos Fis-
cais do Município de Goiânia, por unanimida-
de devotos, em conhecer do Pedido e admiti-
lo, para propor ao Sr. Secretário de Finanças, 
a concessão do benefício, num percentual de 
80% (oitenta por cento) da multa moratória, 
conforme motivos ementados. 

Os votos foram assim distribuídos: 07 
(sete), em 80% (oitenta por cento); 03 (três), 
em 50% (cinquenta por cento) e 01 (um), em 
100% (cem por cento). 

O Conselheiro Raimundo Nonato da 
Costa, absteve-se de votar, por ser autor da 
peça fiscal. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 29 dias do mês de janeiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Relator 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

RAIMUNDO :NONATO DA COSTA 
Membro 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA N2  1.022 	 SEGUNDA-FEIRA, 15/03/93 - PÁGINA 33 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 582.702-7/92 
Pedido NI' : 098/92 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : SONAR - CLÍNICA DE DIAG-

NÓSTICO EM MEDICINA 
LTDA. 

Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-
PAL 

Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relator 	: ARNALDO MARINHO DE 

OLIVEIRA 

ACÓRDÃO N2  006/93-CPT/JRF 

EMENTA: Pedido de Aplicação do Prin-
cípio da Eqüidade. PRE-
TENSÃO: dispensa integral 
da multa moratória, causa-
da por falta de recolhimento 
do ISS no prazo legal. MO-
TIVAÇÃO: alegações, com 
provas esposadas em Diá-
rios Contábeis, de ingentes 
dificuldades financeiras. 
O Suplicante preenche o 
exigido nas disposições do 
Art. 247 e parágrafos, do 
CTM. 
Pedido conhecido e admiti-
do inicialmente, com pro-
posta unânime pela conces-
são. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que a firma SONAR - CLINICA 
DE DIAGNÓSTICO EM MEDICINA LTDA., 
já qualificada nos autos, após obter autoriza-
ção de parcelamento do imposto em 04 (qua-
tro) parcelas, requereu ao Sr. Secretário de 
Finanças, a concessão da Eqüidade, 

ACORDAM os Srs. Conselheiros do 
Colégio Pleno Tributário da Junta de Recur-
sos Fiscais do Município de Goiânia, à unani-
midade de votos, em conhecer do Pedido e 
admiti-lo, para propor ao Sr. Secretário de 

Finanças, a concessão do benefício, num 
percentual de 100% (cem por cento) da mul-
ta moratória. 

Os votos foram assim distribuídos: 10 
(dez), em 100% (cem por cento) e 02 (dois) 
em 80% (oitenta por cento). 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 29 dias do mês de janeiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Relator 

EDISON GROSSI 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 589.284-8/92 
Pedido N2  : 002/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : SANFRA - PUBLICIDADE E 

JORNALISMO LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- 

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relatora 	: VERA LÚCIA DE OLIVEIRA 

ALVES 

ACÓRDÃO N2  007/93-CPT/JRF 

EMENTA: Princípio da Eqüidade. Jus-
ta a concessão do benefí-
cio, preenchidos os requisi-
tos da Lei. Art. 247 e pará-
grafos dó CTM. 
Dificuldades de ordem finan-
ceira, emergentes dos do- 

cumentos contábeis que ca-
racterizam situação especi-
al na forma da lei. 
Pedido conhecido e inicial-
mente admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que a firma SANFRA - PUBLI-
CIDADE E JORNALISMO LTDA., já qualifi-
cada, requer a Aplicação do Benefício da 
Eqüidade, para que o Sr. Secretário de Fi-
nanças, autorize a retirada integral da multa 
moratória constante do seu débito, 

ACORDAM os Membros do Colégio 
Pleno Tributário da Junta de Recursos Fis-
cais do Município de Goiânia, por unanimida-
de de votos, em conhecer do Pedido e admiti-
lo, para propor ao Sr. Secretário de Finanças, 
a concessão do benefício, num percentual de 
100% (cem por cento) da multa moratória, 
confortne motivos ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 29 dias do mês de janeiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Relatora 

EDISON GROSSI 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo NI': 584.532-7/92 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Pedido N9  : 096/92 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : SEGEN - CONSTRUTORA E 
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INCORPORADORA LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUN ICI-

PAL 
Relatora 

	

	VERA LÚCIA DE OLIVEIRA 
ALVES 

El./Acórdão : ÁLVARO PEREIRA DA SIL-
VA 

ACÓRDÃO N2  008/93-CPT/JRF 

EMENTA: Eqüidade - benefício isentivo 
de penalidade, concessível 
em casos especiais com-
provados documentalmente 
e por argumentações ver-
bais de viva voz, demons-
trando dificuldades financei-
ras. Perfeita adaptação do 
caso presente às exigênci-
as legais. Pedido analisado 
e admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os presentes autos, em que a empresa aci-
ma nominada, domiciliada nesta Capital, na 
Avenida Cascavel ri,  831 - Vila Bethel, após 
proceder parcelamento espontâneo de débi-
to relativo ao ISS de suas atividades 
prestacionais em 04 (quatro) frações men-
sais, requer que se lhe aplique o benefício 
equitativo, para retirada total da multa mora-
tória incidente sobre o tributo não 
tempestivamente pago, 

ACORDAM por unanimidde os Con-
selheiros do CPT da Junta de Recursos Fis-
cais, pelos motivos ementados, à ausência 
de antecedentes desabonadores, em do 
Pedido conhecer, admitindo-o, para propor 
ao Sr. Secretário de Finanças, a concessão 
do benefício, em 100% (cem por cento) da 
penalidade recainte. 

Seis (06) Conselheiros formaram a 
corrente majoritária, vencedora; cinco (05) 
optaram por um percentual de 80% (oitenta 
por cento) e um (01 - o Relator), ficou com 
apenas 60% (sessenta por cento). 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 05 dias do mês de fevereiro de 

' 1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Relator 

EDISON GROSSI 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

ANTÓNIO WILSON PORTO 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

LÍVIA'  ATRÍCIA COSTA 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N,: 531.266-3/92 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Pedido N' : 003/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : CASTRO E CARNEIRO LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Relator 
	

ANTÔNIOJOÃO LOPES RO- 
CHA 

El./Acórdão : ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N2  009/93-CPT/JRF 

EMENTA: Impossível a concessão do 
benefício da Eqüidade, 
quando os autos refletem e 
aconselham o contrário, à 
míngua de satisfação dos 
pressupostos essenciais, 
por força do disposto no Art. 
247, 1' e 24, do Código 
Tributário Municipal. 
Pedido conhecido e não 
admitido. Maioria de 11 
(onze) a 01 (um) sufrágios. 

Vistos-relatados-debatidos-votados 
estes autos, em que a empresa acima 
nominada, estabelecida nesta Capital e dan-
tes qualificada, tendo sido autuada pelo Fis-
co Tributário Municipal, para recolhimento de 
diferenças do ISS e após ter sido condenada 
em 1' Instância ao cumprimento da exigên-
cia fiscal, requer ao Sr. Secretário de Finan-
ças que lhe propicie Eqüidade, para exclusão 
da multa moratória incidente, ACORDAM os 
Srs. Conselheiros do Colégio Pleno Tributá-
rio da JRF, à maioria acima descrita, em do 
Pedido conhecer, porém não admitido, pelos 
motivos ementados, propondo à autoridade 
competente que não conceda o pretendido. 

Foi vencido o Conselheiro Edison 
G rossi, com a seguinte grafia do voto: "Ante 
a argumentação apresentada e os documen-
tos acostados aos autos, e não ter o Fiscal 
capitulado a infração com fraude, conheço 
do Pedido e propondo .a concessão da Eqüi-
dade em 100%". 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 05 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Relator 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N': 590.703-9/93 
Pedido N' : 007/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : MAURÍCIO DINIZ RIBEIRO 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: ANTÔNIO WILSON PORTO 

ACÓRDÃO N2  010/93-CPT/JRF 

EMENTA: I - Princípio da Eqüidade. 
Justa a concessão do 
benefício, preenchidos 
os requisitos da Lei. 
Art. 247 e parágrafos, 
do CTM. Empresa de 
pequeno porte, com-
provadas, nos autos, 
dificuldades de ordem 
financeira. 

II - Pedido conhecido e 
inicialmente admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que o Contribuinte MAURÍCIO 
DINIZ RIBEIRO, requer, com fundamento no 
Art. 247-CTM, Lei n' 5.040/75, o benefício da 
Eqüidade no pagamento do seu débito junto 
a este Município, 

ACORDAM os Srs. Membros do Colé-
gio Pleno Tributário da Junta de Recursos do 
Município de Goiânia, à unanimidade de vo- 
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tos, em conhecer do pedido e inicialmente 
admití-lo, propondo ao Sr. Secretário de Fi-
nanças, a retirada da multa moratória, no 
percentual de 100% (cem por cento), pelos 
motivos acima ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
C,URSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 05 dias do mês de fevereiro de 
1992. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Relator 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

OSÉIAS PACHEDO DE SOUZA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

DAVID CHAGAS COUTINHO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo NQ: 586.891-2/92 
Pedido N2  : 097/92 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : ARY DA SILVA GIRÃO 
Suplicada : FAZENDAPOBLICA MUNICI- 

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO ESPON- 

TÂNEO 
Relator 	: EDISON GROSSI 
EL/Acórdão : ÁLVARO PÈREIRA DA 'SIL-

VA 

ACÓRDÃO N2  011/93-CPT/JRF 

"EMENTA: -Aplicável ' a' Eqüidade ao 
Contribuinte que porte his-
tórico fiscal sem mácula -
como soe ser o presente 

caso, após compulsadas as 
peças fiscais e ouvidas pes-
soalmente as razões do 
Requerente. 
Firma individual de peque-
no porte - aluguel de veícu-
los à CELG - renda mensal 
infima. 
Pedido conhecido e à una-
nimidade admitido. 

Vistos-relatados-debatidos e votados 
os autos em mãos, nos quais a firma individu-
al acima citada, estabelecida nesta Capital, 
no feito qualificada, parcelando o seu débito 
relativo ao ISS, em 04 (quatro) prestações 
mensais, requer que lhe seja concedida a 
Eqüidade, para perdão global da multa inci-
dente por atraso no recolhimento do mencio-
nado tributo. 

ACORDAM os Srs. Membros da Junta 
de Recursos Fiscais, em Sessão Plenária 
Tributária, em conhecer do pleito para admiti-
lo, pelas constatações efetuadas, que mili-
tam em favor do Contribuinte, conforme tópi-
cos iniciais da Ementa, sendo o decisório 
unânime, propondo-se em sequência ao Sr. 
Secretário de Finanças, que defira o preten-
são, na totalidade da multa. 

• SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 12 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

EDISON GROSSI 
Relator 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

VERA LUCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

OSÉIAS PACHECO DE SOUSA 
• Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
, Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

DAVID CHAGAS COUTINHO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
- COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 568.982-1/92 
Pedido N9  : 006/92 - DE ÁPLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : CMM - CONSTRUÇÃO, MA-

NUTENÇÃO E MONTAGENS 
LTDA. 

Suplicàda : FAZENDA PúBLICA MUNICI-
PAL 

Assunto 	:AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: MILTON DE PAULÁ CAIXETA 

ACÓRDÃO N2  012/93-CPT/JRF 

EMENTA: Princípio da Eqüidade. Jus-
. ta a concessão do, benefí-

cio, preenchidos os requisi-
tos da Lei. Art. 247 e 'Dará-

- grafos do c-fm. Empresa de 
pequeno porte, comprova-
da, nos autos, dificuldade 
de ordem financeira. 
Pedido conhecido e inicial-
mente admitido. 

Vistos,.relatados, discutidos e votados 
os autos, nos quais a firma acima citada, 
estabelecida nesta Capital, no feito qualifica-
da, requer, com fundamento no Art. 247- 
CTM, Lei n9 5.040/75, o beneficio da Eqüida-
de no pagamento de seu débito junto a este 
Município. 

ACORDAM os Srs. Membros da Junta 
de Recursos Fiscais,' em Sessão Plenária 
Tributária, à unanimidade'de votos, em Co-
nhecer do pedido e inicialmente admiti-16, 
propondo ao Sr. Secretário de Finanças a 
retirada da multa moratória no percentual de 
100% (cem por cento), pelos motivos 
ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO.'MUNICÍPIÓ DE 
GOIÂNIA, aos 12 dias do mês de fevereWocie 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 	• 
Relator 	• "" 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro . 	, 

EDISON GROSSI 
Membro • k 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

• 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro , _ 

HÉLIOSOE GOIÁS MELO 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
„ ,Membro • 
• 1. .1' 	. 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
, , Membro 
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ACORDAM os Srs. Conselheiros do 
Colégio Pleno Tributário da Junta de Recur-
sos Fiscais, à unanimidade de votos dos 
presentes, em do Pedido conhecerem e da-
rem-lhe deferimento, propondo ao Sr. Secre-
tário de Finanças, a concessão da Eqüidde, 
em 100%. 

Os Conselheiros António João Lopes 
Rocha e Raimundo Nonato da Costa, vota-
ram pelo conhecimento e admissão do Pedi-
do, sugerindo a retirada de 80% da multa 
moratória. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 19 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

Processo N2: 597.873-4/93 
Pedido N2  : 008/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : LAIRTON DEOLIVEIRA E SIL-

VA 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relatora 	: LÍVIA PATRÍCIA COSTA 

ACÓRDÃO N2  013/93-CPT/JRF 

EMENTA: - Aplicável a Eqüidade, quan-
do não se configurar circuns-
tâncias impeditivas ex-
cludentes - inteligência do 
Art. 247, 12  e 22, CTM. 
Firma individual de peque-
no porte: faturamento míni-
mo. 
Pedido conhecido e admiti-
do. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, nos quais a firma individual citada, 
já qualificada, requer a concessão do bene-
fício da Eqüidade, para exclusão da multa 
incidente, 

ACORDAM os Membros da Junta de 
Recursos Fiscais, em Sessão Plenária Tri-
butária, em conhecer do Pedido, admitindo-
o, para propor ao Sr. Secretário de Finanças, 
que defira o pretendido, num percentual de 
100%. Unanimidade dos presentes (12x00) 
votos. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂN IA, aos 19 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Relatora 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 576.744-0/92 
Pedido 1\12  : 010/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : LACY DE SOUZA ALMEIDA 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUN IC1- 

PAL 
Assunto 
	

AUTO DE INFRAÇÃO (PAR- 
CELADO) 

Relator 	: FRANCISCO DE ASSIS CAR- 
DOSO 

ACÓRDÃO N2  014193-CPT/JRF 

EMENTA: 1 - PRETENSÃO: Dis-
pensa integral da mul-
ta pecuniária causada 
por falta de recolhi-
mento e recolhimento 
à menor de ISSQN e 
Taxa de Licença para 
Funcionamento. 
-MOTIVAÇÃO: Dificul-
dade financeira paten-
te, comprovada nos 
autos. 

14- Justa é a concessão 
do benefício, quando 
preenchidos os requi-
sitos pertinentes ao Art. 
247, 14  e 22, do CTM. 

III - Pedido conhecido e 
admitido. 

Vistos, relatados, debatidos e votados 
estes autos, em que a Suplicante acima 
nominada. estabelecida na Rua 90, n2  444, 
Setor Sul, nesta Capital, após autuada para 
pagamento do ISSQN referente ao mês 11/ 
91, diferenças provenientes de recolhimento 
à menor nos meses de 07, 08, 10 e 12/90, 
bem como recolhimento à menor da Taxa de 
Licença para Funcionamento referente ao 
ano de 1992, solicita ao Sr. Secretário de 
Finanças, que lhe conceda o benefício da 
Eqüidade, pelos motivos ementados, 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Relator 

EDISON GROSSI 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro' 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo n2  : 550.897-3/92 
Pedido n2  : 009/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE. 
Suplicante : NACIONAL - VIGILÂNCIA E 

SEGURANÇA LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- 

PAL. 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO (PAR- 

CELADO) 
Relatora 	: VERA LÚCIA DE OLIVEIRA 

ALVES 

ACÓRDÃO N2  015/93 - CPT/JRF 

EMENTA: 1- EQÜIDADE. Justa a 
concessão de benefí-
cios. preenchidos os 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

DAVID CHAGAS COUTINHO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

OSÉIAS PACHECO DE SOUSA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

ANTÓNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 
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requisitos da Lei: Art. 
247 do CTM. Prova nos 
autos, de dificuldades 
de ordem financeira. 

II - Contribuinte que rele-
ga privilégios tributári-
os do ENTORNO, ele-
gendo Goiânia corno 
seu domicílio, merece 
reconhecimento desta 
Municipalidade. 

III - Recurso conhecido e 
inicialmente admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que a contribuinte NACIO-
NAL-VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
já qualificada, requer, com fundamento no 
Art. 247 do CTM, Lei no 5.040/75, o benefício 
da Eqüidade, no pagamento de seu débito 
junto a este Município. 

ACORDAM os Srs. Membros do CPT 
da JRF do Município de Goiânia, à unanimi-
dade de votos dos presentes, em conhecer 
do Pedido e inicialmente admiti-1o, propondo 
ao Sr. Secretário de Finanças, a retirada da 
multa moratória, no percentual de 100% (cem 
por cento), pelos motivos acima ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 19 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Relatora 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo ng : 604.406-9/93 
Pedido n° : 012/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : ESTANISLAU DE ARAÚJO 

JORGE 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: PEDIDO DE APLICAÇÂO DO 

PRINCÍPIO DA EQÜIDADE 
Relator 	: MILTON DE PAULA CAIXETA 

ACÓRDÃO N2  016/92 - CTP/JRF 

EMENTA: Aplicável o princípio da Eqüi-
dade, quando o Suplicante 
demonstra, oral e documen-
talmente, suas dificuldades 
financeiras. 
Pedido conhecido e inicial-
mente deferido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, nos quais o Contribuinte acima 
identificado, expõe e comprova oralmente 
suas dificuldades financeiras, e requer o be-
nefício da Eqüidade, nos termos do Art. 247, 
da Lei n° 5.040/75 - alterada, na quitação do 
seu débito de ISS, 

ACORDAM os Srs. Membros da Junta 
de Recursos Fiscais do Municípiode Goiânia, 
em conhecer do Pedido e inicialmente admiti-
lo, propondo ao Sr. Secretário de Finanças, a 
retirada da multa moratória, no percentual de 
100% (cem por cento), pelos motivos 
ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente / Relator 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

MÁRCIO RIVETTI 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo n° : 606.962-2/93 
Pedido 	: 017/93 - PEDIDO DE EQÜI- 

DADE 
Suplicante : AUTO-POSTO lvIET RA N 

LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relatora 	: ALDA MÍRIAM DE MELO OLI- 

VEIRA 

ACÓRDÃO N2  017/93 - CPT-JRF 

EMENTA: Aplicável a Eqüidade, quan-
do não se configurar circuns-
tâncias impeditivas exclu-
dentes - inteligência do Art. 
247, §§ 1° e 2°, CTM. 
Pedido conhecido e admiti-
do. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, nos quais a firma acima citada, já 
qualificada, requer a concessão do benefício 
da Eqüidade, para exclusão da multa inci-
dente sobre o seu débito. 

ACORDAM os Membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Goiânia, 
em Sessão Plenária Tributária, à unanimida-
de dos votos, em conhecer do pedido, admi-
tindo-o, para propor ao Sr. Secretário de 
Finanças, que defira o pretendido, num 
percentual de 100% (cem por cento). 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Relatora 

EDISON GROSSI 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 
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ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOS 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo n2  : 590.164-2/93 
Pedido n' : 011/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : TRANSCART - TRANSPOR-

TE DE CARGAS AÉREAS E 
TERRESTRES LTDA. 

Suplicada : FAZENDA PUBLICAMUNICI-
PAL 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: RAIMUNDO NONATO DA 

COSTA 

ACÓRDÃO N2  018/93 - CPT/JRF 

EMENTA: I Justa a aplicação do 
Princípio da Eqüidade, 
à vista da condição 
especial prevista no 
Artigo 247 do CTM, 
enquadrável ao Supli-
cante, ante os compro-
vantes constantes dos 
autos e a com-
plementação oral de 
seu representante. 

II - Pedido conhecido e 
inicialmente admitido. 

Vistos, relatados, debatidos e votados 
os autos presentes, em que a empresa aci-
ma nominada, dirige-se à Prefeitura, solici-
tando a aplicação do Principio da Eqüidade, 
por estar enquadrada em situação especial, 
citada na Ementa, item I, 

ACORDAM os Srs. Conselheiros do 
Colégio Pleno Tributário da JRF, em conhe-
cer do Pedido, à unanimidade, e propor ao 
Sr. Secretário de Finanças, a retirada total da 
multa moratória. Discordou apenas no 
percentual, o Conselheiro-Relator, pela 
propositura de expurgo da multa, em 80%. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE- 

CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂN IA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Relator 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

MÁRCIO RIVETTI 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo n2  : 598.600-1193 
Pedido n2  : 018/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : ARQUITRAVE ENGENHA-

RIA LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relator 	: JOSÉ PRUDENTE DE OLI- 

VEIRA 

ACÓRDÃO N2  019/93 - CPT/JRF 

EMENTA: Principio da Eqüidade a con-
cessão do benefício, preen-
chidos os requisitos da Lei. 
Art. 247 e parágrafos do 
CTM. Empresa de pequeno 
porte, comprovada, nos au-
tos, dificuldade de ordem fi-
nanceira. 
Pedido conhecido e inicial-
mente admitido. 

Vistos, relatados, discLiiidos e votados 
estes autos, nos quais a firma acima citada,  

estabelecida nesta Capital, no feito qualifica-
da, requer, com fundamento no Art. 247 -
CTM, Lei n2 5.040/75-alterada, o benefício da 
Eqüidade no pagamento de seu débito junto 
a este Município. 

ACORDAM os Srs. Membros da Junta 
de Recursos Fiscais, em Sessão Plenária.  
Tributária, à unanimidade de votos, em co-
nhecer do Pedido e inicialmente admiti-1o, 
propondo ao Sr. Secretário de Finanças a 
retirada da multa moratória no percentual de 
100% (cem por cento), pelos motivos 
ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE.  
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
' 	Relator 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo n2  : 600.011-8/93 
Pedido n2  : 015/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : EL EN ILSON DE GODOY 

ALVES 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relatar 	: HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
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ACÓRDÃO N2  020/93 - CPT/JRF 

EMENTA: Aplicável a Eqüidade ao 
Contribuinte que porte his-
tórico fiscal sem mácula 
como soe ser o presente 
caso, após compulsadas as 
peças fiscais e ouvidas pes-
soalmente as razões do 
Requerente. 
Pedido conhecido e inicial-
mente admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos em mãos, nos quais o Contribuinte 
acima citado, estabelecido nesta Capital, no 
feito qualificado, requer que lhe seja concedi-
da a Eqüidade, para perdão global da multa 
incidente sobre o seu débito, alegando inter-
rupção do exercício profissional. 

ACORDAM os Srs. Membros da Junta 
de Recursos Fiscais, em Sessão Tributária, 
em conhecer do Pedido e admiti-lo, pelas 
constatações efetuadas, que militam em fa-
vor do Contribuinte, conforme tópicos iniciais 
da Ementa, sendo o decisório unânime, pro-
pondo-se ao Sr. Secretário de Finanças, que 
defira a pretensão, na totalidade da multa. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Membro 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

ALDA MÍRIAM MELO OLIVEIRA 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 588.083-1/92 
Pedido N2  : 016/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 

Suplicante : AGÊNCIA LOTÉRICA CHA- 
VE DO TESOURO LTDA. 

Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- 
PAL 

Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO - PAR- 
CELADO 

Relator 	: EDISON GROSSI 

ACÓRDÃO N2  021/93-CPT/JRF 

EMENTA: Cabível a aplicação do be-
neficio da Eqüidade, quan-
do são preenchidos os re-
quisitos previstos na legisla-
ção vigente. Pedido conhe-
cido e inicialmente admiti-
do, 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que AGÊNCIA LOTÉRICA 
CHAVE DO TESOURO LTDA., já qualifica-
da, solicita a aplicação do benefício da Eqüi-
dade, para retirada total da multa moratória 
incidente sobre o crédito parcelado, 

ACORDAM os Membros do Colégio 
Pleno Tributário da Junta de Recursos Fis-
cais do Município de Goiânia, à unanimidade 
de votos, em conhecerem do Pedido e admiti-
lo, para propor ao Sr. Secretário de Finanças, 
a exclusão da multa, num percentual de 100% 
(cem por cento). 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GO IÂN IA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

EDISON GROSSI 
Relator 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA' 
Membro 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N°: 607.967-9/93 
Pedido NQ : 019/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante ; TRANSPON - ASSISTÊNCIA 

DE SCAN IA LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI- 

PAL 
Assunto 
	: PARCELAMENTO 

Relator 
	: MILTON DE PAULA CAIXETA 

ACÓRDÃO N2  022/93-CPT/JRF 

EMENTA: Princípio da Eqüidade. Jus-
ta a concessão do benefí-
cio, preenchidos os requisi-
tos da Lei. Art. 247 e pará-
grafos, do CTM. 
Dificuldades de ordem finan-
ceira, emergentes dos do-
cumentos contábeis, que ca-
racterizam situação especi-
al, na forma da Lei. 
Pedido conhecido e inicial-
mente deferido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os autos, em que a ernpresa acima nominada, 
já qualificada, requer a aplicação do benefi-
cio da Eqüidade, para que o Sr. Secretário de 
Finanças, autorize a retirada integral da mul-
ta moratória constante do seu débito, 

ACORDAM os Membros do Colégio 
Pleno Tributário da Junta de Recursos Fis-
cais do Município de Goiânia, por unanimida-
de de votos, em conhecer do Pedido e admiti-
lo, para propor ao Sr. Secretário de Finanças, 
a concessão do benefício, num percentual de 
100% (cem por cento) da multa moratória, 
conforme motivos ementados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Relator 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
MerYibro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE M. OLIVEIRA 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 
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JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

• JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 598.959-1/93 
Pedido N2  : 014/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : VALDEVINO FERREIRA DE 

LIMA 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: PARCELAMENTO 
Relator 	: MILTON DE PAULA CAIXETA 

ACÓRDÃO NQ 023/93-CPT/JRF 

EMENTA: Eqüidade- benefício isentivo 
de penalidade, concessível 
em casos especiais com-
provados documentalmente 
e por argumentações ver-
bais de viva voz, demons-
trando dificuldades financei-
ras. 'Perfeita adaptação do 
caso presente às exigênci-
as legais. Pedido analisado 
e admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
os presentes autos, em que o Contribuinte 
acima nominado, nos autos qualificado, após 
proceder parcelamento espontâneo de débi-
to relativo ao ISS de suas atividades 
prestacionais, em 04 (quatro) parcelas men-
sais, requer que se lhe aplique o benefício 
equitativo, para retirada total da multa mora-
tória incidente sobre o tributo não 
tempestivamente pago, bem como não co-
brança do ISS de 01 a 06/89, por não funcio-
namento. 

ACORDAM por unanimidade os Con-
selheiros do CPT da Junta de Recursos Fis-
cais, pelos motivos ementados, à ausência 
de antecedentes desabonadores, em do 
Pedido conhecer, admitindo-o, para propor 
ao Sr. Secretário de Finanças, a concessão 
do benefício, em 100% (cem por cento) da 
penalidade recainte, e a exclusão, do 
parcelamento, apenas do ISS de 01 a 05/89, 
posto que as atividades tiveram início em 
princípio de junho e 1989, não sendo devido 
o tributo, nos meses citados. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Relator 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE MELO OLIVEIRA 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

ANTÔNIO WILSON PORTO 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 
COLÉGIO PLENO TRIBUTÁRIO 

Processo N2: 505.322-6/91 
Pedido N2  : 013/93 - DE APLICAÇÃO DE 

EQÜIDADE 
Suplicante : BILENGE CONSTRUTORA 

LTDA. 
Suplicada : FAZENDA PÚBLICA MUNICI-

PAL 
Assunto 	: AUTO DE INFRAÇÃO 
Relator 	: ARNALDO MARINHO DE 

OLIVEIRA 
El./Acórdão : ARNALDO MARINHO DE 

OLIVEIRA 

ACÓRDÃO NQ 024/93-CPT/JRF 

EMENDA: I - Pedido de Aplicação 
do Princípio da Eqüi-
dade. Pretensão: Dis-
pensa integral da mul-
ta pecuniária causada 
por recolhimento a 
menor do ISS. Motiva-
ção: Alegação e pro-
vas patentes de dificul-
dade financeira. 

II - Pesada correção mo-
netária, indexada pela 
TR maisjuros, ensejou 
os benefícios do Art. 
247 e parágrafos da 
Lei n2  5.040/75. 

III - Pedido conhecido e 
admitido. 

Vistos, relatados, discutidos e votados 
estes autos, em que a empresa BILENGE 
CONSTRUTORA LTDA., já qualificada nos  

autos, requer ao Sr. Secretário de Finanças, 
os benefícios da EQUIDADE, tendo em vista 
a grave crise financeira em que está passan-
do. Agravada, pela alta correção monetária 
mais juros e multas sobre o valor corrigido. 

ACORDAM os Srs. Conselheiros da 
JRF de Goiânia por Unânimidade em conhe-
cerem do pedido para conceder os benefíci-
os. Tendo a corrente do relator, sugerido a 
retirada integral da multa, com sete votos. 
Sendo vencedora, contra outra corrente, 
encabeçada pelo conselheiro José Prudente 
de Oliveira, que obteve seis votos pela con-
cessão em apenas 50% (cinquenta por cen-
to). A corrente vencedora no percentual vo-
tou pelo conhecimento e admissão do pedi-
do, por considerar que o feito fiscal, estár 
altamente penalizado pela aplicação da Taxà 
Referendial - TR, indexador este, já declara-
do inconstitucionalmente pelo S. T. F. Além 
da Unidade de Referência Fiscal - UFIR, 
outro indexador aplicado, que está sendo 
também questionado na Justiça. A corrente 
do Dr. José Prudente de Oliveira, votou pelo 
conhecimento e admissão do pedido, apesar 
dos bons índices de liquidez da empresa 
apresentados em Balanços, eles não refle-
tem a sua realidade, vez que o próprio tributo 
municipal, que é elevado, dele não consta. 
Assim é pela concessão de 50% de retirada 
da multa. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO 
PLENO TRIBUTÁRIO DA JUNTA DE RE- -
CURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de fevereiro de 
1993. 

ÁLVARO PEREIRA DA SILVA 
Presidente 

MILTON DE PAULA CAIXETA 
Vice-Presidente 

LÍVIA PATRÍCIA COSTA 
Membro 

ALDA MÍRIAM DE M. OLIVEIRA 
Membro 

ANTÔNIO JOÃO LOPES ROCHA 
Membro 

MÁRCIO RIVETTI 
Membro 

FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO 
Membro 

EDISON GROSSI 
Membro 

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES 
Membro 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Membro 

HÉLIOS DE GOIÁS MELO 
Membro 

JOSÉ ALVES QUINTA 
Membro 

ARNALDO MARINHO DE OLIVEIRA 
Relator 

JOSÉ PRUDENTE DE OLIVEIRA 
Membro 
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